
01 - PL 
01- 00250/20'12 Projeto de Lei 

2012 , „ÁlIAARA MUNICIPAL DE 

.-/.5A0 PAULO 
GABINETE 552  GV 

VEREADOR RICARDO TEIXEIRA 

Adetina Cicoae 	Pailwientdi 
F. 100 406 

Dispõe sobre a coleta seletiva de lixo na Cidade de 
São Paulo, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art.1°. Dispõe sobre a coleta seletiva de lixo na Cidade de São Paulo, por 

munícipes previamente cadastrados junto a Autoridade Municipal de Limpeza 

Urbana - AMLURB. 

Art.22. A esses munícipes caberá separar os materiais recicláveis do material 

orgânico, separando-os em quatro grandes grupos, ou seja, vidros, 	Ri 

papéis/papelão, metais e plásticos. Esses materiais deverão ser entregues nas 

centrais de triagem para pesagem e registro dos dados da coleta e do munícipe. 

Art.32. Cada quantidade de material reciclável entregue, indepefidWdolipp - 
- 

12 JUN ?012 
Art.42  Ao final de cada mês, a quantidade de material acumulâda por munícipe 

1 
será convertida em moeda corrente, na proporção mínima de -  1,rb 	 j  

material reciclável equivalente a R$ 1,00 (um) real, a exemplo da nota fiscal 

paulistana, tendo este saldo que ser utilizado exclusivamente para abater passivos 

do munícipe para com a Prefeitura do Município de São Paulo, assim como taxas, 

tributos, impostos em geral (IPTU), etc. 

material, será creditado em nome do munícipe. 
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CM/IARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

I  N° 	 e. 	 
Folha n° 	2- do proc. 

1T0  d  

Adelioa Cicone - Ass. Parkamentar 
F. 	 406 

h 

GABINETE 55-9  GV 
VEREADOR RICARDO TEIXEIRA 

Art.52. As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta 

das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessárias. 

Art.62. Esta lei entrará em vigor na data de 

disposições em contrário. 

Sala das Sessões, às comissões c 11•^11.: entes. 

mi. 
Alli .,.. IXEIRA 

VEREAD R 

o 

sua publicação, revogadas as 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha ri°_ /LL_do proc. 
N° 	 de,'  

.4re 

Adelina Cicone Ass. %demola - 
i00.406 

GABINETE 552  GV - VEREADOR RICARDO TEIXEIRA. 

JUSTIFICATIVA 

Entendemos ser a coleta seletiva de lixo uma das ações mais 
importantes, tanto para a preservação do meio ambiente 
como para a conscientização e economia popular. Para tanto, 
o presente Projeto de Lei proporciona essa conscientização, 
na medida em que os munícipes, ao separar os metais, 
vidros, papéis/papelão e plásticos e os entregar nos postos de 
coleta, contribuem de forma direta para a preservação do 
meio ambiente, deixando os aterros sanitários livres desses 
materiais. Por outro lado, esses munícipes serão incentivados 
a terem essa atitude, pois após a entrega do material 
reciclável, é feita um crédito proporcional, em uma conta em 
nome do munícipe, que poderá utilizar esses créditos para 
abater passivos existentes junto a Prefeitura Municipal de 
São Paulo, a exemplo de da nota fiscal paulistana. 
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À Procuradoria (Setor Pesquisa) 

Jadeíauto Pimenta 
r SGP. 22 

RE. 1 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0250/12 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), e 
no site MAM .prefeiturasp.gov .brIlegisiação,  a respeito do assunto foi localizado: 

- Lei Federal n° 12.305, de 2 de agosto de 2010,que institui a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos, e dá outras providências; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo, especialmente seu artigo 125, inciso II; 

- Lei Municipal n°10.954, de 28 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a coleta seletiva 
do lixo industrial, comercial e residencial; 13.193, de 23 de outubro de 2001 

- Lei Municipal n° 13.111, de 14 de março de 2001, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade do recolhimento de pilhas, baterias e congêneres, quando 
descarregadas; 13.719, de 9 de janeiro de 2004 

- Lei Municipal n° 13.316, de 1° de fevereiro de 2002, que dispõe sobre a coleta, 
destinação final e reutilização de embalagens, garrafas plásticas e pneumáticos; 	. 

- Lei Municipal n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, que institui o Plano Diretor 
Estratégico, especialmente seus artigos 70,71 e 72; 

- Lei Municipal n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a 
organização do sistema de limpeza urbano, institui a taxa de resíduos sólidos, cria o 
Fundo Municipal de Limpeza pública urbana - FMLU, e dá outras providências (cópia 
parcial - princípios, direitos, deveres); 

- Lei Municipal n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, que estabelece normas 
complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o 
Uso e Ocupação do Solo - especialmente art. 43, §2°, VII, VIII, XI; 

- Lei Municipal n° 14.052, de 06 de setembro de 2005, que institui o Dia Municipal do 
Coletor de Material Reciclável; 

- Lei Municipal n° 14.202, de 11 de setembro de 2006, que institui no âmbito do 
Município de São Paulo o Dia da Reciclagem do Lixo, a ser comemorado anualmente 
no dia 28 de março e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.439, de 19 de junho de 2007, que dispõe sobre a reciclagem e a 
utilização de material reciclado no âmbito da Administração Pública Municipal; 

- Lei Municipal n° 14.487, de 19 de julho de 2007, que introduz o Programa de 
Conscientização sobre a Reciclagem de Óleos e Gorduras de Uso Culinário no 
Município de São Paulo; M
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- Lei Municipal n° 14.643 de 18 de dezembro de 2007, que dispõe sobre a criação do 
Pró-Óleo - Programa de armazenamento, coleta e reciclagem de óleos de pós-uso 
alimentar, para transformação e utilização como biodiesel no Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 14.698, de 12 de fevereiro de 2008, que dispõe sobre a proibição de 
destinar óleo comestível servido no meio ambiente; 

- Lei Municipal n° 14.802, de 26 de junho de 2008, que dispõe sobre proteção ao meio 
ambiente através de controle de destino de óleos lubrificantes servidos; 

- Lei Municipal n° 14.803, de 26 de junho de 2008, que dispõe sobre o Plano Integrado 
de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil e Resíduos Volumosos e seus 
componentes, o Programa Municipal de Gerenciamento e Projetos de Gerenciamento 
de Resíduos da Construção Civil, conforme previstos na Resolução CONAMA n° 
307/2002, disciplina a ação dos geradores e transportadores destes resíduos no 
âmbito do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 14.898, de 3 de fevereiro de 2009, que dispõe da obrigatoriedade da 
Prefeitura do Município de São Paulo, autarquias, órgãos municipais da administração 
direta e indireta e empresas municipais de coletarem de suas dependências, lâmpadas 
fluorescentes defeituosas ou que não mais acendem para envio à reciclagem e 
reaproveitamento; 

- Lei Municipal n° 14.907,de 11 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre a instalação de 
recipientes para coleta de resíduos nos estabelecimentos descritos, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 14.933, de 5 de junho de 2009, que institui a Política de Mudança do 
Clima no Município de São Paulo, especialmente do artigo 8°; 

- Lei Municipal n° 14.973, de 11 de setembro de 2009, que dispõe sobre a 
organização de sistemas de coleta seletiva nos Grandes Geradores de Resíduos 
Sólidos do Município de São Paulo e dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 15.099, de 5 de janeiro de 2010, que dispõe sobre a realização de 
campanhas periódicas educativas de conscientização para a população não sujar a 
cidade; 

- Lei Municipal n°15.446, de 9 de setembro de 2011, que altera a Lei n°14.485, de 19 
de julho de 2007, para nela incluir a Semana de Conscientização sobre a Importância 
da Reciclagem de Óleos e Gorduras, de Origem Animal ou Vegetal e Uso Culinário,a 
ser comemorada anualmente na primeira semana de março, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 48.799, de 09 de outubro de 2007, que confere nova 
normatização ao Programa Socioambiental Cooperativa de Catadores de Material 
Reciclável, altera a sua denominação para Programa Socioambiental de Coleta 
Seletiva de Resíduos Recicláveis e revoga o Decreto n° 42.290/02; M
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alLIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- Resolução da Câmara Municipal de São Paulo n° 03, de 25 de março de 2009, que 
institui a Frente Parlamentar para Defesa do Uso Racional e Responsável de Produtos 
e Incentivo à Reciclagem de Materiais na Cidade de São Paulo; 

- Resolução da Câmara Municipal de São Paulo n° 13, de 02 de dezembro de 2009, 
que cria a Frente Parlamentar de Apoio ao Cooperativismo - FRENCOOP Paulistana, 
na Câmara Municipal de São Paulo; 

- PL 0102/2010, dos Vereadores halo Cardoso, Cláudio Prado, José Police Neto e 
Toninho Paiva, que estabelece diretrizes para a Política Municipal de Resíduos 
Sólidos e o Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos; 

- PL 0111/2011, do Vereador Ricardo Teixeira, que dispõe sobre a realização de 
atividades ligadas ao recolhimento, guarda, destinação e reciclagem de materiais 
inservíveis e/ou descartáveis, atividades estas denominadas "VIRADA DO LIXO"; 

- PL 0487/2011, do Vereador Tião Farias, que dispõe sobre a concessão de incentivos 
aos estabelecimentos que empreenderem ações de apoio à reutilização e à 
reciclagem de resíduos sólidos, nos termos que especifica; 

- PL 0067/2012, do Vereador Adolfo Quintas, que institui a campanha de incentivo à 
reciclagem doméstica; 

- PL 0171/2012, do Vereador Carlos Apolinário, que cria o Programa Lixo Zero. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

A pesquisa legislativa constatou inúmeras Leis e Projetos de Lei sobre reciclagem, 
nenhum, porém, com idêntico teor do projeto ora sob análise, o qual dispõe de uma 
forma diferente ao determinar que os munícipes separem os materiais e os entregue 
às centrais de reciclagem, recebendo, em contrapartida, crédito a ser utilizado para 
compensar passivos com a Prefeitura. 

Assim sendo, enviamos o PL n° 0250/12 à SGP 22 para providências e, após, à 
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 11 de outubro de 2012. 

C9C 
Christiana Samara Chebib 

Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 
OAB 	4.472 

	

Caio Marc 	rvalho Giannini 

	

Procurador Supervis r 	or de Pesq. e Análise Prévia 
OAB/SP 55.289 M
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L12305 	 1zo 1 of 22 
10 

-o' 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Aless 
RF.11.136 

Folha 
Proc. N° 

LEI N° 12.305, DE 2 DE AGOSTO DE 2010. 

Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; altera a 
Lei n2  9.605, de 12 de fevereiro de 1998; e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

TITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

CAPÍTULO I 

DO OBJETO E DO CAMPO DE APLICAÇÃO 

Art. 1 2  Esta Lei institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, dispondo sobre seus princípios, 
objetivos e instrumentos, bem como sobre as diretrizes relativas à gestão integrada e ao gerenciamento de 
resíduos sólidos, incluídos os perigosos, às responsabilidades dos geradores e do poder público e aos 
instrumentos econômicos aplicáveis. 

§ 1 2  Estão sujeitas à observância desta Lei as pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou 
privado, responsáveis, direta ou indiretamente, pela geração de resíduos sólidos e as que desenvolvam 
ações relacionadas à gestão integrada ou ao gerenciamento de resíduos sólidos. 

§ 22  Esta Lei não se aplica aos rejeitos radioativos, que são regulados por legislação específica. 

Art. 22  Aplicam-se aos resíduos sólidos, além do disposto nesta Lei nas Leis nP-â.  11.445, de 5 de 
janeiro de 2007, 9.974, de 6 de junho de 2000,  e 9.966, de 28 de abril de 2000,  as normas estabelecidas 
pelos órgãos do Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama), do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária 
(SNVS), do Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária (Suasa) e do Sistema Nacional de 
Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (Sinmetro). 

CAPÍTULO II 

DEFINIÇÕES 

Art. 32  Para os efeitos desta Lei, entende-se por: 

I - acordo setorial: ato de natureza contratual firmado entre o poder público e fabricantes, 
importadores, distribuidores ou comerciantes, tendo em vista a implantação da responsabilidade 
compartilhada pelo ciclo de vida do produto; 

II - área contaminada: local onde há contaminação causada pela disposição, regular ou irregular, de 
quaisquer substâncias ou resíduos; 

III - área órfã contaminada: área contaminada cujos responsáveis pela disposição não sejam 
identificáveis ou individualizáveis; 

IV - ciclo de vida do produto: série de etapas que envolvem o desenvolvimento do produto, a obtenção 
de matérias-primas e insumos, o processo produtivo, o consumo e a disposição final; 
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Paio 2 of 22 
Folha 

roc. N° 

Ç. 	• t  $ ;u3  • 1  V - coleta seletiva: coleta de resíduos sólidos previamente segregados conforme sua 
composição; 

VI - controle social: conjunto de mecanismos e procedimentos que garantam à sociedade informações 
e participação nos processos de formulação, implementação e avaliação das políticas públicas relacionadas 
aos resíduos sólidos; 

VII - destinação final ambientalmente adequada: destinação de resíduos que inclui a reutilização, a 
reciclagem, a compostagem, a recuperação e o aproveitamento energético ou outras destinações admitidas 
pelos órgãos competentes do Sisnama, do SNVS e do Suasa, entre elas a disposição final, observando 
normas operacionais específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança e a 
minimizar os impactos ambientais adversos; 

VIII - disposição final ambientalmente adequada: distribuição ordenada de rejeitos em aterros, 
observando normas operacionais específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à 
segurança ea minimizar os impactos ambientais adversos; 

IX - geradores de resíduos sólidos: pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, que 
geram resíduos sólidos por meio de suas atividades, nelas incluído o consumo; 

X - gerenciamento de resíduos sólidos: conjunto de ações exercidas, direta ou indiretamente, nas 
etapas de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destinação final ambientalmente adequada dos 
resíduos sólidos e disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, de acordo com plano municipal de 
gestão integrada de resíduos sólidos ou com plano de gerenciamento de resíduos sólidos, exigidos na forma 
desta Lei; 

XI - gestão integrada de resíduos sólidos: conjunto de ações voltadas para a busca de soluções para 
os resíduos sólidos, de forma a considerar as dimensões política, econômica, ambiental, cultural e social, 
com controle social e sob a premissa do desenvolvimento sustentável; 

XII - logística reversa: instrumento de desenvolvimento econômico e social caracterizado por um 
conjunto de ações, procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos 
sólidos ao setor empresarial, para reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra 
destinação final ambientalmente adequada; 

XIII - padrões sustentáveis de produção e consumo: produção e consumo de bens e serviços de forma 
a atender as necessidades das atuais gerações e permitir melhores condições de vida, sem comprometer a 
qualidade ambiental e o atendimento das necessidades das gerações futuras; 

XIV - reciclagem: processo de transformação dos resíduos sólidos que envolve a alteração de suas 
propriedades físicas, físico-químicas ou biológicas, com vistas à transformação em insumos ou novos 
produtos, observadas as condições e os padrões estabelecidos pelos órgãos competentes do Sisnama e, se 
couber, do SNVS e do Suasa; 

XV - rejeitos: resíduos sólidos que, depois de esgotadas todas as possibilidades de tratamento e 
recuperação por processos tecnológicos disponíveis e economicamente viáveis, não apresentem outra 
possibilidade que não a disposição final ambientalmente adequada; 

XVI - resíduos sólidos: material, substância, objeto ou bem descartado resultante de atividades 
humanas em sociedade, a cuja destinação final se procede, se propõe proceder ou se está obrigado a 
proceder, nos estados sólido ou semissólido, bem como gases contidos em recipientes e líquidos cujas 
particularidades tornem inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou em corpos d'água, ou 
exijam para isso soluções técnica ou economicamente inviáveis em face da melhor tecnologia disponível; 

XVII 7 responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos: conjunto de atribuições 
individualizadas e encadeadas dos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciaotes, dos 
consumidores e dos titulares dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos, 
para minimizar o volume de resíduos sólidos e rejeitos gerados, bem como para reduzir os impactos 
causados à saúde humana e à qualidade ambiental decorrentes do ciclo de vida dos produtos, nos termos 
desta Lei: 

L12305 
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Neesan 
XVIII reutilização: processo de aproveitamento dos resíduos sólidos sem sua trÉrti -sfMniáVão 

biológica, física ou físico-química, observadas as condições e os padrões estabelecidos pelos órgãos 
competentes do Sisnama e, se couber, do SNVS e do Suasa; 

XIX - serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos: conjunto de atividades 
previstas no art. 70  da Lei n° 11.445, de 2007.  

TÍTULO II 

DA POLÍTICA NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 42  A Política Nacional de Resíduos Sólidos reúne o conjunto de princípios, objetivos, 
instrumentos, diretrizes, metas e ações adotados pelo Governo Federal, isoladamente ou em regime de 
cooperação com Estados, Distrito Federal, Municípios ou particulares, com vistas à gestão integrada e ao 
gerenciamento ambientalmente adequado dos resíduos sólidos. 

Art. 52  A Política Nacional de Resíduos Sólidos integra a Política Nacional do Meio Ambiente e 
articula-se cOrn a Política Nacional de Educação Ambiental, regulada pela Lei n2  9.795, de 27 de abril de 
1999,  com a Política Federal de Saneamento Básico, regulada pela Lei n° 11.445, de 2007,  e com a Lei n9  
11.107, de 6 de abril de 2005.  

CAPÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS E OBJETIVOS 

Art. 62  São princípios da Política Nacional de Resíduos Sólidos: 

I - a prevenção e a precaução; 

II - o poluidor-pagador e o protetor-recebedor; 

III - a l,visão sistêmica, na gestão dos resíduos sólidos, que considere as variáveis ambiental, social, 
cultural, econômica, tecnológica e de saúde pública; 

IV - o desenvolvimento sustentável; 

V - a ecoeficiência, mediante a compatibilização entre o fornecimento, a preços competitivos, de bens 
e serviços qualificados que satisfaçam as necessidades humanas e tragam qualidade de vida e a redução do 
impacto ambiental e do consumo de recursos naturais a um nível, no mínimo, equivalente à capacidade de 
sustentação estimada do planeta; 

VI - a cooperação entre as diferentes esferas do poder público, o setor empresarial e demais 
segmentos da sociedade; 

VII - a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 

VIII - o reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e reciclável como um bem econômico e de valor 
social, gerador de trabalho e renda e promotor de cidadania; 

IX - o respeito às diversidades locais e regionais; 

X - o direito da sociedade à informação e ao controle social; 

Folha 
Proc. N°  4441 
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Folha 	10  
Proc. 

XI - a razoabilidade e a proporcionalidade. 
FF, 

Art. 72  São objetivos da Política Nacional de Resíduos Sólidos: 

I - proteção da saúde pública e da qualidade ambiental; 

II - não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos, bem como 
disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos; 

III - estímulo à adoção de padrões sustentáveis de produção e consumo de bens e serviços; 

IV - adoção, desenvolvimento e aprimoramento de tecnologias limpas como forma de minimizar 
impactos ambientais; 

V - redução do volume e da periculosidade dos resíduos perigosos; 

VI - incentivo à indústria da reciclagem, tendo em vista fomentar o uso de matérias-primas e insumos 
derivados de materiais recicláveis e reciclados; 

VII - gestão integrada de resíduos sólidos; 

VIII - articulação entre as diferentes esferas do poder público, e destas com o setor empresarial, com 
vistas à cooperação técnica e financeira para a gestão integrada de resíduos sólidos; 

IX - capacitação técnica continuada na área de resíduos sólidos; 

X - regularidade, continuidade, funcionalidade e universalização da prestação dos serviços públicos de 
limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, com adoção de mecanismos gerenciais e econômicos que 
assegurem a recuperação dos custos dos serviços prestados, como forma de garantir sua sustentabilidade 
operacional e financeira, observada a Lei n° 11.445, de 2007; 

XI - prioridade, nas aquisições e contratações governamentais, para: 

a) produtos reciclados e recicláveis; 

b) bens, serviços e obras que considerem critérios compatíveis com padrões de consumo social e 
ambientalmente sustentáveis; 

XII - integração dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis nas ações que envolvam a 
responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 

XIII - estímulo à implementação da avaliação do ciclo de vida do produto; 

XIV - incentivo ao desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e empresarial voltados para a 
melhoria dos processos produtivos e ao reaproveitamento dos resíduos sólidos, incluídos a recuperação e o 
aproveitamento energético; 

XV - estímulo à rotulagem ambiental e ao consumo sustentável. 

CAPÍTULO III 

DOS INSTRUMENTOS 

Art. 82  São instrumentos da Política Nacional de Resíduos Sólidos, entre outros: 

I - os planos de resíduos sólidos; 

M
at

ér
ia

 P
L 

25
0/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 14



L12305 	 Pa 5 of 22 
Folha 
Proc. N° 

II - os inventários e o sistema declaratório anual de resíduos sólidos; Aless 
RF. 11.136 

III - a coleta seletiva, os sistemas de logística reversa e outras ferramentas relacionadas à 
implementação da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 

IV - o incentivo à criação e ao desenvolvimento de cooperativas ou de outras formas de associação de 
catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

V - o monitoramento e a fiscalização ambiental, sanitária e agropecuária; 

VI - a cooperação técnica e financeira entre os setores público e privado para o desenvolvimento de 
pesquisas de novos produtos, métodos, processos e tecnologias de gestão, reciclagem, reutilização, 
tratamento de resíduos e disposição final ambientalmente adequada de rejeitos; 

VII - a pesquisa científica e tecnológica; 

VIII - a educação ambiental; 

IX - os incentivos fiscais, financeiros e creditícios; 

X - o Fundo Nacional do Meio Ambiente e o Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico;' 

XI - o Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos (Sinir); 

XII - o, Sistema Nacional de Informações em Saneamento Básico (Sinisa); 

XIII - os conselhos de meio ambiente e, no que couber, os de saúde; 

XIV - os órgãos colegiados municipais destinados ao controle social dos serviços de resíduos sólidos 
urbanos; 	' 

XV - o Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos; 

XVI - os acordos setoriais; 

XVII - no que couber, os instrumentos da Política Nacional de Meio Ambiente, entre eles: a) os 
padrões de qualidade ambiental; 

b) o Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos 
Ambientais; 

c) o Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental; 

d) a avaliação de impactos ambientais; 

e) o Sistema Nacional de Informação sobre Meio Ambiente (Sinima); 

f) o licenciamento e a revisão de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras; 

XVIII - os termos de compromisso e os termos de ajustamento de conduta; XIX - o incentivo à adoção 
de consórcios ou de outras formas de cooperação entre os entes federados, com vistas à elevação das 
escalas de aproveitamento e à redução dos custos envolvidos. 
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DAS DIRETRIZES APLICÁVEIS AOS RESÍDUOS SÓLIDOS Atem 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 9:(2  Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deve ser observada a seguinte ordem de 
prioridade: não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos e disposição final 
ambientalmente adequada dos rejeitos. 

§ 1 2  Poderão ser utilizadas tecnologias visando à recuperação energética dos resíduos sólidos 
urbanos, desde que tenha sido comprovada sua viabilidade técnica e ambiental e com a implantação de 
programa de, monitoramento de emissão de gases tóxicos aprovado pelo órgão ambiental. 

§ 2-9- A Política Nacional de Resíduos Sólidos e as Políticas de Resíduos Sólidos dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios serão compatíveis com o disposto no caput e no § 1 2  deste artigo e com as 
demais diretrizes estabelecidas nesta Lei. 

Art. 10. Incumbe ao Distrito Federal e aos Municípios a gestão integrada dos resíduos sólidos 
gerados nos respectivos territórios, sem prejuízo das competências de controle e fiscalização dos órgãos 
federais e estaduais do Sisnama, do SNVS e do Suasa, bem como da responsabilidade do gerador pelo 
gerenciamento de resíduos, consoante o estabelecido nesta Lei. 

Art. 11. Observadas as diretrizes e demais determinações estabelecidas nesta Lei e em seu 
regulamento, incumbe aos Estados: 

I - promover a integração da organização, do planejamento e da execução das funções públicas de 
interesse comum relacionadas à gestão dos resíduos sólidos nas regiões metropolitanas, aglomerações 
urbanas e microrregiões, nos termos da lei complementar estadual prevista no  30  do art. 25 da Constituição 
Federal .  ' 

II - controlar e fiscalizar as atividades dos geradores sujeitas a licenciamento ambiental pelo órgão 
estadual do Sisnama. 

Parágrafo único. A atuação do Estado na forma do caput deve apoiar e priorizar as iniciativas do 
Município de soluções consorciadas ou compartilhadas entre 2 (dois) ou mais Municípios. 

Art. 12. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão e manterão, de forma 
conjunta, o Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos (Sinir), articulado com o 
Sinisa e o Sinima. 

Parágrafo único. Incumbe aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios fornecer ao órgão federal 
responsável pela coordenação do Sinir todas as informações necessárias sobre os resíduos sob sua esfera 
de competência, na forma e na periodicidade estabelecidas em regulamento. 

Art. 13. Para os efeitos desta Lei, os resíduos sólidos têm a seguinte classificação: 

I - quanto à origem: 

a) resíduos domiciliares: os originários de atividades domésticas em residências urbanas; 

b) resíduos de limpeza urbana: os originários da varrição, limpeza de logradouros e vias públicas e 
outros serviços de limpeza urbana; 

c) resíduos sólidos urbanos: os englobados nas alíneas "a" e "b"; 

d) resíduos de estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços: os gerados nessas atividades, 
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Massa 

e) resíduos dos serviços públicos de saneamento básico: os gerados nessas atividade" -xdékiãdos 
os referidos na alínea "c"; 

L12305 

excetuados os referidos nas alíneas "b", "e", "g", "h" e "j"; 

f) resíduos industriais: os gerados nos processos produtivos e instalações industriais; 

g) resíduos de serviços de saúde: os gerados nos serviços de saúde, conforme definido em 
regulamento ou em normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS; 

h) resíduos da construção civil: os gerados nas construções, reformas, reparos e demolições de obras 
de construção civil, incluídos os resultantes da preparação e escavação de terrenos para obras civis; 

i) resíduos agrossilvopastoris: os gerados nas atividades agropecuárias e silviculturais, incluídos os 
relacionados a insu mos utilizados nessas atividades; 

j) resíduos de serviços de transportes: os originários de portos, aeroportos, terminais alfandegários, 
rodoviários e ferroviários e passagens de fronteira; 

k) resíduos de mineração: os gerados na atividade de pesquisa, extração ou beneficiamento de 
minérios; 

II - quanto à periculosidade: 

a) resíduos perigosos: aqueles que, em razão de suas características de inflamabilidade, 
corrosividade, 	reatividade, 	toxicidade, 	patogenicidade, 	carcinogenicidade, 	teratogenicidade 	e 
mutagenicidade, apresentam significativo risco à saúde pública ou à qualidade ambiental, de acordo com lei, 
regulamento ou norma técnica; 

b) resíduos não perigosos: aqueles não enquadrados na alínea "a". 

Parágrafo único. Respeitado o disposto no art. 20, os resíduos referidos na alínea "d" do inciso I do 
caput, se caracterizados como não perigosos, podem, em razão de sua natureza, composição ou volume, 
ser equiparados aos resíduos domiciliares pelo poder público municipal. 

CAPÍTULO II 

DOS PLANOS DE RESíDUOS SÓLIDOS 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 14. São planos de resíduos sólidos: 

I - o Plano Nacional de Resíduos Sólidos; 

II - os planos estaduais de resíduos sólidos; 
1 

III - os planos microrregionais de resíduos sólidos e os planos de resíduos sólidos de regiões 
metropolitanas ou aglomerações urbanas; 

IV - os planos intermunicipais de resíduos sólidos; 

V - os planos municipais de gestão integrada de resíduos sólidos; 

VI - os planos de gerenciamento de resíduos sólidos. 
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Aless 

Parágrafo único. É assegurada ampla publicidade ao conteúdo dos planos de resíduosFiElidds, Wàm 
como controle social em sua formulação, implementação e operacionalização, observado o disposto na Lei 
n2  10.650, de 16 de abril de 2003,  e no art. 47 da Lei n° 11.445, de 2007.  

Seção II 

Do Plano Nacional de Resíduos Sólidos 

Art. 15. A União elaborará, sob a coordenação do Ministério do Meio Ambiente, o Plano Nacional de 
Resíduos Sólidos, com vigência por prazo indeterminado e horizonte de 20 (vinte) anos, a ser atualizado a 
cada 4 (quatro) anos, tendo como conteúdo mínimo: 

I - diagnóstico da situação atual dos resíduos sólidos; 

II - proposição de cenários, incluindo tendências internacionais e macroeconômicas; 

III - metas de redução, reutilização, reciclagem, entre outras, com vistas a reduzir a quantidade de 
resíduos e rejeitos encaminhados para disposição final ambientalmente adequada; 

IV - metas para o aproveitamento energético dos gases gerados nas unidades de disposição final de 
resíduos sólidos; 

V - metas para a eliminação e recuperação de lixões, associadas à inclusão social e à emancipação 
econômica de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

VI - programas, projetos e ações para o atendimento das metas previstas; 

VII - normas e condicionantes técnicas para o acesso a recursos da União, para a obtenção de seu 
aval ou para o acesso a recursos administrados, direta ou indiretamente, por entidade federal, quando 
destinados a ações e programas de interesse dos resíduos sólidos; 

VIII - medidas para incentivar e viabilizar a gestão regionalizada dos resíduos sólidos; 

IX - diretrizes para o planejamento e demais atividades de gestão de resíduos sólidos das regiões 
integradas de desenvolvimento instituídas por lei complementar, bem como para as áreas de especial 
interesse turístico; 

X - normas e diretrizes para a disposição final de rejeitos e, quando couber, de resíduos; 

XI - meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito nacional, de sua 
implementação e operacionalização, assegurado o controle social. 

Parágrafo único. O Plano Nacional de Resíduos Sólidos será elaborado mediante processo de 
mobilização e participação social, incluindo a realização de audiências e consultas públicas. 

Seção III 

Dos Planos Estaduais de Resíduos Sólidos 

Art. 16. A elaboração de plano estadual de resíduos sólidos, nos termos previstos por esta Lei, é 
condição para os Estados terem acesso a recursos da União, ou por ela controlados, destinados a 
empreendimentos e serviços relacionados à gestão de resíduos sólidos, ou para serem beneficiados por 
incentivos ou financiamentos de entidades federais de crédito ou fomento para tal finalidade. (Vigência)  

§ 1 2  Serão priorizados no acesso aos recursos da União referidos no caput os Estados que 
instituírem microrregiões, consoante o 13 2  do art. 25 da Constituição Federal,  para integrar a organização, o 
planejamento e a execução das ações a cargo de Municípios limítrofes na gestão dos resíduos sólidos. 
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§ 22  Serão estabelecidas em regulamento normas complementares sobre o acesso aofféCit.WÕS a 
União na forma deste artigo. 

§ 32  Respeitada a responsabilidade dos geradores nos termos desta Lei, as microrregiões instituídas 
conforme previsto no § 1 2  abrangem atividades de coleta seletiva, recuperação e reciclagem, tratamento e 
destinação final dos resíduos sólidos urbanos, a gestão de resíduos de construção civil, de serviços de 
transporte, de serviços de saúde, agrossilvopastoris ou outros resíduos, de acordo com as peculiaridades 
microrregionais. 

Art. 17. O plano estadual de resíduos sólidos será elaborado para vigência por prazo indeterminado, 
abrangendo todo o território do Estado, com horizonte de atuação de 20 (vinte) anos e revisões a cada 4 
(quatro) anos, e tendo como conteúdo mínimo: 

I - diagnóstico, incluída a identificação dos principais fluxos de resíduos no Estado e seus impactos 
socioeconômicos e ambientais; 

II - proposição de cenários; 

III - metas de redução, reutilização, reciclagem, entre outras, com vistas a reduzir a quantidade de 
resíduos e rejeitos encaminhados para disposição final ambientalmente adequada; 

IV - metas para o aproveitamento energético dos gases gerados nas unidades de disposição final de 
resíduos sólidos; 

V - metas para a eliminação e recuperação de lixões, associadas à inclusão social e à emancipação 
econômica de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

VI - programas, projetos e ações para o atendimento das metas previstas; 

VII - normas e condicionantes técnicas para o acesso a recursos do Estado, para a obtenção de seu 
aval ou para o acesso de recursos administrados, direta ou indiretamente, por entidade estadual, quando 
destinados às ações e programas de interesse dos resíduos sólidos; 

- 	VIII - medidas para incentivar e viabilizar a gestão consorciada ou compartilhada dos resíduos 
sólidos; 

IX - diretrizes para o planejamento e demais atividades de gestão de resíduos sólidos de regiões 
I metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões; 

X - normas e diretrizes para a disposição final de rejeitos e, quando couber, de resíduos, respeitadas 
as disposições estabelecidas em âmbito nacional; 

XI - previsão, em conformidade com os demais instrumentos de planejamento territorial, 
especialmente o zoneamento ecológico-econômico e o zoneamento costeiro, de: 

a) zonas favoráveis para a localização de unidades de tratamento de resíduos sólidos ou de 
disposição final de rejeitos; 

b) áreas degradadas em razão de disposição inadequada de resíduos sólidos ou rejeitos a serem 
objeto de recuperação ambiental; 

XII - meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito estadual, de sua 
implementação e operacionalização, assegurado o controle social. 

§ 1 2  Além do plano estadual de resíduos sólidos, os Estados poderão elaborar planos microrregionais 
de resíduos sólidos, bem como planos específicos direcionados às regiões metropolitanas ou às 
aglomerações urbanas. 
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Ates 	aoaki 
.RF. 11.,1,:=f; 

§ 2, elaboração e a implementação pelos Estados de planos microrregionais de resiauos solidos, 
ou de planos de regiões metropolitanas ou aglomerações urbanas, em consonância com o previsto no § 1 2 , 
dar-se-ão obrigatoriamente com a participação dos Municípios envolvidos e não excluem nem substituem 
qualquer das prerrogativas a cargo dos Municípios previstas por esta Lei. 

FolhaPa 
Proc. te 

§ 32  Respeitada a responsabilidade dos geradores nos termos desta Lei, o plano microrregional de 
resíduos sólidos deve atender ao previsto para o plano estadual e estabelecer soluções integradas para a 
coleta seletiva, a recuperação e a reciclagem, o tratamento e a destinação final dos resíduos sólidos urbanos 
e, consideradas as peculiaridades microrregionais, outros tipos de resíduos. 

Seção IV 

Dos Planos Municipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 

Art. 18. A elaboração de plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos, nos termos 
previstos por esta Lei, é condição para o Distrito Federal e os Municípios terem acesso a recursos da União, 
ou por ela , controlados, destinados a empreendimentos e serviços relacionados à limpeza urbana e ao 
manejo de resíduos sólidos, ou para serem beneficiados por incentivos ou financiamentos de entidades 
federais de crédito ou fomento para tal finalidade. (Vigência)  

§ 1 2  Serão priorizados no acesso aos recursos da União referidos no caput os Municípios que: 

I - optarem por soluções consorciadas intermunicipais para a gestão dos resíduos sólidos, incluída a 
elaboração e implementação de plano intermunicipal, ou que se inserirem de forma voluntária nos planos 
microrregionais de resíduos sólidos referidos no § 1 2  do art. 16; 

II - implantarem a coleta seletiva com a participação de cooperativas ou outras formas de associação 
de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda. 

§ 2(2  'Serão estabelecidas em regulamento normas complementares sobre o acesso aos recursos da 
União na forma deste artigo. 

Art. 19. O plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos tem o seguinte conteúdo mínimo: 

I - diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados no respectivo território, contendo a origem, o 
volume, a caracterização dos resíduos e as formas de destinação e disposição final adotadas; 

II - identificação de áreas favoráveis para disposição final ambientalmente adequada de rejeitos, 
observado o plano diretor de que trata o § 1 2  do art. 182 da Constituição Federal  e o zoneamento ambiental, 
se houver; 

III - identificação das possibilidades de implantação de soluções consorciadas ou compartilhadas com 
outros Municípios, considerando, nos critérios de economia de escala, a proximidade dos locais 
estabelecidos e as formas de prevenção dos riscos ambientais; 

IV - identificação dos resíduos sólidos e dos geradores sujeitos a plano de gerenciamento específico 
nos termos do art. 20 ou a sistema de logística reversa na forma do art. 33, observadas as disposições desta 
Lei e de seu regulamento, bem como as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS; 

V - procedimentos operacionais e especificações mínimas a serem adotados nos serviços públicos de 
limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, incluída a disposição final ambientalmente adequada dos 
rejeitos e observada a Lei n° 11.445, de 2007; 

VI - indicadores de desempenho operacional e ambiental dos serviços públicos de limpeza urbana e 
de manejo de resíduos sólidos; 

VII - regras para o transporte e outras etapas do gerenciamento de resíduos sólidos de que trata o art. 
n 	 n 	enr 	 n¡ni•n. n 	 n 	n 	 enj." , 	 PN 	 r ••■ .01 	 MM:ON 	 _In 01 1 Ir 	 • 
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VIII - definição das responsabilidades quanto à sua impJementação e operacionalização, incluídas as 
etapas do plano de gerenciamento de resíduos sólidos a que se refere o art. 20 a cargo do poder público; 

IX 	programas e ações de capacitação técnica voltados para sua implementação e 
operacionalilação; 

X - programas e ações de educação ambiental que promovam a não geração, a redução, a 
reutilização e a reciclagem de resíduos sólidos; 

XI - programas e ações para a participação dos grupos interessados, em especial das cooperativas ou 
outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas 
físicas de baixa renda, se houver; 

XII - mecanismos para a criação de fontes de negócios, emprego e renda, mediante a valorização dos 
resíduos sólidos; 

XIII - sistema de cálculo dos custos da prestação dos serviços públicos de limpeza urbana e de 
manejo de resíduos sólidos, bem como a forma de cobrança desses serviços, observada a Lei n° 11.445, de 
2007: 

XIV - metas de redução, reutilização, coleta seletiva e reciclagem, entre outras, com vistas a reduzir a 
quantidade de rejeitos encaminhados para disposição final ambientalmente adequada; 

XV - descrição das formas e dos limites da participação do poder público local na coleta seletiva e na 
logística reversa, respeitado o disposto no art. 33, e de outras ações relativas à responsabilidade 
compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 

XVI - meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito local, da implementação e 
operacionalização dos planos de gerenciamento de resíduos sólidos de que trata o art. 20 e dos sistemas de 
logística reversa previstos no art. 33; 

XVII - ações preventivas e corretivas a serem praticadas, incluindo programa de monitoramento; 

XVIII - identificação dos passivos ambientais relacionados aos resíduos sólidos, incluindo áreas 
contaminadas, e respectivas medidas saneadoras; 

XIX H periodicidade de sua revisão, observado prioritariamente o período de vigência do plano 
plurianual municipal. 

§ 1 2  O plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos pode estar inserido no plano de 
saneamento básico previsto no art. 19 da Lei n° 11.445, de 2007,  respeitado o conteúdo mínimo previsto nos 
incisos do caput e observado o disposto no § 22, todos deste artigo. 

§ 22  Para Municípios com menos de 20.000 (vinte mil) habitantes, o plano municipal de gestão 
integrada de resíduos sólidos terá conteúdo simplificado, na forma do regulamento. 

§ 32  O disposto no § 22  não se aplica a Municípios: 

I - integrantes de áreas de especial interesse turístico; 

II - inseridos na área de influência de empreendimentos ou atividades com significativo impacto 
ambiental de, âmbito regional ou nacional; 

III - cujo território abranja, total ou parcialmente, Unidades de Conservação. 

§ 42  A existência de plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos não exime o Município 
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ou o Distrito Federal do licenciamento ambiental de aterros sanitários e de outras infrá-egtiutUres e 
instalações operacionais integrantes do serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos 
pelo órgão competente do Sisnama. 

§ 52  Na definição de responsabilidades na forma do inciso VIII do caput deste artigo, é vedado 
atribuir ao serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos a realização de etapas do 
gerenciamento dos resíduos a que se refere o art. 20 em desacordo com a respectiva licença ambiental ou 
com normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e, se couber, do SNVS. 

§ 6P- Além do disposto nos incisos I a XIX do caput deste artigo, o plano municipal de gestão 
integrada de resíduos sólidos contemplará ações específicas a serem desenvolvidas no âmbito dos órgãos 
da administração pública, com vistas à utilização racional dos recursos ambientais, ao combate a todas as 
formas de desperdício e à minimização da geração de resíduos sólidos. 

§ 72  O conteúdo do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos será disponibilizado para 
o Sinir, na forma do regulamento. 

§ 82  A inexistência do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos não pode ser utilizada 
para impedir a instalação ou a operação de empreendimentos ou atividades devidamente licenciados pelos 
órgãos competentes. 

§ 92  Nos termos do regulamento, o Município que optar por soluções consorciadas intermunicipais 
para a gestão dos resíduos sólidos, assegurado que o plano intermunicipal preencha os requisitos 
estabelecidos nos incisos I a XIX do caput deste artigo, pode ser dispensado da elaboração de plano 
municipal de gestão integrada de resíduos sólidos. 

Seção V 

Do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos 

Art. 20. Estão sujeitos à elaboração de plano de gerenciamento de resíduos sólidos: 

I - os geradores de resíduos sólidos previstos nas alíneas "e", "f", "g" e "k" do inciso I do art. 13; 

II - os estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços que: 

a) gerem resíduos perigosos; 

b) gerem resíduos que, mesmo caracterizados como não perigosos, por sua natureza, composição ou 
volume, não sejam equiparados aos resíduos domiciliares pelo poder público municipal; 

III - as empresas de construção civil, nos termos do regulamento ou de normas estabelecidas pelos 
órgãos do Sisnama; 

IV - os responsáveis pelos terminais e outras instalações referidas na alínea "j" do inciso I do art. 13 e, 
nos termos do regulamento ou de normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e, se couber, do SNVS, as 
empresas de transporte; 

V - os responsáveis por atividades agrossilvopastoris, se exigido pelo órgão competente do Sisnama, 
do SNVS ou do Suasa. 

Parágrafo único. Observado o disposto no Capítulo IV deste Título, serão estabelecidas por 
regulamento exigências específicas relativas ao plano de gerenciamento de resíduos perigosos. 

Art. 21. O plano de gerenciamento de resíduos sólidos tem o seguinte conteúdo mínimo: 

I - descrição do empreendimento ou atividade; 

Fnitia 
Proc. N !"-r1 

Ate6S'''"`""74: 

M
at

ér
ia

 P
L 

25
0/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 22



L12305 ' Foita 
Proc. N` 

Pt3 of 2 

II - diagnóstico dos resíduos sólidos gerados ou administrados, contendo a orig i rn e €5 ,:."--- v71::imití:: 
caracterização dos resíduos, incluindo os passivos ambientais a eles relacionados; 

III - 'observadas as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suesa e, se 
houver, o plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos: 

a) explicitação dos responsáveis por cada etapa do gerenciamento de resíduos sólidos; 

b) definição dos procedimentos operacionais relativos às etapas do gerenciamento de resíduos sólidos 
sob responsabilidade do gerador; 

IV - identificação das soluções consorciadas ou compartilhadas com outros geradores; 

V - ações preventivas e corretivas a serem executadas em situações de gerenciamento incorreto ou 
acidentes; 

VI - metas e procedimentos relacionados à minimização da geração de resíduos sólidos e, observadas 
as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa, à reutilização e reciclagem; 

VII - se couber, ações relativas à responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, na 
forma do art. 31; 

VIII -' medidas saneadoras dos passivos ambientais relacionados aos resíduos sólidos; 

IX - periodicidade de sua revisão, observado, se couber, o prazo de vigência da respectiva licença de 
operação a cargo dos órgãos do Sisnama. 

§ 1' 	plano de gerenciamento de resíduos sólidos atenderá ao disposto no plano municipal de 
gestão integrada de resíduos sólidos do respectivo Município, sem prejuízo das normas estabelecidas pelos 
órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa. 

§ 22  A inexistência do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos não obsta a 
elaboração, a implementação ou a operacionalização do plano de gerenciamento de resíduos sólidos. 

§ 32  Serão estabelecidos em regulamento: 

I - normas sobre a exigibilidade e o conteúdo do plano de gerenciamento de resíduos sólidos relativo à 
atuação de cooperativas ou de outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e 
recicláveis; 

II - critérios e procedimentos simplificados para apresentação dos planos de gerenciamento de 
resíduos sólidos para microempresas e empresas de pequeno porte, assim consideradas as definidas nos 
incisos I e II do art. 32, da Lei Complementar ng. 123, de 14 de dezembro de 2006,  desde que as atividades 
por elas desenvolvidas não gerem resíduos perigosos. 

Art. 22. Para a elaboração, implementação, operacionalização e monitoramento de todas as etapas 
do plano de gerenciamento de resíduos sólidos, nelas incluído o controle da disposição final ambiéntalmente 
adequada dos rejeitos, será designado responsável técnico devidamente habilitado. 

Art. 23. Os responsáveis por plano de gerenciamento de resíduos sólidos manterão atualizadas e 
disponíveis ao órgão municipal competente, ao órgão licenciador do Sisnama e a outras autoridades, 
informações completas sobre a implementação e a operacionalização do plano sob sua responsabilidade. 

§ 1 2  Para a consecução do disposto no caput, sem prejuízo de outras exigências cabíveis por parte 
das autoridades, será implementado sistema declaratório com periodicidade, no mínimo, anual, na forma do 
regulamento. M
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§ 22  As informações referidas no caput serão repassadas pelos órgãos públicos ao SR*, há forma do 

regulamento. 

Art. 24. O plano de gerenciamento de resíduos sólidos é parte integrante do processo de 
licenciamento ambiental do empreendimento ou atividade pelo órgão competente do Sisnama. 

§ 1 2  Nos empreendimentos e atividades não sujeitos a licenciamento ambiental, a aprovação do plano 
de gerenciamento de resíduos sólidos cabe à autoridade municipal competente. 

§ 22  No processo de licenciamento ambiental referido no § 1 2  a cargo de órgão federal ou eàtadual do 
Sisnama, será assegurada oitiva do órgão municipal competente, em especial quanto à disposição final 
ambientalmente adequada de rejeitos. 

CAPITULO III 

DAS RESPONSABILIDADES DOS GERADORES E DO PODER PÚBLICO 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 25. O poder público, o setor empresarial e a coletividade são responsáveis pela efetividade das 
ações voltadas para assegurar a observância da Política Nacional de Resíduos Sólidos e das diretrizes e 
demais determinações estabelecidas nesta Lei e em seu regulamento. 

Art. 26. O titular dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos é 
responsável pela organização e prestação direta ou indireta desses serviços, observados o respectivo plano 
municipal de gestão integrada de resíduos sólidos, a Lei n° 11.445, de 2007,  e as disposições desta Lei e seu 
regulamento. 

Art. 27. As pessoas físicas ou jurídicas referidas no art. 20 são responsáveis pela implementação e 
operacionalização integral do plano de gerenciamento de resíduos sólidos aprovado pelo órgão cómpetente 
na forma do art. 24. 

§ 1 2  A contratação de serviços de coleta, armazenamento, transporte, transbordo, tratamento ou 
destinação final de resíduos sólidos, ou de disposição final de rejeitos, não isenta as pessoas físicas ou 
jurídicas referidas no art. 20 da responsabilidade por danos que vierem a ser provocados pelo gerenciamento 
inadequado dos respectivos resíduos ou rejeitos. 

§ 22  Nos casos abrangidos pelo art. 20, as etapas sob responsabilidade do gerador que forem 
realizadas pelo poder público serão devidamente remuneradas pelas pessoas físicas ou jurídicas 
responsáveis, observado o disposto no § 52  do art. 19. 

Art. 28. O gerador de resíduos sólidos domiciliares tem cessada sua responsabilidade pelos resíduos 
com a disponibilização adequada para a coleta ou, nos casos abrangidos pelo art. 33, com a devolução. 

Art. 29. Cabe ao poder público atuar, subsidiariamente, com vistas a minimizar ou cessar o dano, logo 
que tome conhecimento de evento lesivo ao meio ambiente ou à saúde pública relacionado ao 
gerenciamento de resíduos sólidos. 

Parágrafo único. Os responsáveis pelo dano ressarcirão integralmente o poder público pelos gastos 
decorrentes,das ações empreendidas na forma do caput. 

Seção II 

Da Responsabilidade Compartilhada M
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Art. 30. É instituída a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos prOduta,1W ser 

implementada de forma individualizada e encadeada, abrangendo os fabricantes, importadores, 
distribuidores e comerciantes, os consumidores e os titulares dos serviços públicos de limpeza urbana e de 
manejo de resíduos sólidos, consoante as atribuições e procedimentos previstos nesta Seção. 

Parágrafo único. A responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos tem por objetivo: 

I - compatibilizar interesses entre os agentes econômicos e sociais e os processos de gestão 
empresarial e mercadológica com os de gestão ambiental, desenvolvendo estratégias sustentáveis; 

II - promover o aproveitamento de resíduos sólidos, direcionando-os para a sua cadeia produtiva ou 
para outras cadeias produtivas; 

III - reduzir a geração de resíduos sólidos, o desperdício de materiais, a poluição e os danos 
ambientais; 

IV - incentivar a utilização de insumos de menor agressividade ao meio ambiente e 'de maior 
sustentabilidade; 

V - estimular o desenvolvimento de mercado, a produção e o consumo de produtos derivados de 
materiais reciclados e recicláveis; 

VI - propiciar que as atividades produtivas alcancem eficiência e sustentabilidade; 

VII - incentivar as boas práticas de responsabilidade socioambiental. 

Art. 31. Sem prejuízo das obrigações estabelecidas no plano de gerenciamento de resíduos sólidos e 
com vistas a fortalecer a responsabilidade compartilhada e seus objetivos, os fabricantes, importadores, 
distribuidores e comerciantes têm responsabilidade que abrange: 

I - investimento no desenvolvimento, na fabricação e na colocação no mercado de produtos: 

a) que sejam aptos, após o uso pelo consumidor, à reutilização, à reciclagem ou a outra forma de 
destinação ambientalmente adequada; 

b) cuja fabricação e uso gerem a menor quantidade de resíduos sólidos possível; 

II - divulgação de informações relativas às formas de evitar, reciclar e eliminar os resíduos sólidos 
associados a seus respectivos produtos; 

III - recolhimento dos produtos e dos resíduos remanescentes após o uso, assim como sua 
subsequente destinação final ambientalmente adequada, no caso de produtos objeto de sistema de logística 
reversa na forma do art. 33; 

IV - compromisso de, quando firmados acordos ou termos de compromisso com o Município, participar 
das ações previstas no plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos, no caso de produtos ainda 
não inclusos no sistema de logística reversa. 

Art. 32. As embalagens devem ser fabricadas com materiais que propiciem a reutilização ou a 
reciclagem. 

§ 1 2  Cabe aos respectivos responsáveis assegurar que as embalagens sejam: 

I - restritas em volume e peso às dimensões requeridas à proteção do conteúdo e à comercialização 
do produto; 

II - projetadas de forma a serem reutilizadas de maneira tecnicamente viável e compatível com as 
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exigências aplicáveis ao produto que contêm; 

III - recicladas, se a reutilização não for possível. 

§ 22  O regulamento disporá sobre os casos em que, por razões de ordem técnica ou econômica, não 
seja viável a aplicação do disposto no caput. 

§ 32  É responsável pelo atendimento do disposto neste artigo todo aquele que: 

I - manufatura embalagens ou fornece materiais para a fabricação de embalagens; 

II - coloca em circulação embalagens, materiais para a fabricação de embalagens ou produtos 
embalados, em qualquer fase da cadeia de comércio. 

Art. 33. São obrigados a estruturar e implementar sistemas de logística reversa, mediante retorno dos 
produtos após o uso pelo consumidor, de forma independente do serviço público de limpeza urbana e de 
manejo dos resíduos sólidos, os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes de: 

I - agrotóxicos, seus resíduos e embalagens, assim como outros produtos cuja embalagem, após o 
uso, constitua resíduo perigoso, observadas as regras de gerenciamento de resíduos perigosos previstas em 
lei ou regulamento, em normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa, ou em 
normas técnicas; 

II - pilhas e baterias; 

III - pneus; 

IV - óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens; 

V - lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista; 

VI - produtos eletroeletrônicos e seus componentes. 

§ 1 2  Na forma do disposto em regulamento ou em acordos setoriais e termos de compromisso 
firmados entre o poder público e o setor empresarial, os sistemas previstos no caput serão estendidos a 
produtos comercializados em embalagens plásticas, metálicas ou de vidro, e aos demais produtos e 
embalagens, considerando, prioritariamente, o grau e a extensão do impacto à saúde pública e ao meio 
ambiente dos resíduos gerados. 

§ 22  A definição dos produtos e embalagens a que se refere o § 1 2  considerará a viabilidade técnica e 
econômica da logística reversa, bem como o grau e a extensão do impacto à saúde pública e ao meio 
ambiente dos resíduos gerados. 

§ 32  Sem prejuízo de exigências específicas fixadas em lei ou regulamento, em normas estabelecidas 
pelos órgãos do Sisnama e do SNVS, ou em acordos setoriais e termos de compromisso firmados entre o 
poder público e o setor empresarial, cabe aos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes dos 
produtos a que se referem os incisos II, III, V e VI ou dos produtos e embalagens a que se referem os incisos 
I e IV do caput e o § 1 2  tomar todas as medidas necessárias para assegurar a implementação e 
operacionalização do sistema de logística reversa sob seu encargo, consoante o estabelecido neste artigo, 
podendo, entre outras medidas: 

I - implantar procedimentos de compra de produtos ou embalagens usados; 

II - disponibilizar postos de entrega de resíduos reutilizáveis e recicláveis; 

III - atuar em parceria com cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais 
reutilizáveis e recicláveis, nos casos de que trata o §12. M
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Ales 
§ 42 Os consumidores deverão efetuar a devolução após o uso, aos comerciantes ot.Ms?ribiAres, 

dos produtos e das embalagens a que se referem os incisos I a VI do caput, e de outros produtos ou 
embalagens objeto de logística reversa, na forma do § 1 2. 

§ 52  Os comerciantes e distribuidores deverão efetuar a devolução aos fabricantes ou aos 
importadores dos produtos e embalagens reunidos ou devolvidos na forma dos §§ 3 2  e 42. 

§ 62  Os fabricantes e os importadores darão destinação ambientalmente adequada aos produtos e às 
embalagens i reunidos ou devolvidos, sendo o rejeito encaminhado para a disposição final ambientalmente 
adequada, na forma estabelecida pelo órgão competente do &snama e, se houver, pelo plano municipal de 
gestão integrada de resíduos sólidos. 

§ 72  Se o titular do serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, por acordo 
setorial ou termo de compromisso firmado com o setor empresarial, encarregar-se de atividades de 
responsabilidade dos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes nos sistemas de logística 
reversa dos produtos e embalagens a que se refere este artigo, as ações do poder público serão 
devidamente remuneradas, na forma previamente acordada entre as partes. 

§ 82  1Com exceção dos consumidores, todos os participantes dos sistemas de logística reversa 
manterão atualizadas e disponíveis ao órgão municipal competente e a outras autoridades informações 
completas sobre a realização das ações sob sua responsabilidade. 

Art. 34. Os acordos setoriais ou termos de compromisso referidos no inciso IV do caput do art. 31 e 
no §1 2  do art. 33 podem ter abrangência nacional, regional, estadual ou municipal. 

§ 1 2  Os acordos setoriais e termos de compromisso firmados em âmbito nacional têm prevalência 
sobre os firmados em âmbito regional ou estadual, e estes sobre os firmados em âmbito municipal. 

§ 22  Na aplicação de regras concorrentes consoante o § 1 2, os acordos firmados com menor 
abrangência geográfica podem ampliar, mas não abrandar, as medidas de proteção ambiental constantes 
nos acordos setoriais e termos de compromisso firmados com maior abrangência geográfica. 

Art. 35. Sempre que estabelecido sistema de coleta seletiva pelo plano municipal de gestão integrada 
de resíduos sólidos e na aplicação do art. 33, os consumidores são obrigados a: 

I - acondicionar adequadamente e de forma diferenciada os resíduos sólidos gerados; 

II - disponibilizar adequadamente os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis para coleta ou 
devolução. 

Parágrafo único. O poder público municipal pode instituir incentivos econômicos aos consumidores 
que participam do sistema de coleta seletiva referido no caput, na forma de lei municipal. 

Art. 36. No âmbito da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, cabe ao titular 
dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, observado, se houver, o plano 
municipal de gestão integrada de resíduos sólidos: 

I - adotar procedimentos para reaproveitar os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis oriundos dos 
serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos; 

II - estabelecer sistema de coleta seletiva; 

III - articular com os agentes econômicos e sociais medidas para viabilizar o retorno ao ciclo produtivo 
dos resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis oriundos dos serviços de limpeza urbana e de manejo de 
resíduos sólidos; 

IV - realizar as atividades definidas por acordo setorial ou termo de compromisso na forma do § 7 2  do 
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art. 33, mediante a devida remuneração pelo setor empresarial; 	 Ales 	 aki 
R .11.1 

V - implantar sistema de compostagem para resíduos sólidos orgânicos e articular com os agentes 
econômicos e sociais formas de utilização do composto produzido; 

VI - dar disposição final ambientalmente adequada aos resíduos e rejeitos oriundos dos serviços 
públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos. 

§ 1 2  Para o cumprimento do disposto nos incisos I a IV do caput, o titular dos serviços públicos de 
limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos priorizará a organização e o funcionamento de cooperativas 
ou de outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por 
pessoas físicas de baixa renda, bem como sua contratação. 

§ 2, contratação prevista no § 1 2  é dispensável de licitação, nos termos do inciso XXVII do art. 24 
da Lei n2 8.666, de 21 de junho de 1993.  

CAPÍTULO IV 

DOS RESÍDUOS PERIGOSOS 

Art. 37. A instalação e o funcionamento de empreendimento ou atividade que gere ou opere com 
resíduos perigosos somente podem ser autorizados ou licenciados pelas autoridades competentes se o 
responsável comprovar, no mínimo, capacidade técnica e econômica, além de condições para prover os 
cuidados necessários ao gerenciamento desses resíduos. 

Art. 38. As pessoas jurídicas que operam com resíduos perigosos, em qualquer fase do seu 
gerenciamento, são obrigadas a se cadastrar no Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos. 

§ 1 2  O cadastro previsto no caput será coordenado pelo órgão federal competente do Sisnama e 
implantado de forma conjunta pelas autoridades federais, estaduais e municipais. 

§ 22  Para o cadastramento, as pessoas jurídicas referidas no caput necessitam contar com 
responsável técnico pelo gerenciamento dos resíduos perigosos, de seu próprio quadro de funcionários ou 
contratado, devidamente habilitado, cujos dados serão mantidos atualizados no cadastro. 

§ 32  O cadastro a que se refere o caput é parte integrante do Cadastro Técnico Federal de Atividades 
Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais e do Sistema de Informações previsto no 
art. 12. 

Art. 39. As pessoas jurídicas referidas no art. 38 são obrigadas a elaborar plano de gerenciamento de 
resíduos perigosos e submetê-lo ao órgão competente do Sisnama e, se couber, do SNVS, observado o 
conteúdo mínimo estabelecido no art. 21 e demais exigências previstas em regulamento ou em normas 
técnicas. 

§ 1 2  O plano de gerenciamento de resíduos perigosos a que se refere o caput poderá estar inserido 
no plano de gerenciamento de resíduos a que se refere o art. 20. 

§ 22  'Cabe às pessoas jurídicas referidas no art. 38: 

I - manter registro atualizado e facilmente acessível de todos os procedimentos relacionados à 
implementação e à operacionalização do plano previsto no caput; 

II - informar anualmente ao órgão competente do Sisnama e, se couber, do SNVS, sobre a 
quantidade, a natureza e a destinação temporária ou final dos resíduos sob sua responsabilidade; 

III - adotar medidas destinadas a reduzir o volume e a periculosidade dos resíduos sob sua 
responsabilidade, bem como a aperfeiçoar seu gerenciamento; M
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IV - informar imediatamente aos órgãos competentes sobre a ocorrência de acidentes ou outros 
sinistros relacionados aos resíduos perigosos. 

§ 32  Sempre que solicitado pelos órgãos competentes do Sisnama e do SNVS, será assegurado 
acesso para inspeção das instalações e dos procedimentos relacionados à implementação e à 
operacionalização do plano de gerenciamento de resíduos perigosos. 

§ 42  No caso de controle a cargo de órgão federal ou estadual do Sisnama e do SNVS, as 
informações sobre o conteúdo, a implementação e a operacionalização do plano previsto no caput serão 
repassadas ao poder público municipal, na forma do regulamento. 

Art. 40. No licenciamento ambiental de empreendimentos ou atividades que operem com resíduos 
perigosos, o órgão licenciador do Sisnama pode exigir a contratação de seguro de responsabilidade civil por 
danos causados ao meio ambiente ou à saúde pública, observadas as regras sobre cobertura e os limites 
máximos de contratação fixados em regulamento. 

Parágrafo único. O disposto no caput considerará o porte da empresa, conforme regulamento. 

Art. 41. Sem prejuízo das iniciativas de outras esferas governamentais, o Governo Federal deve 
estruturar e manter instrumentos e atividades voltados para promover a descontaminação de áreas órfãs. 

Parágrafo único. Se, após descontaminação de sítio órfão realizada com recursos do Governo 
Federal ou de outro ente da Federação, forem identificados os responsáveis pela contaminação, estes 
ressarcirão integralmente o valor empregado ao poder público. 

CAPITULO V 

DOS INSTRUMENTOS ECONÔMICOS 

Art. 42. O poder público poderá instituir medidas indutoras e linhas de financiamento para atender, 
prioritariamente, às iniciativas de: 

I - prevenção e redução da geração de resíduos sólidos no processo produtivo; 

II - desenvolvimento de produtos com menores impactos à saúde humana e à qualidade ambiental em 
seu ciclo de vida; 

III - implantação de infraestrutura física e aquisição de equipamentos para cooperativas ou outras 
formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de 
baixa renda; 

IV - desenvolvimento de projetos de gestão dos resíduos sólidos de caráter intermunicipal ou, nos 
termos do inciso I do caput do art. 11, regional; 

V - estruturação de sistemas de coleta seletiva e de logística reversa; 

VI - descontaminação de áreas contaminadas, incluindo as áreas órfãs; 

VII - desenvolvimento de pesquisas voltadas para tecnologias limpas aplicáveis aos resíduos sólidos; 

VIII - desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e empresarial voltados para a melhoria dos 
processos produtivos e ao reaproveitamento dos resíduos. 

Art. 43. No fomento ou na concessão de incentivos creditícios destinados a atender diretrizes desta 
Lei, as instituições oficiais de crédito podem estabelecer critérios diferenciados de acesso dos beneficiários 
aos créditos do Sistema Financeiro Nacional para investimentos produtivos. M
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Art. 44. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, no âmbito de suaFag- Nancias, 
poderão instituir normas com o objetivo de conceder incentivos fiscais, financeiros ou creditícios, respeitadas 
as limitações da Lei Complementar nc2  101, de 4 de maio de 2000  (Lei de Responsabilidade Fiscal), a: 

I - indústrias e entidades dedicadas à reutilização, ao tratamento e à reciclagem de resíduos sólidos 
produzidos no território nacional; 

II - projetos relacionados à responsabilidade pelo ciclo de vida dos produtos, prioritariamente em 
parceria com cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e 
recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda; 

III - empresas dedicadas à limpeza urbana e a atividades a ela relacionadas. 

Art. 45. Os consórcios públicos constituídos, nos termos da Lei n-Q 11.107, de 2005,  com o objetivo de 
viabilizar a descentralização e a prestação de serviços públicos que envolvam resíduos sólidos, têm 
prioridade na obtenção dos incentivos instituídos pelo Governo Federal. 

Art. 46. O atendimento ao disposto neste Capítulo será efetivado em consonância com a Lei 
Complementar n° 101, de 2000  (Lei de Responsabilidade Fiscal), bem como com as diretrizes e objetivos do 
respectivo plano plurianual, as metas e as prioridades fixadas pelas leis de diretrizes orçamentárias e no 
limite das disponibilidades propiciadas pelas leis orçamentárias anuais. 

CAPÍTULO VI 

DAS PROIBIÇÕES 

Art. 47. São proibidas as seguintes formas de destinação ou disposição final de resíduos sólidos ou 
rejeitos: 

I - lançamento em praias, no mar ou em quaisquer corpos hídricos; 

II - lançamento in natura a céu aberto, excetuados os resíduos de mineração; 

III - queima a céu aberto ou em recipientes, instalações e equipamentos não licenciados para essa 
finalidade; 

IV - outras formas vedadas pelo poder público. 

§ 1 2  Quando decretada emergência sanitária, a queima de resíduos a céu aberto pode ser realizada, 
desde que autorizada e acompanhada pelos órgãos competentes do Sisnama, do SNVS e, quando couber, 
do Suasa. 

§ 22  Assegurada a devida impermeabilização, as bacias de decantação de resíduos ou rejeitos 
industriais ou de mineração, devidamente licenciadas pelo órgão competente do Sisnama, não são 
consideradas corpos hídricos para efeitos do disposto no inciso I do caput. 

Art. 48. São proibidas, nas áreas de disposição final de resíduos ou rejeitos, as seguintes atividades: 

I - utilização dos rejeitos dispostos como alimentação; 

II - catação, observado o disposto no inciso V do art. 17; 

III - criação de animais domésticos; 

IV - fixação de habitações temporárias ou permanentes; M
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Art. 49. É proibida a importação de resíduos sólidos perigosos e rejeitos, bem como de resíduos 
sólidos cujas características causem dano ao meio ambiente, à saúde pública e animal e à sanidade vegetal, 
ainda que para tratamento, reforma, reúso, reutilização ou recuperação. 

TÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS 

Art. 50. A inexistência do regulamento previsto no § 3 2  do art. 21 não obsta a atuação, nos termos 
desta Lei, das cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e 
recicláveis. 

Art. 51. Sem prejuízo da obrigação de, independentemente da existência de culpa, reparar os danos 
causados, a ação ou omissão das pessoas físicas ou jurídicas que importe inobservância aos preceitos desta 
Lei ou de seu regulamento sujeita os infratores às sanções previstas em lei, em especial às fixadas na Lei n 2  
9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que "dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de 
condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências", e em seu regulamento. 

Art. 52. A observância do disposto no caput do art. 23 e no § 22  do art. 39 desta Lei é considerada 
obrigação de relevante interesse ambiental para efeitos do art. 68 da Lei n° 9.605, de 1998, sem prejuízo da 
aplicação de outras sanções cabíveis nas esferas penal e administrativa. 

Art. 53. O § 1 2  do art. 56 da Lei n2  9.605, de 12 de fevereiro de 1998, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 56. 	  

§ 1 2  Nas mesmas penas incorre quem: 

I - abandona os produtos ou substâncias referidos no caput ou os utiliza 
em desacordo com as normas ambientais ou de segurança; 

II - manipula, acondiciona, armazena, coleta, transporta, reutiliza, recicla ou 
dá destinação final a resíduos perigosos de forma diversa da estabelecida em lei 
ou regulamento. 

	 " (NR) 

Art. 54. A disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, observado o disposto no § 1 2  do 
art. 92, deverá ser implantada em até 4 (quatro) anos após a data de publicação desta Lei. 

Art. 55. O disposto nos arts. 16 e 18 entra em vigor 2 (dois) anos após a data de publicação desta 
Lei. 

Art. 56. A logística reversa relativa aos produtos de que tratam os incisos V e VI do caput do art. 33 
será implementada progressivamente segundo cronograma estabelecido em regulamento. 

Art. 57. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 2 de agosto de 2010; 189-2  da Independência e 122 2  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Rafael Thomaz Favetti 
Guido Mantega 
José Gomes Temporão 
Miguel Jorge 
Izabella Mônica Vieira Teixeira 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

Art. 118 - O Poder Executivo publicará e enviará ao Poder 
Legislativo, no máximo 30 (trinta) dias após o encerramento de 
cada'semestre, relatório completo sobre os gastos publicitários 
da administração direta e indireta, para fins de averiguação do 
cumprimento do disposto no § 1°, do art. 37 da Constituição da 
República. 

1° - As empresas estatais que sofrerem concorrência de 
mercado deverão restringir sua publicidade ao seu objetivo 
social. 

§ 2° - O não cumprimento do disposto no parágrafo anterior 
implicará instauração imediata de procedimento administrativo 
para sua apuração, sem prejuízo da suspensão da publicidade. 

Art. 119 - O Município não concederá licença ou 
autorização, e as cassará, quando, em estabelecimentos, 
entidades, representações ou associações, ficar provada a 
discriminação racial, bem como qualquer outra prática 
atentatória aos direitos fundamentais, através de sócios, 
gerentes, administradores e prepostos. 

Art. 120 - A administração é obrigada a atender às 
requisições judiciais no prazo fixado pela autoridade 
judiciária, bem como a fornecer a qualquer cidadão, para defesa 
de seus direitos e esclarecimentos de situações de seu 
interesse pessoal, no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 
certidão de atos, contratos e decisões, sob pena de 
responsabilidade do servidor que retardar a sua expedição. 

Art. 121 - Os órgãos da administração direta, indireta e 
fundacional, incluindo a Câmara Municipal e o Tribunal de 
Contas do Município, publicarão, separada e anualmente, no 
Diário Oficial do Município, o valor da remuneração dos seus 
cargos, empregos e funções, o número de servidores e 
funcionários ativos e inativos e quadros-resumos da composição 
de servidores segundo as faixas de remuneração. 

Art. 122 - Nas repartições públicas municipais, inclusive 
na Câmara Municipal e no Tribunal de Contas do Município, 
naquelas unidades de atendimento à população será afixado em 
lugar visível ao público quadro com nomes de seus servidores e 
funcionários, cargos que ocupam e horário de trabalho. 

CAPÍTULO V 
DAS OBRAS, SERVIÇOS E LICITAÇÕES 

Art. 123 - Os serviços públicos constituem dever do 
Município. 

Parágrafo único - Ao usuário fica garantido serviço 
público compatível com sua dignidade humana, prestado com 
eficiência, regularidade, pontualidade, uniformidade, conforto 
e segurança, sem distinção de qualquer espécie. 
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Folha  j()  
Proc. N° 

f 	 LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	Nets, 

Art. 124 - A realização de obras e serviços municipais 
deverá ser adequada às diretrizes do Plano Diretor. 

Art. 125 - Constituem serviços municipais, entre outros: 

I - administrar o serviço funerário e os cemitérios 
públicos, fiscalizando aqueles pertencentes às entidades 
privadas; 

II - administrar a coleta, a reciclagem, o tratamento e o 
destino do lixo; 

(Alterado pela Emenda 25/02) 
III - efetuar a limpeza das vias e logradouros públicos. 

Art. 126 - Os serviços públicos municipais serão prestados 
pelo Poder Público, diretamente ou sob regime de concessão ou 
permissão, nos termos desta lei. 

§ 1° - O não cumprimento dos encargos trabalhistas, bem 
como das normas de saúde, higiene e segurança do trabalho e de 
proteção do meio ambiente pela prestadora de serviços públicos 
importará a rescisão do contrato sem direito a indenização. 

§ 2° - A lei fixará e graduará as sanções a serem impostas 
às permissionárias ou concessionárias que desatenderem o 
disposto no § 1°, prevendo, inclusive, as hipóteses de não 
renovação da permissão ou concessão. 

§ 3° - O disposto neste artigo não impede a locação de 
bens ou serviços, por parte da Administração Direta ou 
Indireta, com o intuito de possibilitar a regular e eficaz 
prestação de serviço público. 

Art. 127 - A paralisação das obras públicas iniciadas 
dependerá de prévia autorização legislativa. 

Art. 128 - Lei Municipal disporá sobre: 

I - o regime das concessões e permissões de serviços 
públicos, o caráter especial do respectivo contrato ou ato, o 
prazo de duração e eventual prorrogação, admitida esta apenas 
excepcionalmente, bem como as condições de caducidade, 
fiscalização e rescisão da concessão e da permissão; 

II - os direitos dos usuários; 
III - a política tarifária; 
'IV - a obrigação de manter serviço adequado. 

§ 1° - O disposto neste artigo não inibe a administração 
direta ou indireta de utilizar outras formas ou instrumentos 
jurídicos para transferir a terceiros a operação direta do 
serviço público. 

§ 2° - O Município poderá retomar, sem indenização, os 
serviços a que se refere o "caput" deste artigo, desde que M
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Fotu roci p.N. _ ,,Apie  

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
	 AI 

constatado que sua execução não atenda às condições 
estabelecidas no ato de permissão ou contrato de concessão. 

Art. 129 - As licitações e os contratos celebrados pelo 
Município para compras, obras e serviços serão disciplinados 
por lei, respeitadas as normas gerais editadas pela União, os 
princípios da igualdade dos participantes, da publicidade, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 
convocatório, do julgamento objetivo do interesse público e dos 
que lhe são correlatos. 

§ 1° - A legislação ordinária estabelecerá limites 
diferenciados para a realização de licitações pelas unidades 
descentralizadas da administração municipal, bem como os casos 
de dispensa e inexigência de licitação. 

§ 2° - As obras e serviços municipais deverão ser 
precedidos dos respectivos projetos ou estudos ainda quando se 
tratar de dispensa ou inexigibilidade de licitação, sob pena de 
invalidação de contrato. 

CAPITULO VI 
DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTARIA E FINANCEIRA 

SEÇÃO I 
DA TRIBUTAÇÃO 

Art. 130 - Compete ao Município instituir: 

I - os impostos previstos na Constituição da República 
como, de competência municipal; 

II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia, ou 
pela utilização efetiva ou potencial de serviços públicos de 
sua atribuição, específicos e divisíveis, prestados ao 
contribuinte ou postos à sua disposição; 

III - contribuição de melhoria, decorrente de obras 
públicas; 

IV - contribuição cobrada de seus servidores, para 
custeio, em benefício deles, de sistemas de previdência e 
assistência social. 

§ 1° - Sempre que possível, os impostos terão caráter 
pessoal e serão graduados segundo a capacidade econômica do 
contribuinte, facultado à administração tributária, 
especialmente para conferir efetividade a esses objetivos, 
identificar, respeitados os direitos individuais e, nos termos 
da lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas 
do contribuinte. 

2° - As taxas não poderão ter base de cálculo própria de 
impostos. 

§ 3° - A arrecadação e a fiscalização dos tributos 
municipais são de competência do poder público. M
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Câmara Municipal de São Paulo 

   

   

Câmara Municipal de São Paulo 

    

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 10954 

Total de referências : 

  

1/1 
Título: LEI No 10.954 28/01/1991 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a coleta seletiva do lixo industrial, comercial e residencial. 
Projeto: Projeto de Lei No 299/1989 (ver documento) 

Autor(es): Adriano Diogo 

Notas: - Nova redaçao da ementa dada pela Lei 13.193/2001: "Dispoe sobre a coleta seletiva do lixo 
industrial, comercial, residencial e de serviços, inclusive dos orgaos publicos.". 

Alterações: Lei 13.193/2001 - Altera a ementa e o art. 1 0  desta Lei. (ver documento) 
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JANEIRO DE l991. LEI N9 -  70.954. , DE 28 DE 
(Projeto de Lei n9 299/89, do Vereador Adriano Diogo) - 

Dispõe 'sobre a coleta seletiva dç lixo in 
dustrial, comercial e residencial. 	- 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau. 
lo, usando das atribuições 'que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de de-
zembro de 1990, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

. Art. 19:- A colete do lixo industrial, co 
Mercial e residencial, na cidade de São Paulo, serã efetu 
ada de forma seletiva; 
• Parãgrafo -único. - Entende-se por, coleta 
•seletiva o procedimento de separaçãona origem, do lixo a 
ser coletado, em orgânico e inorganico. 

Art. 29 - O lixo e resIdUos residenciais 
e tomerciais, regularmente'coletadcs nas zonas de coleta 
noturna, serão apresentados 'em sacos (VETADO). 

§ 19 Os sacos"(VE'rADO) terão cores dis 
tintas; padronizadas, para a identificação. do COnteúdo ar 
génio° ou inorgânico dos,mesmos. 

.§ 29 - As zonas de coleta não enquadradas 
neste. artigo teraot prazo de um ano, a partir da vigên-
cia desta lei, para implantar o -  processo de coleta sele 
tive.. 

Art. 39 - O lixo a ser coletado nos. esta. 
belecimentos industriais e similares serão apresentada 

• em containers. 
§ 19 - Cada container terã 'uma inscrição 

indicando o tipo de material que-contém. . 
§ 29 - Não ser& permitida a colocação de 

materiais diferentes em um mesmo container. 
Art. 49 - Os infratores ficam sujeitos 

aplicação das multas e demais penalidades previstas em 
'Iei. 

Art. 59 - Fica permitida .  a inscrição -de 
publicidade nos sacos (VETADO), de que trata o: art.29, 
quando destinados ã distribuição gratuita, , mediante auto-
rização- preyia da Prefeitura de São Paulo. 

Parãgrafo único - Os sacos . (Ve.TADO) para - 
distribuição gratuita deverão obedecer às especificaçoes. 
técnicas fixadas pela Associação Brasileira de Normas Tão 
nicas (ABNT). - 

Art. 69 - (VETADO). 	. 
: Art. 79 - Esta lei entra em vigor 90 dias 

após a sua publicação. 
Art. 89 -.Revogam-se as disposições em 

contrãrio. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de janeiro 
de 1991, 4389 da'fundação*de São Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 	 • 
WALTER PIVA RODRIGUES, Respondendo pelo Cargo de Secreta-. 
rio 'dos Negócios' Jurídicos 
AMIR'ANTONIO KHAIR, Sécretãrio das Finanças • 
LOCO GREGORI, Secretãrio de Serviços ,e Obras 
.JOSÉ CARLOS PEGOLARO, Secretãrio das Administrações Regia 
nais 
LAURA.BERNARDES, Respondendo pelo Cargo de Secretariados dós ' 
Negócios.  Extraordinãrios 
publicada - na Secretaria do Governo Municipal, em 28 .  de 
janeiro de 1991. 

; ALBA REGINA DO VAL, Respondendo pelo Cargo de Secretaria 

1 do Governo Municipal • 	. 
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Atm 
RF. 11.135 

LEI No 13193, 23 DE OUTUBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 802/98, da Vereadora Ana Martins - PC do B) 

Altera a ementa e o artigo 1 0  da Lei no 10.954, de 28 de janeiro de 1991, que dispõe 
sobre a coleta seletiva do lixo industrial, comercial e residencial. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - A ementa e o artigo 1 0  da Lei no 10.954, de 28 de janeiro de 1991, passam a ter a 
seguinte redação: 
"Dispõe sobre a coleta seletiva do lixo industrial, comercial, residencial e de serviços, 
inclusive dos órgãos públicos. 
Art. 1 0  - A coleta do lixo industrial, comercial, residencial e de serviços, inclusive o 
produzido pelos órgãos públicos, na cidade de São Paulo, será efetuada de forma seletiva. 
§ 1 0  - Entende-se por coleta seletiva o procedimento de separação, na origem, do lixo a ser 
coletado, em orgânico e inorgânico. 
§ 20  - Será realizada campanha prévia esclarecendo a importância da coleta seletiva e 
incentivando sua prática. 
§ 3 0  - A campanha a ser realizada nas escolas integrantes da rede pública municipal, deverá 
incluir semana de atividades desenvolvidas pelos alunos, relacionadas ao tema meio 
ambiente ecologicamente equilibrado.". 
Art. 20  - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de outubro de 2001, 448 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JORGE FONTES HEREDA, Secretário de Serviços e Obras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de outubro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 	
Foiha 

Pme6of 1 

Proc.N°  rOO / 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13111 

Total de referências : 

1/1 

- 

R .11.136 

Título: LEI No 13.111 14/03/2001 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade do recolhimento de pilhas, baterias e congeneres, quando 
descarregadas. 

Projeto: Projeto de Lei No 426/1995 (ver documento) 
Autor(es): Gilson Barreto 

Alterações: Lei 13.719/2004 - Altera e complementa esta Lei. (ver documento) 
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LEI 13.111 DE 14 DE MARÇO DE 2001. 
(PROJETO DE LEI 426/95) 
(VEREADOR GILSON BARRETO) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade do recolhimento de pilhas, baterias e congêneres, quando 
descarregadas. 
José Eduardo Cardozo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do art. 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Os comerciantes de pilhas, pequenas baterias alcalinas e congêneres ficam, a 
partir da vigência desta lei, obrigados a aceitar, como depositários, esses produtos quando 
já descarregados, para seu posterior recolhimento por seus fabricantes ou revendedores. 
Art. 2 0  - Todo estabelecimento que comercializar esse tipo de produto, deverá dispor de 
local próprio contendo recipiente apropriado, tipo urna,devidamente identificado e 
sinalizado, para depósito desses produtos pela população, ficando expressamente proibida a 
sua posterior destinação como lixo comum. 
Art. 3 0  - Aos fabricantes ou revendedores desses produtos fica obrigatório o recolhimento 
daqueles depositados nos estabelecimentos comerciais, independentemente de sua origem 
industrial, todas as vezes que forem repor a mercadoria nesses estabelecimentos, deles se 
responsabilizando a reciclar ou dar destinação final adequada, de acordo com a legislação 
sanitária e de controle da poluição ambiental em vigor. 
Art. 4 0  - o descumprimento do disposto nesta lei acarretará ao estabelecimento comercial 
multa equivalente a 250 (duzentos e cinquenta) Unidades Fiscal de Referência (UFIR), 
quando constatada a falta do recipiente exigido no artigo 2 0 , bem como em igual 
importância ao revendedor ou fabricante fornecedor do estabelecimento, quando este deixar 
de efetuar a coleta periódica desses produtos. 
Art. 5 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 60  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 14 de março de 2001. 
O Presidente, 
José Eduardo Cardozo 
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 14 de março de 2001. 
A Diretora Geral, 
Sônia Maria Verzolla 
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LEI No 13.719, DE 9 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 579/98, do Vereador Jose Viviani Ferraz - PL) 

Altera e complementa a Lei no 13.111, de 14 de março de 2001, sobre a 
obrigatoriedade do recolhimento de pilhas, baterias e congêneres, quando 
descarregadas. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de 
novembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - O artigo 1° da Lei no 13.111, de 14 de março de 2001, passa a ter a seguinte 
redação: 
"Art. 1° - Os comerciantes de pilhas, pequenas baterias alcalinas e congêneres, que 
contenham em suas composições materiais tóxicos, entre os quais, chumbo, cádmio, 
mercúrio, níquel e iodo, instalados no Município de São Paulo, ficam, a partir da 
vigência desta lei, obrigados a aceitar, como depositários, esses produtos quando 
descarregados, quebrados ou inutilizados, para seu posterior recolhimento por seus 
fabricantes, revendedores ou importadores."(NR) 
Art. 2° - O artigo 2° da Lei n 0  13.111, de 14 de março de 2001, passa a ter a seguinte 
redação: 
"Art. 2° - Todo estabelecimento que comercializar esse tipo de produto e as 
assistências técnicas que os utilizarem deverão dispor de local próprio contendo 
recipiente apropriado, tipo urna, devidamente identificado e sinalizado, para depósito 
desses produtos pela população, ficando expressamente proibida sua posterior 
destinação como lixo comum."(NR) 
Art. 3° - Fica acrescido à Lei no 13.111, de 14 de março de 2001, o artigo 3 0A, com a 
seguinte redação: 
"Art. 3 0A - O Executivo poderá, através de decreto, ampliar a relação dos materiais 
tóxicos, bem como especificar os produtos que deverão ser objeto das ações 
estabelecidas por esta lei."(AC) 
Art. 4 , O artigo 4° da Lei n 0  13.111, de 14 de março de 2001, passaa ter a seguinte 
redação: 
"Art. 4° - O descumprimento das disposições estabelecidas por esta lei implicará ao 
estabelecimento comercial ou de assistência técnica, quando constatada a falta do 
recipiente exigido no artigo 20, bem como ao fabricante ou revendedor ou importador, 
quando este deixar de efetuar a coleta periódica desses produtos, as seguintes 
penalidades: 
I - multa de R$ 1.800,00 (um mil e oitocentos reais); 
II - multa aplicada em dobro a cada 30 (trinta) dias; 
III - (VETADO) 
Parágrafo único -O valor da multa de que trata este artigo será atualizado anualmente 
pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo 
que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro, criado por legislação federal 
e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda."(NR) 
Art. 5 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de janeiro de 2004, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal das Subprefeituras 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

    

Base de de dados : Iegis 

Pesquisa : 13316 

Total de referências : 

1/1 

 

Título: LEI No 13.316 01/02/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a coleta, destinaçao final e reutilizaçao de embalagens, garrafas plasticas e 
pneumaticos, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 489/2001 (ver documento) 
Autor(es): Carlos Alberto Bezerra Junior 

Regulamentação: Decreto no 49.532/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 13.316, 1 0  DE FEVEREIRO DE 2002 
(Projeto 'de Lei no 489/01, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Júnior - PSDB) 

Dispõe sobre a coleta, destinação final e reutilização de embalagens, garrafas 
plásticas e pneumáticos, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Esta lei trata da coleta, destinação final e reutilização, inclusive através de 
processos de economia solidária, de embalagens, garrafas plásticas e pneumáticos na 
cidade de São Paulo. 
I - DAS EMBALAGENS E GARRAFAS PLÁSTICAS 
Art. 20  - São responsáveis pela destinação final ambientalmente adequada das garrafas e 
embalagens plásticas utilizadas para a comercialização de seus produtos as empresas 
produtoras e distribuidoras de: 
I - bebidas de qualquer natureza; 
II - óleos combustíveis, lubrificantes e similares; 
III - cosméticos; 
IV - produtos de higiene e limpeza. 
Parágrafo único - Considera-se destinação final ambientalmente adequada de garrafas e 
embalagens plásticas, para os efeitos desta lei: 
I - a utilização das garrafas e embalagens plásticas em processos de reciclagem, com vistas 
à fabricação de embalagens novas ou a outro uso econômico; 
II - a reutilização das garrafas e embalagens plásticas, respeitadas as vedações e restrições 
estabelecidas pelos órgãos competentes da área da saúde. 
Art. 3 0  -As empresas de que trata o artigo 1 0  estabelecerão e manterão, em conjunto, 
procedimentos para a recompra das garrafas plásticas após o uso do produto pelos 
consumidores. 
Art. 40  - É proibido o descarte de lixo plástico no solo, em cursos d'água ou em qualqber 
outro local não previsto pelo ente municipal competente. 
Art. 50  - Sem prejuízo da responsabilização por danos ambientais causados pelas 
embalagens plásticas de seus produtos, a infração aos artigos anteriores sujeita as 
empresas a uma ou mais das seguintes sanções, aplicadas pelos órgãos municipais 
competentes: 
I - multa, sendo o mínimo de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) e o máximo de R$ 
250.000,00 (duzentos e cinqüenta mil reais), valores atualizados pelo IPC; 
II - interdição. 
Art. 60  - Os valores arrecadados em pagamento de multas por infração a esta lei serão 
revertidos ao Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável. 
Art. 7 0  -,0 procedimento previsto no artigo 2 0  será implantado segundo o seguinte 
cronograma: 
I - no prazo de um ano da publicação desta lei, recompra de, no mínimo, cinqüenta por 
cento das embalagens comercializadas; 
II - no prazo de dois anos da publicação desta lei, recompra de, no mínimo, setenta e cinco 
por cento das embalagens comercializadas; 
III - no prazo de três anos da publicação desta lei, recompra de, no mínimo, noventa por 
cento das embalagens comercializadas. 
II - DOS PNEUMÁTICOS 
Art. 80  - As empresas fabricantes, importadoras, distribuidoras e pontos de venda de 
pneumáticos ficam obrigadas a instituir, em conjunto, sistema de coleta de pneus usados e 
destinação final ambientalmente segura e adequada dos pneumáticos inservíveis, isto é, 
aqueles que não mais se prestem a processo de reforma que permita condição de rodagem 
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adicional. 
Parágrafo único - Para o cumprimento do estabelecido no "caput" deste artigo, as referidas 
empresas e pontos de venda poderão criar centrais de recepção, localizadas e instaladas de 
acordo com as normas ambientais, urbanísticas e de uso do solo, para armazenamento 
temporário e posterior destinação final ambientalmente adequada, inclusive mediante a 
contratação de serviços especializados de terceiros. 
Art. 9 0  -(VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
Art. 10 - (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
Art. 11 (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
Art. 12 - (VETADO) 
III - DAS DISPOSIÇÕES COMUNS 
Art. 13 - O Poder Público Municipal através de seu órgão competente poderá celebrar 
acordos de parceria entre cooperativas populares no campo da economia solidária e 
empresas especializadas em coleta, reciclagem e destinação final de embalagens e garrafas 
plásticas e pneumáticos, para o cumprimento da presente lei. 
Art. 14 - O Poder Público Municipal poderá instituir linhas de financiamento para projetos de 
economia solidária que visem a coleta, reciclagem e destinação final de embalagens e 
garrafas plásticas e pneumáticos. 
Art. 15 - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de noventa dias de sua 
publicação. 
Art. 16 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1 0  de fevereiro de 2002, 449 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
STELA GOLDENSTEIN, Secretária Municipal do Meio Ambiente 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0  de fevereiro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Proc. N° 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13430 

Total de referências : 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Revogação: 
Notas complem.: 

Alterações: 

LEI No 13.430 13/09/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Plano Diretor Estratégico. 
Projeto de Lei No 290/2002 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 42.873/2003 - Regulamenta o direito de preempçao, de acordo com os arts. 204 a 
208 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.230/2003 - Regulamenta o Conselho Municipal de Politica Urbana e ,a Camara 
Tecnica de Legislaçao Urbanistica, criados por esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.231/2003 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado por esta 
Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.232/2003 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional, 
nos termos dos arts. 209 a 216 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.300/2003 - Regulamenta a realizaçao das Assembleias Regionais de Politica 
Urbana, previstas nos arts. 272, inciso III, 276 e 279, inciso II, desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.384/2003 - Regulamenta a mediaçao, pelo Executivo, dos conflitos de 
interesses de que tratam os arts. 288 e 289 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.417/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.667/2004 - Regulamenta disposições desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.703/2004 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional, 
nos termos dos arts. 209 a 216 deste Decreto.; (ver documento) 
Decreto no 44.844/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei, revogando o Decreto no 
44.417/2004.; (ver documento) 
Decreto no 47.145/2006 - Regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental, instituído pelo 
artigo 251 e seguintes desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 47.522/2006 - Disciplina a categoria de manejo das Reservas Particulares do 
Patrimônio Natural, de que tratam os arts. 132, inciso II, alínea "e", e arts. 135 e 143, todos 
desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 47.661/2006 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado pelo art. 
235 e seguintes desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 15.003/2009 - Regulamenta os arts. 119 e 120 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 51.277/2010 - Regulamenta a emissão e demais características dos Certificados 
de Potencial Adicional de Construção, previstos no art. 230 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Revoga a Lei no 10.676/1988. (ver documento) 
- Decreto no 42.871/2003 - Atribui a Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano, por 
intermedio da Superintendencia de Habitaçao Popular, a elaboraçao e a implementaçao do 
Plano de Urbanizaçao do Complexo Paraisopolis, relativos as ZEIS 1-131, ZEIS 1-132, ZEIS 1- 
133, ZEIS 3-001 e ZEIS 3-002. 
- Decreto no 43.270/2003 - Cria a Comissao Permanente para Areas Publicas - COMAP, 
conforme a Politica de Areas Publicas definida nos arts. 85 a 87 desta Lei. 
- Decreto no 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso definidas por 
esta Lei e pela Lei no 13.885/2004, e as zonas de uso instituídas por legislação anterior. 
- Decreto no 45.952/2005 - Cria a Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São 
Paulo, de acordo com o que dispõe o inciso V do art. 87 desta Lei. 
- Lei no 15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da Função Social da 
Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos termos estabelecidos nos arts. 199 a 203 
desta Lei. 
Lei 13.575/2003.- Prorroga ate 30/06/2003 o prazo previsto no art. 271 desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei 13.885/2004.- Estabelece normas complementares a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 3 0  - Acresce à Rede Estrutural Hídrica Ambiental, prevista nos termos 
do par. 3o do art. 106 do PDE, o disposto nos Quadros de no 1 dos Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 4 0  - Inclui no Quadro no 3 anexo ao PDE as vias constantes dos 
Quadros 03A e 03B.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 5o - Acresce ao Quadro no 11 do PDE melhoramentos previstos nos 
Quadros de no 2 dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 7o - Acresce complementações ao Quadro no 12 do PDE.; (ver 
documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 18, par. 1 0  - Altera o "caput" do art. 201 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 19 - A Zona Industrial em Reestruturação - ZIR, de que trata o art. 
162 do PDE, passa a denomin/ar-se Zona Predominantemente Industrial - ZPI.; (ver 
documento) 
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Art. 	

st Ea L a  Aeliet. Svaerri:ocuur".1.m: 
Lei 13.885/2004 - A. 63, par. único - Exclui do §20 do art. 225 do Pp 

	7
ba 

Consorciada Ti q uatira. ;  (ver documento) 
Lei 14.253/2006 - Prorro ga até 2007 o prazo 

 

Lei 14.457/2007 - Prorro ga até 02/10/2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei. (ver 
documento)  

previsto no art. 293 de 	 ento)  

[ Back 

Câmara Municipal de São Paulo 
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LEI No 13.430, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 290/02, do Executivo) 

Plano Diretor Estratégico. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de agosto 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO, FINALIDADE, ABRANGÊNCIA E OBJETIVOS GERAIS DO PLANO 
DIRETOR ESTRATÉGICO 
CAPÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO 
Art. 1° - Esta lei institui o Plano Diretor Estratégico e o Sistema de Planejamento e Gestão 
do Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo. 
Art. 2° - O Plano Diretor Estratégico é instrumento global e estratégico da política de 
desenvolvimento urbano, determinante para todos os agentes públicos e privados que 
atuamno Município. 
§ 1° - O Plano Diretor Estratégico é parte integrante do processo de planejamento 
municipal, devendo o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual 
incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas. 
§ 2° - Além do Plano Diretor Estratégico, o processo de planejamento municipal 
compreende, nos termos do artigo 4° da Lei Federal n 0  10.257, de 10 de julho de 2001 - 
Estatuto da Cidade, os seguintes itens: 
I - disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 
II - zoneamento ambiental; 
III - plano plurianual; 
IV - diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 
V - gestão orçamentária participativa; 
VI - planos, programas e projetos setoriais; 
VII.- planos e projetos regionais a cargo das Subprefeituras e planos de bairros; 
VIII - programas de desenvolvimento econômico e social. 
§ 3° - O Plano Diretor Estratégico do Município deverá observar os seguintes instrumentos: 
I - planos nacionais, 'regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento 
econômico e social; 
II - planejamento da região metropolitana de São Paulo. 
Art. 3° - O Plano Diretor Estratégico abrange a totalidade do território do Município, 
definindo: 
I - a política de desenvolvimento urbano do município; 
II - a função social da propriedade urbana; 
III - as políticas públicas do Município; 
IV - o plano urbanístico-ambiental; 
V - a gestão democrática. 
Art. 4° - Entende-se por Sistema de Planejamento e Gestão o conjunto de órgãos, normas, 
recursos humanos e técnicos objetivando a coordenação das ações dos setores público e 
privado, e da sociedade em geral, a integração entre os diversos programas setoriais e a 
dinamização e modernização da ação governamental. 
Parágrafo único - O Sistema de Planejamento e Gestão, conduzido pelo setor público, 
deverá garantir a necessária transparência e a participação dos cidadãos e de entidades 
representativas. 
Art. 5° - Este Plano Diretor Estratégico parte da realidade do Município e tem como prazos: 
I - 2006 para o desenvolvimento das ações estratégicas previstas, proposição de ações para 
o próximo período e inclusão de novas áreas passíveis de aplicação dos instrumentos do 
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III - interromper o processo de impermeabilização do solo; 
IV - conscientizar a população quanto à importância do escoamento das águas pluviais; 
✓ - criar e manter atualizado cadastro da rede e instalações de drenagem em sistema 
georreferenciado. 
Art. 68 - São diretrizes para o Sistema de Drenagem Urbana: 
I - o disCiplinamento da ocupação das cabeceiras e várzeas das bacias do Município, 
preservando a vegetação existente e visando à sua recuperação; 
II - a implementação da fiscalização do uso do solo nas faixas sanitárias, várzeas e fundos 
de vale e nas áreas destinadas à futura construção de reservatórios; 
III - a definição de mecanismos de fomento para usos do solo compatíveis com áreas,cle 
interesse para drenagem, tais como parques lineares, área de recreação e lazer, hortas 
comunitárias e manutenção da vegetação nativa; 
IV - o desenvolvimento de projetos de drenagem que considerem, entre outros aspectos, a 
mobilidade de pedestres e portadores de deficiência física, a paisagem urbana e o uso para 
atividades de lazer; 
✓ - a implantação de medidas não-estruturais de prevenção de inundações, tais como 
controle de erosão, especialmente em movimentos de terra, controle de transporte e 
deposição de entulho e lixo, combate ao desmatamento, assentamentos clandestinos e a 
outros tipos de invasões nas áreas com interesse para drenagem; 
VI - o estabelecimento de programa articulando os diversos níveis de governo para a 
implementação de cadastro das redes e instalações. 
Art. 69 - São ações estratégicas necessárias para o Sistema de Drenagem Urbana: 
I - elaborar e implantar o Plano Diretor de Drenagem do Município de São Paulo - PDDMSP 
integrado com o Plano Diretor de Macrodrenagem da Bacia Hidrográfica do Alto Tietê - 
PDMAT; 
II - preservar e recuperar as áreas com interesse para drenagem, principalmente às 
várzeas, faixas sanitárias e fundos de vale; 
III - implantar sistemas de retenção temporária das águas pluviais (piscinões); 
IV - desassorear, limpar e manter os cursos d'água, canais e galerias do sistema de 
drenagem; 
✓ - implantar os elementos construídos necessários para complementação do sistema de 
drenagem na Macrozona de Estruturação Urbana; 
VI - introduzir o critério de "impacto zero" em drenagem, de forma que as vazões 
ocorrentes não sejam majoradas; 
VII - permitir a participação da iniciativa privada na implementação das ações propostas, 
desde que compatível com o interesse público; 
VIII - promover campanhas de esclarecimento público e a participação das comunidades no 
planejamento, implantação e operação das ações contra inundações; 
IX - regUlamentar os sistemas de retenção de águas pluviais nas áreas privadas e públicas 
controlando os lançamentos de modo a reduzir a sobrecarga no sistema de drenagem 
urbana; 
X - revisar e adequar a legislação voltada à proteção da drenagem, estabelecendo 
parâmetros de tratamento das áreas de interesse para drenagem', tais como faixas 
sanitárias, várzeas, áreas destinadas à futura construção de reservatórios e fundos de vale; 
XI - adotar, nos programas de pavimentação de vias locais e passeios de pedestres, pisos 
drenantes e criar mecanismos legais para que as áreas descobertas sejam pavimentadas 
com pisos drenantes; 
XII - elaborar o cadastro de rede e instalações de drenagem. 
SUBSEÇÃO V 
DOS RESÍDUOS SÓLIDOS 
Art. 70 São objetivos relativos à política de Resíduos Sólidos: 
I - proteger a saúde humana por meio do controle de ambientes insalubres derivados de 
manejo e destinação inadequados de resíduos sólidos; 
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II - promover um ambiente limpo e bonito por meio do gerenciamento eficazdos resíduos 
sólidos e recuperação do passivo paisagístico e ambiental; 
III - erradicar o trabalho infantil pela inclusão social da família que sobrevive com a 
comercialização de resíduos; 
IV - implantar mecanismos de controle social do Estado e dos serviços contratados; 
V - preservar a qualidade dos recursos hídricos pelo controle efetivo do descarte de resíduos 
em áreas de mananciais; 
VI - implementar uma gestão eficiente e eficaz do sistema de limpeza urbana; 
VII - promover oportunidades de trabalho e renda para a população de baixa renda pelo 
aproveitamento de resíduos domiciliares, comerciais e de construção civil, desde que 
aproveitáveis, em condições seguras e saudáveis; 
VIII - minimizar a quantidade de resíduos sólidos por meio da prevenção da geração 
excessiva, incentivo ao reuso e fomento à reciclagem; 
IX - minimizar a nocividade dos resíduos sólidos por meio do controle dos processos de 
geração de resíduos nocivos e fomento à busca de alternativas com menor grau de 
nocividade; 
X - implementar o tratamento e o depósito ambientalmente adequados dos resíduos 
remanescentes; 
XI - controlar a disposição inadequada de resíduos pela educação ambiental, oferta de 
instalações para disposição de resíduos sólidos e fiscalização efetiva; 
XII - recuperar áreas públicas degradadas ou contaminadas; 
XIII - repassar o custo das externalidades negativas aos agentes responsáveis pela 
produção de resíduos que sobrecarregam as finanças públicas. 
Art. 71 - São diretrizes para a política de Resíduos Sólidos: 
I - o controle e a fiscalização dos processos de geração de resíduos sólidos, incentivando a 
busca de alternativas ambientalmente adequadas; 
II - a garantia do direito de toda a população, inclusive dos assentamentos não 
urbanizados, à eqüidade na prestação dos serviços regulares de coleta de lixo; 
III - a promoção da sustentabilidade ambiental, social e econômica na gestão dos resíduos; 
IV - a garantia de metas e procedimentos de reintrodução crescente no ciclo produtivo dos 
resíduos recicláveis, tais como metais, papéis e plásticos, e a compostagem de resíduos 
orgânicos; 
V - o desenvolvimento de alternativas para o tratamento de resíduos que possibilitem a 
geração de energia; 
VI - o estímulo à segregação integral de resíduos sólidos na fonte geradora e a gestão 
diferenciada; 
VII - o estímulo à população, por meio da educação, conscientização e informação, para a 
participação na minimização dos resíduos, gestão e controle dos serviços; 
VIII - a integração, articulação e cooperação entre os municípios da região metropolitana 
para o tratamento e a destinação dos resíduos sólidos; 
IX - a eliminação da disposição inadequada de resíduos; 
X - a recuperação ambiental e paisagística das áreas públicas degradadas ou contaminadas 
e a criação de mecanismos, para que o mesmo se dê em áreas particulares; 
XI - a responsabilização pós-consumo do setor empresarial pelos produtos e serviços 
ofertados; 
XII - o estímulo ao uso, reuso e reciclagem de resíduos em especial ao reaproveitamento de 
resíduos inertes da construção civil; 
XIII - a garantia do direito do cidadão ser informado, pelo produtor e pelo Poder Público, a 
respeito dos custos e do potencial de degradação ambiental dos produtos e serviços 
ofertados; 
XIV - o estímulo à gestão compartilhada e o controle social do sistema de limpeza pública; 
XV - a responsabilização civil do prestador de serviço, produtor, importador ou comerciante 
pelos danos ambientais causados pelos resíduos sólidos provenientes de sua atividade; 
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XVI - o estímulo à pesquisa, ao desenvolvimento e à implementação de novas técnicas de 
gestão, minimização, coleta, tratamento e disposição final de resíduos sólidos; 
XVII - a diminuição da distância entre as fontes geradoras de resíduos e os centros dè 
recepção e tratamento, dividindo a Cidade por regiões e envolvendo outros municípios da 
região metropolitana de São Paulo. 
Art. 72 - São ações estratégicas para a política dos Resíduos Sólidos: 
I - elaborar e implementar o Plano Diretor de Resíduos Sólidos; 
II - estabelecer nova base legal relativa a resíduos sólidos, disciplinando os fluxos dos 
diferentes resíduos e os diferentes fatores em consonância com a Política Municipal de 
Resíduos Sólidos; 
III - institucionalizar a relação entre o Poder Público e as organizações sociais, facilitando 
parcerias, financiamentos e gestão compartilhada dos resíduos sólidos; 
IV - reservar áreas para a implantação de novos aterros sanitários e de resíduos inertes de 
construção civil no Plano Diretor de Resíduos Sólidos; 
V - incentivar o desenvolvimento e o consumo de produtos não-tóxicos, de alto rendimento, 
duráveis, recicláveis e passíveis de reaproveitamento; 
VI - adotar novos procedimentos e técnicas operacionais de coleta de resíduos sólidos em 
assentamentos não urbanizados e ocupações precárias; 
VII - estimular a implantação de unidades de tratamento e destinação final de resíduos 
industriais; 
VIII - introduzir a gestão diferenciada para resíduos domiciliares, industriais e hospitalares; 
IX - implantar e estimular programas de coleta seletiva e reciclagem, preferencialmente em 
parceria, com grupos de catadores organizados em cooperativas, com associações de 
bairros, condomínios, organizações não governamentais e escolas; 
X - implantar Pontos de Entrega Voluntária de lixo reciclável - PEVs; 
XI - adotar práticas que incrementem a limpeza urbana visando à diminuição do lixo difuso; 
XII - formular convênio ou termos de parceria entre a Administração Municipal e grupos 
organizados de catadores para a implantação da coleta seletiva; 
XIII - estabelecer indicadores de qualidade do serviço de limpeza urbana que incorporem a 
pesquisa periódica de opinião pública; 
XIV - cadastrar e intensificar a fiscalização de lixões, aterros e depósitos clandestinos de 
material; 
XV - modernizar e implantar gradativamente, nas Estações de Transbordo de lixo domiciliar, 
sistemas de cobertura fechados e herméticos. 
SUBSEÇÃO VI 
DA ENERGIA E ILUMINAÇÃO PÚBLICA 
Art. 73 - São objetivos no campo da Energia e Iluminação Pública: 
I - promover a redução de consumo e o uso racional de energia elétrica; 
II - conferir conforto e segurança à população, assegurando adequada iluminação noturna 
nas vias, calçadas e logradouros públicos. 
Art. 74 - São diretrizes para a Energia e Iluminação Pública: 
I - a garantia do abastecimento de energia para consumo; 
II - a modernização e busca de maior eficiência da rede de iluminação pública; 
III - a redução do prazo de atendimento das demandas; 
IV - a viabilização das instalações da rede elétrica e de iluminação pública em galerias 
técnicas no subsolo urbano. 
Art. 75 - São ações estratégicas no campo da Energia e Iluminação Pública: 
I - substituir lâmpadas, luminárias e reatores por outros de maior eficiência; 
II - ampliar a cobertura de atendimento, iluminando os pontos escuros da Cidade e 
eliminando a existência de ruas sem iluminação pública; 
III - aprimorar os serviços de tele-atendimento ao público; 
IV - reciclar lâmpadas e materiais nocivos ao meio ambiente utilizados no sistema de 
iluminação pública; 

M
at

ér
ia

 P
L 

25
0/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 51



Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13478 

Total de referências : 

Pase sf2 
Foffia 
Proc. N° 

11I■ 
_Ates filenrffl"" 

R. .136 

1/1 
Título: LEI No 13.478 30/12/2002 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Dispoe sobre a organizaçao do Sistema de Limpeza Urbana do Municipio de Sao Paulo; cria e 
estrutura seu orgao regulador; autoriza o Poder Publico a delegar a execuçao dos serviços 
publicos mediante concessao ou permissao; institui a Taxa de Residuos Solidos Domiciliares - 
TRSD, a Taxa de Residuos Solidos de Serviços de Saude - TRSS e a Taxa de Fiscalizaçao dos 
Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB; cria o Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU, e 
da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 685/2002 (ver documeito) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto no 42,992/2003 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.271/2003 - Regulamenta o Fundo Municipal de Limpeza Urbana, instituido por 
esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.265/2004 - Regulamenta o par. lo do art. 139 desta Lei, acrescido pela Lei no 
13.782/2004.; (ver documento) 
Decreto no 45.294/2004 - Aprova o Regulamento da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana 
e estabece o procedimento de sua implantação.; (ver documento) 
Decreto no 45.668/2004 - Regulamenta os arts. 123 e 140 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.885/2005 - Regulamenta esta Lei, no que se refere à cobrança da Taxa de 
Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana.; (ver documento) 
Decreto no 46.489/2005 - Regulamenta os arts. 23 e 24 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 46.594/2005 - Regulamenta a coleta, o transporte, o tratamento e a disposição 
final de resíduos inertes, de que trata esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 51.907/2010 - Regulamenta os arts. 140, 141 e 142 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 14.125/2005 - Revoga os arts. 84 a 94 e os incisos II e III do art. 103 desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei no 14.256/2006 - Revoga os arts. 83, 139 e 250, bem como os incisos II e III do art. 103, 
todos desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 15.442/2011 - Revoga o art. 167 e o correspondente item constante do Anexo VI desta 
Lei. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto no 44.261/2003 - Atualiza, para o exercicio de 2004, os valores-base da TRSD 
constantes das tabelas previstas no par. unico do art. 89 desta Lei. 
- Lei no 13.699/2003 - Disciplina o fator de correçao social ("fator k") da Taxa de Residuos 
Solidos Domiciliares, a que se refere o art. 92 desta Lei; estende o referido fator 
relativamente a Taxa de Residuos Solidos de Serviços de Saude, tambem instituido por esta 
Lei. 
- Decreto no 45.658/2004 - Atualiza, para o exercício de 2005, os valores-base da Taxa de 
Resíduos Sólidos Domiciliares constantes das tabelas previstas no par. único do art. 89 desta 
Lei. 
- Decreto no 45.800/2005 - Dispõe sobre a realização pela Secretaria Municipal de Serviços, 
da licitação e respectiva contratação dos serviços de limpeza urbana indivisíveis previstos nos 
arts. 23 e 24 desta Lei. 
- Lei no 14.015/2005 - Dispõe sobre o descarte e reciclagem de misturas asfálticas retiradas 
dos pavimentos urbanos municipais. 
- Decreto no 46.334/05 - Dispõe sobre a realização, pela Secretaria Municipal de Serviços do 
gerenciamento, fiscalização, medição e pagamento dos serviços de limpeza urbana indivisíveis 
previstos nos artigos 23 e 24 dessa Lei, objeto do Decreto"no 45.800/05. 
- Decreto no 46.958/2006 - Fixa competências relativas à fiscalização das posturas municipais 
previstas nesta Lei. 

Alterações: Lei 13.522/2003 - Altera dispositivos e anexos desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.699/2003 - Altera os arts. 86, 90 e 248 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.782/2004 - Acrescenta 3 pars. ao  art. 139 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.125/2005 - Altera o art. 83 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.752/2008 - Altera o valor da pena de multa prevista no Anexo VI para o inciso IV do 
art. 169 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.092/2010 - Acrescenta o inciso VII ao art. 34 e o inciso V ao art. 69 desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei 15.244/2010 - Altera o valor da multa aplicável à infração ao art. 161 e acrescenta 
parágrafo único ao art. 185, ambos desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.406/2011:- Altera os arts. 99, 102 e 106 desta Lei. (ver documento) 
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AleSSa 
R 11.136 LEI N° 13.478, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002 

(Projeto de Lei no 685/02, do Executivo) 

DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA DE LIMPEZA URBANA DO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO; CRIA E ESTRUTURA SEU ÓRGÃO REGULADOR 
AUTORIZA O PODER PÚBLICO A DELEGAR A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS 
MEDIANTE CONCESSÃO OU PERMISSÃO; INSTITUI A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
DOMICILIARES - TRSD, A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE - 
TRSS E A TAXA DE FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA - 
FISLURB; CRIA O FUNDO MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - FMW, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de 
dezembro de 2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

LIVRO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

Art. 1 0  - Esta lei disciplina as atividades de limpeza urbana do Município de São 
Paulo. 

Art. 20  - O Poder Público Municipal tem o dever de: 

I - garantir a toda a população o acesso aos serviços de limpeza urbana, em 
condições adequadas; 

II —estimular a expansão e melhoria da infra-estrutura e dos serviços de limpeza 
urbana em benefício da população; 

III 7 garantir, qualquer que seja o regime jurídico de prestação dos serviços de 
limpeza urbana, a não-discriminação entre os usuários; 

IV - promover a economicidade e a diversidade dos serviços, bem como 
incrementar a sua oferta e qualidade; 

V - criar condições para que os serviços integrantes do Sistema de Limpeza Urbana 
propiciem o desenvolvimento social do Município, reduzam as desigualdades sociais 
e aprimorem as condições de vida de seus habitantes; 

VI - promover a integração urbana, em conformidade com as políticas estabelecidas 
no Plano Diretor do Município; 

VII - racionalizar a gestão dos serviços, por meio da utilização de mecanismos de 
regionalização e coordenação da estrutura administrativa; 

VIII - garantir a participação e o controle da sociedade sobre a gestão da limpeza 
urbana no Município. 

Art. 3 0  - São princípios fundamentais da organização do Sistema de Limpeza 
Urbana do Município de São Paulo: 

I - a universalidade, a regularidade e a continuidade no acesso aos serviços de 
limpeza urbana; 

II - a sustentabilidade ambiental, social e econômica dos serviços de limpeza M
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RF. 11.130 
urbana; 

III - a transparência, a participação e o controle social; 

IV - o princípio do poluidor pagador; 

✓ - a responsabilidade pós-consumo; 

VI a auto-suficiência do Município e a cooperação deste com outros municípios e 
entes federativos. 

Art. 40  - São objetivos e diretrizes da organização do Sistema de Limpeza Urbana 
do Município de São Paulo: 

I - os estabelecidos na Política Municipal de Resíduos Sólidos; 

II -,os estabelecidos no Plano Diretor do Município relativos aos resíduos sólidos; 

III - o incentivo à coleta seletiva; 

IV - a responsabilização pós-consumo do produtor, pelos produtos e serviços 
ofertados; 

✓ - a individualização dos resíduos produzidos e a responsabilização de seus 
geradores; 

VI - a responsabilização objetiva dos agentes econômicos e sociais por danos 
causados ao meio ambiente e à saúde pública; 

VII,- o direito do consumidor à informação a respeito do potencial degradador dos 
produtos e serviços sobre o meio ambiente e a saúde pública; 

VIII - a promoção de padrões ambientalmente sustentáveis de produção e 
consumo; 

IX - a compatibilidade e simultaneidade entre a expansão urbana e a prestação dos 
serviços de limpeza urbana; 

X - a articulação e a integração das ações do Poder Público, dos agentes 
econômicos e dos segmentos organizados da sociedade civil; 

XI - a cooperação com os órgãos do Poder Público Estadual e Federal. 

Art. 5 0  - Como usuário dos serviços de limpeza urbana, o munícipe tem direito: 

I - a uma cidade limpa; 

II - à fruição permanente dos serviços de limpeza urbana prestados em regime 
público, com padrões de qualidade, continuidade e regularidade adequados à sua 
natureza; 

III - ao acesso aos serviços de limpeza urbana prestados em regime privado; 

IV - de não ser discriminado quanto às condições de acesso e prestação dos 
serviços de limpeza urbana, respeitada a disciplina geral de prestação dos serviços; 

✓ - de resposta, em prazo razoável, às suas reclamações dirigidas aos operadores M
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t 
Aless le"1",!111,1".  

do Sistema de Limpeza Urbana ou ao órgão regulador; 	 RF. 11.135 

VI - de representar contra um operador ao órgão regulador e aos organismos 
oficiais de proteção ao consumidor; 

VII à informação adequada sobre as condições de prestação dos serviços e sobre 
seu custeio; 

VIII - de acesso às políticas públicas de minimização dos resíduos, de coleta 
seletiva e de reaproveitamento econômico dos resíduos sólidos. 

Art. 60  - Como usuário dos serviços de limpeza urbana, o munícipe tem o dever de: 

I - acondicionar corretamente os resíduos sólidos para a coleta, na forma desta lei e 
da regulamentação; 

II - respeitar as condições e horários de prestação do serviço estabelecidos na 
regulamentação; 

III - responsabilizar-se pela coleta, transporte, tratamento e destinação final de 
resíduos sólidos que ultrapassem a massa ou volume dos serviços essenciais 
divisíveis, tais como entulhos e grandes objetos, na forma desta lei e da 
regulamentação; 

IV - responsabilizar-se pela coleta, transporte, tratamento e destinação final de 
animais mortos de sua propriedade, na forma desta lei e da regulamentação; 

V - obedecer às regras relativas à destinação final dos resíduos sólidos, na forma, 
desta lei e da regulamentação; 

VI - zelar peia preservação dos bens públicos relativos aos serviços de limpeza 
urbana e aqueles voltados para o público em geral; 

VII - comunicar às autoridades irregularidades ocorridas e atos ilícitos cometidos 
por'operadores dos serviços de limpeza urbana; 

VIII - contribuir ativamente para a minimização dos resíduos, por meio da 
racionalização dos resíduos gerados, bem como à sua reutilização, reciclagem ou 
recuperação; 

IX - efetuar o pagamento das taxas previstas nesta lei. 

LIVRO II 
DO SISTEMA DE LIMPEZA URBANA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

Art.' 7 0  - O Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo é o conjunto 
integrado pelo Poder Público, pelos usuários, pelos operadores, pelo órgão 
regulador, pelos bens e processos que, de forma articulada e interrelacionada, 
concorrem para a oferta à coletividade dos serviços de limpeza urbana no Município 
de São Paulo. 

Art., 8 0  - No âmbito do Sistema de Limpeza Urbana, são considerados usuários: 

I - o munícipe-usuário, entendido como a pessoa física ou jurídica que gerar 
resíduos ou auferir proveito decorrente da prestação dos serviços de limpeza 
urbana; 
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er.  . 11% Aless 
II - a pessoa jurídica responsável pela coleta, remoção e triagem de resíd6Es,1kh36 
relação aos operadores de tratamento e destinação final; 

III 7 a Prefeitura Municipal de São Paulo, representando a coletividade ou parte 
dela. 

Art. 9 0  - Os serviços que integram o Sistema de Limpeza Urbana do Município de 
São Paulo compreendem as seguintes atividades: 

I - a coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos sólidos de 
qualquer natureza; 

II - a varrição e asseio de vias, túneis, abrigos, monumentos, sanitários, viadutos, 
elevados, escadarias, passagens, vielas, praças, mercados e demais logradouros 
públicos; 

III - a raspagem e remoção de terra, areia e quaisquer materiais carregados pelas 
águas pluviais para as ruas e logradouros públicos pavimentados; 

IV - a desobstrução de bueiros, bocas-de-lobo, poços de visita, galerias pluviais e 
correlatos; 

V - a implantação e operação de transbordo e transferência, bem como de unidades 
de processamento, tratamento e destinação final, necessárias à execução dos 
serviços previstos no inciso I; 

VI - a limpeza de ruas e logradouros públicos onde se realizem feiras públicas e 
outros eventos de acesso aberto ao público; 

VII - os serviços de conservação de áreas verdes de domínio público; 

VIII - a capinação, a raspagem, o sacheamento e a roçada, bem como o 
acondicionamento e coleta dos resíduos provenientes dessas atividades, visando à 
salubridade ambiental e a promoção da estética urbana do Município; 

IX - a implantação e operação de sistemas de triagem e separação dos resíduos 
sólidos; 

X - a limpeza de áreas e tanques de contenção de enchentes. 

§ 1 0  - As atividades acima relacionadas serão consideradas serviço de limpeza 
urbana ainda que realizadas de forma segmentada, desde que executadas com 
regularidade e em caráter oneroso. 

§ 20  - Não integram o Sistema de Limpeza Urbana as atividades executadas, direta 
ou indiretamente, pelos munícipes, mediante a celebração dos Termos de 
Cooperação, na forma prevista na Lei Municipal no 12.115, de 28 de junho de 1996. 

Art. 10 - Considera-se operador do Sistema de Limpeza Urbana toda pessoa jurídica 
que explore economicamente os serviços de limpeza urbana ou quaisquer das 
atividades que lhe são inerentes. 

§ 10 - Não serão considerados operadores aqueles que se dedicarem às atividades 
referidas no "caput" deste artigo, de maneira isolada, esporádica, gratuita ou não 
sistemática. 

§ 20  - Os operadores do Sistema de Limpeza Urbana se dividem em: M
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Folha 
Proc. N° 

Alesgark.
01  

PF.1 4 ‘17 ,  
I - concessionários: os operadores que contratarem com a Administração Pública a 
prestação, por sua conta e risco, dos serviços divisíveis de limpeza urbana em 
regime público, mediante concessão, nos termos desta lei; 

II - permissionários: os operadores que, mediante permissão, prestarem os 
serviços divisíveis de limpeza urbana em regime público, nos termos desta lei; 

III - autorizatários: os operadores que, mediante autorização, prestarem os 
serviços de limpeza urbana em regime privado, nos termos desta lei; 

IV - credenciados: os operadores que contratarem com a Administração Pública a 
prestação dos serviços indivisíveis de limpeza urbana em regime de empreitada 
regida pela Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993, e obtiverem o 
credenciamento perante o órgão regulador. 

Art. 11 - O órgão regulador dos serviços de limpeza urbana no Município de São 
Paulo é a Autoridade Municipal de Limpeza Urbana, instituída nos termos desta lei e 
que exercerá suas competências sobre todo o Sistema de Limpeza Urbana do 
Município. 

LIVRO III 
DOS REGIMES DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA 

TÍTULO I 
DAS REGRAS COMUNS 

Art. 12 - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB estabelecerá as 
modalidades de serviços de limpeza urbana, condicionando e limitando o exercício 
de direitos e deveres dos operadores e usuários, bem como controlando-os e 
fiscalizando-os, observado o seguinte: 

I - a 'regulação dos serviços prestados em regime público será mais intensa do que 
a dos serviços prestados em regime privado; 

II - a regulação será proporcional à sua relevância para a coletividade, 
especialmente no que concerne aos riscos ambientais e de saúde pública envolvidos 
na atividade, independentemente do regime jurídico a que estiver submetida. 

Art. 13 - Os operadores do Sistema Municipal de Limpeza Urbana sujeitam-se, 
entre outras, às seguintes obrigações: 

I - submeter-se à fiscalização da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - 
AMLURB, prestando as informações que lhes forem requisitadas e permitindo 
inspeções em suas instalações e operações; 

II - apresentar relatórios periódicos de suas atividades, de sua situação financeira e 
dos indicadores de qualidade e eficiência dos serviços, na forma que dispuser a 
regulamentação; 

III - fornecer à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB,,quando 
requisitada, toda documentação relativa à pessoa jurídica, especialmente as de 
natureza societária ou contratual, inclusive as suas alterações; 

IV - zelar pelo respeito aos princípios reitores do Sistema Municipal de Limpeza 
Urbana definidos nesta lei; 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13885 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo 

Page 1 of 1 

Folha 
Proc. N° 

Alezs" 

1/1 
Título: LEI No 13.885 25/08/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Estabelece normas complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais 

Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o Uso e 
Ocupação do Solo do Município de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 139/2004 Consulte a base de dados de Textos de projetos para 
visualizá-los. 

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Regulamentação: Decreto no 45.817/2005 - Regulamenta os arts. 153, 273; os pars. 1os dos arts. 155, 156 e 

157; e os pars. únicos dos arts. 160 e 161, todos desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.904/2005 - Regulamenta o art. 6 0  desta Lei, no que se refere à padronização 
dos passeios públicos.; (ver documento) 
Decreto no 46.932/2006 - Regulamenta os arts. 184, 185 e 186 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 48.163/2007 - Regulamenta os arts. 116 e 127 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 49.969/2008 - Regulamenta os Capítulos I e II do Título IV - Parte III, desta Lei. 
(ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto no 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso definidas pela 
Lei no 13.430/2002 e por esta Lei, e as zonas de uso instituídas por legislação anterior. 
- Lei no 14.242/2006 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às construções novas e às 
reformas de hospitais, em atendimento ao §2 0  do art. 239 desta Lei. 
- Lei no 15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da Função Social da 
Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos termos estabelecidos no art. 18 desta Lei. 
- Lei no 15.526/2012 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às construções novas e às 
reformas de estabelecimentos de ensino, em atendimento ao art. 239 desta Lei. 
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LEI N° 13.885, DE 25 DE AGOSTO DE 2004 
(Projeto de Lei n° 139/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Estabelece normas complementares ao Plano Diretor 

Estratégico, institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e 

ordena o Uso e Ocupação do Solo do Município de São 

Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara 

Municipal, em sessão de 3 de agosto de 2004, decretou e eu promulgo a 

seguinte lei: 

Art. 10. Esta lei estabelece normas complementares à Lei n° 

13.430, de 13.09.2002 — Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo 

(PDE) para instituição dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras (PRE) 

nos termos do disposto no inciso III do artigo 270 e do artigo 294 do PDE, dispõe 

sobre o parcelamento, disciplina e ordena o uso e ocupação do solo do Município de 

São Paulo, atendendo ao disposto nos artigos 182 a 191 e 295 do PDE. 

Parágrafo único. Esta lei está estruturada em três partes: 

Parte I — Estabelece Normas Complementares ao Plano 

Diretor Estratégico - PDE; 

Parte II — Institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras — PRE; 

Parte III — Dispõe sobre o Parcelamento, Disciplina e 

Ordena o Uso e Ocupação do Solo. 
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Foiha 
Proc. N °  

Ales 
F;F.11.1:-3  

III. opinar sobre planos e projetos específicos integrantes do 

Plano Regional Estratégico; 

IV. encaminhar propostas de Planos de Bairros e de revisão 

do PRE; 

V. opinar sobre os Projetos Urbanos das Áreas de 

Intervenção Urbana Estratégica; 

VI. opinar sobre os Projetos Estratégicos da região. 

TÍTULO VI 

DO SISTEMA DE PLANEJAMENTO COM AS SUBPREFEITURAS 

Capitulo I 

Dos Planos de Bairros e Planos de Ação Local 

Art. 42. As Subprefeituras e o Conselho de Representantes 

de cada Subprefeitura poderão propor Projetos Estratégicos e Planos de Bairro, com 

a finalidade de detalhar as diretrizes propostas e definidas pelos respectivos Planos 

Regionais Estratégicos de cada Subprefeitura. 

Parágrafo único. O Subprefeito deverá submeter aos órgãos 

deliberativos competentes as propostas resultantes desses Planos de Bairros. 

Art. 43. As Subprefeituras, coordenada pela Secretaria 

Municipal do Planejamento - SEMPLA deverão, no prazo máximo de 360 dias a 

partir da entrada em vigor desta lei, estabelecer a divisão da cidade em bairros, a 

delimitação e denominação correspondente a cada bairro, que deverá ser 

incorporado ao Plano Diretor Estratégico, na ocasião de sua revisão. 

§ 1° - As Subprefeituras e seus Conselhos de Representantes 

deverão estimular, contribuir e participar da elaboração de planos de bairro, que 

poderão ser elaborados pela comunidade local ou pelas Subprefeituras e ser 

incorporados aos Planos Regionais Estratégicos, quando da sua revisão, nos termos 

do artigo 278 do PDE. 
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RF. 11.13e, 

§ 2° - Os Planos de Bairro, referidos no parágrafo anterior, 

poderão propor: 

I. a complementação da infra-estrutura básica, em especial as 

redes de água, esgoto, drenagem e de iluminação pública; 

II. a implantação de equipamentos sociais, conforme as 

necessidades de cada bairro; 

III. soluções de controle de tráfego, de acordo com as 

diretrizes do Plano de Circulação Viária e Transportes; 

IV. a melhoria das condições de circulação de pedestres com 

melhorias nos passeios e a iluminação pública; 

V. a requalificação das calçadas para incluir parte de área 

permeável, garantir a acessibilidade e a mobilidade dos pedestres, em especial para 

os portadores de necessidades especiais; 

VI. ações a serem implementadas para os diferentes tipos de 

espaços de uso público; 

VII. medidas para maior limpeza, arborização e jardinagem 

de praças e ruas; 

a coleta seletiva; 

VIII. medidas para a melhoraria da coleta de lixo e implantar 

IX. medidas para melhorar as condições de segurança pública; 

X. melhoria da acessibilidade aos equipamentos públicos, da 

qualidade urbanística da região; 

XI. melhoria da qualidade ambiental das áreas residenciais e 

projetos de bolsões residenciais propostos pela comunidade local, nos termos da lei 

municipal n° 11.322/92; 

XII. soluções para atendimento da população em situação de rua; 

XIII. adoção do perímetro de segurança no entorno das 

unidades educacionais da cidade de São Paulo. 
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§ 30  - Os Planos de Bairro, com base no estudo da capacidade 

de suporte da infra-estrutura a ser realizado nos termos do parágrafo 1° do artigo 

200 desta lei, observadas as diretrizes do Plano de Circulação Viária e Transportes, 

poderão indicar a vazão máxima de tráfego a ser adotada nas vias locais e coletoras 

das zonas exclusivamente residenciais — ZER e da zona mista de baixa densidade — 

ZM-1 e propor mecanismos de controle para evitar que ela seja ultrapassada 

§ 40  - Fica dispensado das exigências previstas no § 3° do 

artigo 3° da Lei n° 11.322/92 o bolsão residencial previsto no Plano de Bairro 

incorporado, por lei, ao Plano Diretor Regional. 

Art. 44. As Subprefeituras e o Conselho de Representantes 

de cada Subprefeitura poderão propor Planos de Ação Local, que deverão ser 

elaborados mediante processo, descentralizado e participativo. 

Capítulo II 

Da Revisão dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras 

Art. 45. Os Planos Regionais Estratégicos estabelecem 

parâmetros específicos para as diferentes zonas de uso, de forma a atender as 

peculiaridades e potencialidades do território das Subprefeituras, observadas as 

diretrizes do PDE. 

Parágrafo único. A revisão, o aperfeiçoamento e o 

acompanhamento do Plano Regional Estratégico serão efetuados de acordo o 

processo de planejamento com o estabelecido nos artigos 273, 274, 275, 276,277 e 

278 do PDE. 

Capitulo III 

Do Sistema de Informações das Subprefeituras 

Art. 46. As Subprefeituras deverão estar integradas ao Sistema 

Municipal de Informações previsto nos artigos 264, 265, 266, 267 e 268 do PDE. 
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Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14052 

Total de referências : 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

R. 11."! 36 

Título: LEI No 14.052 06/09/2005 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o Dia Municipal do Coletor de Material Reciclável. 
Projeto: Projeto de Lei No 640/2003 (ver documento) 

Autor(es): Edivaldo Estima 
Notas: - A ser comemorado, anualmente, no dia 21 de setembro. 

[ Back ] 
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LEI 14.052 DE 06 DE SETEMBRO DE 2005 

(PROJETO DE LEI 640/03) 
(VEREADOR EDIVALDO ESTIMA - PPS) 
Institui o Dia Municipal do Coletor de Material Reciclável. 
Roberto Tripoli, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituído o dia 21 de setembro de cada ano como o Dia Municipal do 
ColeOr de Material Reciclável. 
Art. 20  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, a 
contar da data de sua publicação. 
Art. 3 0  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçaMentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 08 de setembro de 2005. 
O Presidente, Roberto Tripoli 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 08 
de setembro de 2005. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman. 

M
at

ér
ia

 P
L 

25
0/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 65



Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14202 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 14.202 11/09/2006 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Institui no âmbito do Município de São Paulo o Dia da Reciclagem de Lixo, a ser comemorado 
anualmente no dia 28 de março, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 728/2005 (ver documento) 
Autor(es): Russomano 

[ Back  I 
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Folha 	G 
Proc. N° • 3.10 

Áth • 
Ales n'Pr; baki 

rzr, 	.136 

LEI 14 202 DE 11 DE SETEMBRO DE 2006 
(PROJETO DE LEI 728/05) 
(VEREADOR RUSSOMANNO - PP) 
Institu no âmbito do Município de São Paulo o Dia da Reciclagem de Lixo, a ser 
comemorado anualmente no dia 28 de março e dá outras providências. 
Roberto Tripoli, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Institui no âmbito do Município de São Paulo o Dia da Reciclagem de Lixo, a ser 
comemorado anualmente no dia 28 de março. 
Art. 2 0  Este evento integrará o Calendário Oficial da Cidade de São Paulo. 
Art. 30 As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçaméntárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 12 de setembro de 2006. 
O Pres dente, Roberto Tripoli 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 12 
de seSmbro de 2006. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14439 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 14.439 19/06/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a reciclagem e a utilização de material reciclado no âmbito da Administração 
Pública Municipal. 

Projeto: Projeto de Lei No 21/2005 (ver documento) 
Autor(es): Soninha 

¡Regulamentação: Decreto no 50.337/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 1 
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Fokta 
Proc. tx° 

A:assa 
RF. 11.136 

LEI N 0  14.439, DE 19 DE JUNHO DE 2007 
(Projeto de Lei n° 21/05, da Vereadora Soninha - PT) 
Dispõe sobre a reciclagem e a utilização de material reciclado no âmbito da 
Administração Pública Municipal. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 6 de junho dê 
2007,, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 19 Os órgãos da Administração Pública Municipal Direta e Indireta promoverão 
programas de conscientização destinados a seus servidores sobre a importância da 
reciclagem e da reutilização de materiais em suas atividades. 
Art. 2° Todos os órgãos públicos municipais deverão disponibilizar espaço e meios 
adequados à coleta seletiva de materiais empregados em suas atividades. 
Art. 3 0  O Executivo fará uso de papel reciclado em seus materiais de expediente, de 
modo a garantir uma utilização mínima de 10% (dez por cento) do total de papel 
consumido. 
§ 1 0  O disposto no "caput" deste artigo observará o princípio da economia, que rege as 
compras e aquisições na Administração Pública. 
§ 2° A aquisição de papel reciclado sempre terá prioridade sobre a de papel clareado a 
cloro, considerados os preços e condições vigentes no mercado, além da conveniência 
e oportunidade da Administração. 
Art. 40  Esta lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 90 (noventa) dias de 
sua publicação. 
Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de junho de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de junho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Pa e 1 of 1 

Folha 
Proc. N° 

Câmara Municipal de São Paulo 

	À:5^,e3 

Base de dados : leais 

Pesquisa : 14487 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 14.487 19/07/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Introduz o (VETADO) Programa de Conscientização sobre a Reciclagem de Óleos e Gorduras 
de Uso Culinário no Município de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 295/2007 (ver documento) 
Autor(es): Milton Leite 

Regulamentação: Decreto no 50.284/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 
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LEI N 0  14.487, DE 19 DE JULHO DE 2007 
(Projeto de Lei n 0  295/07, do Vereador Milton Leite - PMDB) 
Introduz o (VETADO) Programa de Conscientização sobre a Reciclagem de Óleos e 
Gorduras de Uso Culinário no Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 21 de junho de 
2007; decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 2° (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
Art. 3 0  (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
V - (VETADO) 
VI - (VETADO) 
VII - (VETADO) 
VIII - (VETADO) 
IX - (VETADO) 
X - (VETADO) 
Art. 40  Fica instituído o Programa de Conscientização sobre a Reciclagem de Óleos e 
Gorduras de Uso Culinário no Município de São Paulo. 
Art. 50  O Programa ora criado tem os seguintes objetivos: 
I - conscientizar a população em geral, bem como os proprietários e funcionários de 
restaurantes, bares, hotéis, lanchonetes e estabelecimentos fabricantes de refeições e 
alimentos sobre a importância da reciclagem de óleos e gorduras de origem animal e 
vegetal, evitando seu despejo diretamente na rede de esgoto ou seu descarte no meio 
ambiente; 
II - informar a população e os segmentos referidos no inciso I deste artigo sobre as 
alternativas de reciclagem e reutilização de gorduras e óleos de uso culinário; 
III - esclarecer a população e os segmentos referidos no inciso I deste artigo sobre os 
danos ambientais causados pelo despejo de óleos e gorduras, de origem animal ou 
vegetal, na rede de esgoto, bem como sobre os benefícios decorrentes de sua 
reciclagem; 
IV - estimular a reciclagem de óleos e gorduras, de origem animal ou vegetal e uso 
culinário para fins domésticos, comerciais ou industriais. 
Art. 6° A fim de atender aos objetivos propostos, o Poder Público: 
I - promoverá ações educativas de esclarecimento à população sobre os objetos do 
Programa ora instituído; 
II - incentivará as ações adotadas por entidades privadas, direcionadas à reciclagem 
de óleos e gorduras de uso alimentar, respeitados os recursos e meios administrativos 
disponíveis. 
Art. 70  O Programa ora instituído ficará a cargo da Secretaria Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente, a qual poderá celebrar convênios e parcerias com órgãos públicos 
estaduais e federais, organizações não-governamentais e instituições privadas para 
fins de implementação das medidas a ele atinentes. 
Art. 8° A Secretaria do Verde e do Meio Ambiente criará um selo de certificação a 
todas as entidades e estabelecimentos que se integrarem à rede de reciclagem de 
óleos e gorduras de origem vegetal ou animal e uso culinário na Cidade de São Paulo. 
Art. 9° (VETADO) 
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Art. 10. (VETADO) 
Art. 11. As despesas decorrente desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 12. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de julho de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de julho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14643 

Total de referências : 

1/1 

Título: LEI No 14.643 18/12/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a criação do Pró-Óleo - Programa de armazenamento, coleta e reciclagem de 
óleos de pós-uso alimentar, para transformação e utilização como biodiesel no Município de 
São Paulo, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 767/2005 (ver documento) 
Autor(es): Aurélio Nomura 

[ Back  ] 
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Folha 	g 
Proc. N° 

Aless 
PF.11.138 

LEI N 0  14.643 DE 18 DE DEZEMBRO DE 2007 
(PROJETO DE LEI N 0  767/05) 
VEREADOR AURÉLIO NOMURA - PV) 
Dispõe sobre a criação do Pró-Óleo - Programa de armazenamento, coleta e reciclagem de óleos 
de pós-uso alimentar, para transformação e utilização como biodiesel no Município de São Paulo 
e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do Município 
de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituído o Pró-Oleo - Programa de armazenamento, coleta e reciclagem de óleos de 
pós-uso alimentar, para transformação em biodiesel, a ser utilizado nos veículos da frota e 
concessionários do transporte da cidade de São Paulo. 
Art. 2° O Programa será desenvolvido através de campanha de educação e esclarecimento à 
população sobre a necessidade de armazenar o óleo de uso alimentar, pós-utilizado, para 
posterior entrega para reciclagem, a fim de reaproveitamento na forma de biodiesel. 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
Art. 3 0  São princípios fundamentais para a organização e execução do Pró-Óleo: 
I - a universalidade, a regularidade e a continuidade no acesso aos postos e locais de entrega 
dos recipientes com óleo pós-usado na alimentação; 
II - a conscientização do consumidor sobre a responsabilidade pós-consumo; 
III - a sustentabilidade ambiental, social e econômica do Programa; 
IV - a inserção do consumidor como agente de controle da poluição ambiental. 
Art. 40  São objetivos e diretrizes da organização e execução do Pró-Óleo: 
I - estabelecer uma política municipal de recolhimento de óleos pós-utilizados na alimentação; 
II - o incentivo ao armazenamento, coleta e reciclagem de óleos pós-utilizados na alimentação; 
III - o direito do consumidor à informação a respeito do potencial degradador do produto pós-
utilizado sobre o meio ambiente e a saúde pública; 
IV - a conscientização do consumidor pelo destino a ser dado ao óleo pós-utilizado na 
alimentação; 
✓ - a conscientização dos produtores em imprimir nas embalagens a informação de que o óleo 
pós-utilizado na alimentação é produto reciclável, devendo o mesmo ser armazenado 
adequadamente para posterior entrega nos postos de coleta; 
VI - a promoção de padrões ambientalmente sustentáveis de produção, consumo e reciclagem; 
VII - a articulação e a integração das ações entre poder público, agentes produtores e 
consumidores. 
Art. 5° (VETADO) 
Art. 6 0  Para a consolidação do projeto, o poder público promoverá a integração entre a iniciativa 
privada, a comunidade científica e demais órgãos públicos, podendo ainda celebrar convênios, 
visando atender ao projeto no âmbito nacional e internacional, com os segmentos que se 
fizerem necessários. 
Art. 7 0  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados 
da data de sua publicação. 
Art. 80  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 'dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 9 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 19 de dezembro de 2007. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 19 de 
dezembro de 2007. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14698 

Total de referências : 

1/1 

RF.11.135 

LEI No 14.698 12/02/2008 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre a proibição de destinar óleo comestível servido no meio ambiente. 
Projeto de Lei No 223/2007 (ver documento) 
Tião Farias 

Decreto no 50.284/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

M
at

ér
ia

 P
L 

25
0/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 75



Alessa 
RF. 11.130 

LEI N 0  14.698, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2008 
(Projeto de Lei n 0  223/07, do Vereador Tião Farias - PSDB) 
Dispõe sobre a proibição de destinar óleo comestível servido no meio ambiente. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  É proibido o lançamento de óleo comestível servido, utilizado na preparação de 
alimentos, no meio ambiente. 
Art. 2 0  Estão sujeitas à proibição desta lei as empresas e entidades que consumam 
óleo comestível. 
Art. 3° Para efeito de aplicação desta lei, ficam estabelecidas as seguintes definições: 
I - óleo comestível: óleo vegetal de qualquer espécie, gordura vegetal hidrogenada e 
gordura animal; 
II - meio ambiente: o solo, os cursos d'água, o sistema público de coleta e tratamento 
de esgoto, a fossa séptica, ou qualquer outro sistema de coleta ou de tratamento de 
esgoto; 
III - estabelecimento: complexo de bens organizado para o desenvolvimento das 
atividades da empresa ou da entidade pública ou privada que utilize o óleo comestível 
para o preparo de alimentos; 
IV - entidade: associação, que é a união de pessoas que se organizem para fins não 
econômicos, nos termos dos arts. 53 a 61 do Código Civil, que tenham por objeto 
social, exemplificando, o esporte, a cultura, a religião, a assistência social, o ensino; 
órgãos da administração direta ou indireta e as fundações, exemplificando: hospitais, 
escolas e penitenciárias; 
V - empresa: atividade econômica organizada para a produção e a circulação de bens 
ou de serviços, como, por exemplo: shopping centers, restaurantes, hotéis, 
lanchonetes e cozinhas industriais. 
Art. 40  O Poder Executivo deverá estabelecer normas específicas para o controle do 
produto descrito no art. 1 0 , devendo alertar sobre os riscos para o meio ambiente em 
virtude da sua destinação nociva, inclusive com campanhas de esclarecimento e 
educativas. 
Art. 5° (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 60  A empresa ou entidade que fizer uso do óleo comestível deverá depositar o 
resíduo em recipiente próprio, com rótulo contendo a seguinte inscrição: "resíduo de 
óleo comestível", o nome e o CNP.] do agente que fará a coleta. 
Art. 70  A fiscalização da presente lei caberá aos órgãos responsáveis pela saúde e meio 
ambiente do Poder Executivo Municipal. 
§ 1 0  Os servidores públicos municipais deverão ter sua entrada franqueada nas 
dependências dos estabelecimentos, onde poderão permanecer o tempo necessário ao 
cumprimento de suas funções. 
§ 2 0  No caso de embaraço ou impedimento à ação de tais servidores, estes poderão 
requisitar o apoio das autoridades policiais, para garantir o exercício de suas funções. 
Art. 80  (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 90  (VETADO) 
Art. 10. As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 11. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias de sua publicação. 
Art. 12. Esta lei entra em vigor na publicação, revogadas as disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de fevereiro de 2008, 455° da 
fundação de São Paulo. 
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Câmara Municipal de São Paulo Pa 'e 1 of 1 
Folha 
Proc. N° 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14802 

Total de referências : 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogação: 

LEI No 14.802 26/06/2008 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre proteção ao meio ambiente através de controle de destino de óleos lubrificantes 
servidos, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Projeto de Lei No 757/2005 (ver documento) 
Antonio Goulart 

Decreto no 52.647/2011 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revoga a Lei no 14.040/2005. (ver documento) 

[ Back  ] 
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LEI N 0  14.802, DE 26 DE JUNHO DE 2008 
(Projeto de Lei n 0  757/05, do Vereador Goulart - PMDB) 
Dispõe sobre proteção ao meio ambiente através de controle de destino de óleos 
lubrificantes servidos, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no 
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  A comercialização e o consumo de óleos lubrificantes é livre para qualquer local 
comercial ou industrial, respeitados os critérios estabelecidos nesta lei e na Lei n 0  
13.885, de 25 de agosto de 2004. 
Art. 2 0  Para os efeitos desta lei são adotadas as seguintes definições: 
I - coletor: pessoa jurídica devidamente autorizada pelo órgão regulador da indústria 
do petróleo e licenciada pelo órgão ambiental competente para realizar atividade de 
coleta de óleo lubrificante usado ou contaminado; 
II - coleta: atividade de retirada do óleo usado ou contaminado do seu local de 
recolhimento e de transporte até a destinação ambientalmente adequada; 
III - certificado de coleta: documento previsto nas normas legais vigentes que 
comprova os volumes de óleos lubrificantes usados ou contaminados coletados; 
IV - certificado de recebimento: documento previsto nas normas legais vigentes que 
comprova a entrega do óleo lubrificante usado ou contaminado do coletor para o 
rerrefinador; 
V - gerador: pessoa física ou jurídica que, em decorrência de sua atividade, gera óleo 
lubrificante usado ou contaminado; 
VI - importador: pessoa jurídica que realiza a importação do óleo lubrificante acabado, 
devidamente autorizada para o exercício da atividade; 
VII - óleo lubrificante básico: principal constituinte do óleo lubrificante acabado, que 
atenda à legislação pertinente; 
VIII - óleo lubrificante acabado: produto formulado a partir de óleos lubrificantes 
básicos, podendo conter aditivos; 
IX - óleos lubrificantes servidos (usados ou contaminados): são os óleos lubrificantes 
acabados que, em decorrência de seu uso normal ou por motivo de contaminação, 
tenham se tornado inadequados à sua finalidade original; 
X - produtor: pessoa jurídica responsável pela produção de óleo lubrificante acabado 
em instalação própria ou de terceiros, devidamente licenciada pelo órgão ambiental 
competente, e autorizada para o exercício da atividade pelo órgão regulador da 
indústria do petróleo; 
XI - reciclagem: processo de transformação do óleo lubrificante usado ou contaminado, 
tornando-o insumo destinado a outros processos produtivos; 
XII - recolhimento: é a retirada e armazenamento adequado do óleo usado ou 
contaminado do equipamento que o utilizou até o momento da sua coleta, efetuada 
pelo revendedor ou pelo próprio gerador; 
XIII - rerrefinador: pessoa jurídica, responsável pela atividade de rerrefino, 
devidamente autorizada pelo órgão regulador da indústria do petróleo para a atividade 
de rerrefino e licenciada pelo órgão ambiental competente; 
XIV - rerrefino: categoria de processos industriais de remoção de contaminantes, 
produtos de degradação e aditivos dos óleos lubrificantes usados ou contaminados, 
conferindo aos mesmos características de óleos básicos, conforme legislação 
específica; 
XV - revendedor: pessoa jurídica que comercializa óleo lubrificante acabado no atacado 
e no varejo, em estabelecimentos como postos de serviços, oficinas, supermercados, 
lojas de autopeças, atacadistas, etc. 
Art. 3° Ficam os produtores, importadores e revendedores de óleos lubrificantes 
acabados, bem como o gerador de óleo lubrificante usado, responsáveis pelo 
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I 
Folha 
Proc. N° LOWT, 

A 
Rass M"Pes. .a 

RF.11.136 

recolhimento de óleos lubrificantes servidos, nos limites das atribuições previstas nesta 
lei, e em consonância com a Resolução CONAMA no 362/05, ou outra que a vier a 
substituir. 
Art. 40  Ficam os produtores e importadores de óleo lubrificante acabado responsáveis 
pela coleta dos óleos lubrificantes servidos, os quais serão destinados à reciclagem por 
meio do processo de rerrefino, em volume igual a 30% (trinta por cento) sobre o total 
que tenham comercializado, ou igual a meta superior, estabelecida anualmente pelos 
Ministérios de Meio Ambiente e de Minas e Energia, nos termos da legislação vigente. 
§ 1 0  Para o cumprimento das obrigações prevista no "caput" deste artigo, o produtor e 
o importador poderão, sem prejuízo de suas responsabilidades: 
I - contratar empresa coletora regularmente autorizada junto ao órgão regulador da 
indústria do petróleo, respondendo, neste caso, solidariamente, pelas ações e 
omissões de coletores que contratarem; ou 
II - habilitar-se como empresa coletora, na forma da legislação do órgão regulador da 
indústria do petróleo. 
§ 2o,A reciclagem referida no "caput" deste artigo poderá ser realizada, a critério do 
órgão ambiental competente, por meio de outro processo tecnológico com eficácia 
ambiental comprovada equivalente ou superior ao rerrefino. 
§ 30  Será admitido o processamento do óleo lubrificante usado ou contaminado para a 
fabricação de produtos a serem consumidos exclusivamente pelos respectivos 
geradores industriais. 
§ 4o Comprovada, perante o órgão ambiental competente, a inviabilidade de 
destinação prevista no "caput" deste artigo, qualquer outra utilização do óleo 
lubrificante usado ou contaminado dependerá de licenciamento ambiental. 
§ 50Q processos utilizados para a reciclagem do óleo lubrificante deverão estar 
devidamente licenciados pelo órgão ambiental competente. 
Art. 50  São, ainda; obrigações do produtor e do importador, sem prejuízo de outras 
previstas na legislação ambiental vigente: 
I - receber os óleos lubrificantes usados ou contaminados não recicláveis decorrentes 
da utilização por pessoas físicas, e destiná-los a processo de tratamento aprovado pelo 
órgão ambiental competente; 
II - manter sob sua guarda, para fins fiscalizatórios, os Certificados de Recebimento 
emitidos pelo rerrefinador e demais documentos legais exigíveis, pelo prazo de cinco 
anos; 
III - divulgar, em todas as embalagens de óleos lubrificantes acabados, bem como em 
informes técnicos: 
a) a destinação e a forma de retorno dos óleos lubrificantes usados ou contaminados 
recicláveis ou não, de acordo com o disposto na legislação ambiental, orientando os 
consumidores para trocas de óleos em locais apropriados; 
b) os danos que podem ser causados à população e ao ambiente pela disposição 
inadequada do óleo usado ou contaminado, inserindo-os, também, na sua propaganda 
ou publicidade. 
Art. 60  Todos os revendedores de óleo lubrificante acabado, bem como todos os 
geradores de óleo usado ou contaminado, são obrigados, sem prejuízo de outras 
obrigações previstas na legislação vigente: 
I - a manter e oferecer aos clientes e consumidores, local próprio e apropriado para o 
depósito de óleos lubrificantes servidos; 
II - a informar ao consumidor sobre os locais que mantêm para a troca e coleta de 
óleos lubrificantes, mantendo a informação afixada em local visível, acompanhada da 
advertência sobre os danos que o descarte inadequado de óleos lubrificantes servidos 
pode causar ao meio ambiente; 
III - exigir do coletor, por ocasião da alienação dos óleos lubrificantes servidos: 
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a) a apresentação das autorizações emitidas pelo órgão ambiental competente e pelo 
órgão regulador da indústria do petróleo para a atividade de coleta; 
b) a emissão do respectivo Certificado de Coleta; 
IV - manter, para fins de fiscalização, os documentos comprobatórios de compra de 
óleo lubrificante acabado e os Certificados de Coleta dos óleos lubrificantes servidos 
recebidos do coletor pelo prazo de cinco anos. 
Parágrafo único. Os revendedores e geradores, aos quais se refere o "caput" deste 
artigo, e os coletores mencionados nos incisos III e IV deste artigo ficam obrigados a 
adotar as medidas necessárias para evitar que o óleo lubrificante servido venha a ser 
misturado com produtos químicos, combustíveis, solventes, água e outras substâncias 
que inviabilizem sua reciclagem. 
Art. 70  Sem prejuízo de outras previstas na legislação ambiental vigente, são, ainda, 
obrigações do: 
I - revendedor: 
a) receber dos geradores o óleo lubrificante usado ou contaminado; 
b) alienar o óleo lubrificante servido exclusivamente ao coletor autorizado; 
II - gerador: 
a) alienar os óleos lubrificantes servidos exclusivamente ao ponto de recolhimento ou 
coletor autorizado; 
b) fornecer informações ao coletor sobre os possíveis contaminantes contidos no óleo 
lubrificante usado, devidos ao seu uso normal; 
III - coletor: 
a) emitir a cada aquisição de óleo lubrificante usado ou contaminado, para o gerador 
ou revendedor, o respectivo Certificado de Coleta; 
b) destinar todo o óleo lubrificante usado ou contaminado coletado, mesmo que 
excedente de cotas pré-fixadas, a rerrefinador ou responsável por destinação 
ambientalmente adequada interveniente em contrato de coleta que tiver firmado, 
exigindo os correspondentes Certificados de Recebimento, quando aplicável; 
c) manter atualizados os registros de aquisições, alienações e os documentos legais, 
para fins fiscalizatórios, pelo prazo de cinco anos; 
IV - rerrefinador: 
a) receber todo o óleo lubrificante usado ou contaminado exclusivamente do coletor 
autorizado, emitindo o respectivo Certificado de Recebimento; 
b) manter atualizados e disponíveis para fins de fiscalização os registros de emissão de 
Certificados de Recebimento, bem como outros documentos legais exigíveis, pelo prazo 
de cinco anos. 
Art. 80  O não-cumprimento do disposto nesta lei sujeitará os infratores às sanções 
previstas na Lei Federal n 0  9.605, de 12 de fevereiro de 1998, e no Decreto Federal n 0  
3.179, de 22 de setembro de 1999, e ainda: 
I - a ausência de local para armazenamento adequado de óleo servido previsto no art. 
6° desta lei, à pena de multa de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais), dobrada 
em caso de reincidência. 
§ 1 0  O valor da multa será reajustado anualmente pela variação do índice de Preços 
ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção 
deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a perda do 
poder aquisitivo da moeda. 
§ 2° Os prazos e instâncias recursais para todas as sanções previstas neste artigo são 
os definidos pela legislação federal citada e disciplinamento publicado pelo Município 
para sua aplicação. 
Art. 9 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 120 (cento e 
vinte) dias, a contar de sua publicação. 
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Art. 10. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário, especialmente a Lei no 14.040, de 28 de julho de 2005. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de junho de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de junho de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14803 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 14.803 26/06/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre o Plano Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil e 
Resíduos Volumosos e seus componentes, o Programa Municipal de Gerenciamento e Projetos 
de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme previstos na Resolução 
CONAMA no 307/2002, disciplina a ação dos geradores e transportadores destes resíduos no 
âmbito do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 136/2008 (ver documento) 
Autor(es): Chico Macena 
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LEI No 14.803, DE 26 DE JUNHO DE 2008 
(Projeto de Lei no 136/08, do Vereador Chico Macena - PT) 
Dispõe sobre o Plano Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil 
e Resíduos Volumosos e seus componentes, o Programa Municipal de 
Gerenciamento e Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil 
conforme previstos na Resolução CONAMA no 307/2002, disciplina a ação dos 
geradores e transportadores destes resíduos no âmbito do Sistema de Limpeza 
Urbana do Município de São Paulo e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de 
maio de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DAS DEFINIÇÕES 

Art. 1 0  Para efeito do disposto nesta lei, ficam estabelecidas as seguintes 
definições: 
I - Resíduos de Construção Civil: são os resíduos provenientes de construções, 
reformas, reparos e demolições de obras de construção civil, e os resultantes da 
preparação e da escavação de terrenos, tais como: tijolos, blocos cerâmicos, 
concreto em geral, solos, rochas, metais, resinas, colas, tintas, madeiras e 
compensados, forros, argamassa, gesso, telhas, pavimento asfáltico, vidros, 
plásticos, tubulações, fiação elétrica, etc., comumente chamados de entulhos, 
devendo ser classificados, conforme legislação federal específica, nas classes A, B, 
C e D. 
II - Resíduos Volumosos: são os resíduos constituídos basicamente por material 
volumoso não removido pela coleta pública municipal rotineira, como móveis e 
equipamentos domésticos inutilizados, grandes embalagens e peças de madeira, 
resíduos vegetais provenientes da manutenção de áreas verdes públicas ou 
privadas e outros, comumente chamados de bagulhos e não caracterizados como 
resíduos industriais. 
III - Resíduos Secos Domiciliares Recicláveis: resíduos secos provenientes de 
residências ou de qualquer outra atividade que gere resíduos com características 
domiciliares ou a estes equiparados, constituído principalmente por embalagens. 
IV - Geradores de Resíduos de Construção: pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou 
privadas, proprietárias ou responsáveis por obra de construção civil ou 
empreendimento com movimento de terra, que produzam resíduos de construção 
civil. 
V - Geradores de Resíduos Volumosos: pessoas físicas ou jurídicas; públicas ou 
privadas, proprietárias, locatárias ou ocupantes de imóvel em que sejam gerados 
resíduos volumosos. 
VI - Transportadores de Resíduos de Construção e Resíduos Volumosos: pessoas 
físicas ou jurídicas, autorizatárias do Sistema de Limpeza Urbana do Município de 
São Paulo, instituído pela Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002, e suas 
alterações, encarregadas da coleta e do transporte dos resíduos entre as fontes 
geradoras e as áreas de destinação. 
VII - Equipamentos de Coleta de Resíduos da Construção Civil e Resíduos 
Volumosos: dispositivos utilizados para a coleta e posterior transporte de resíduos, 
tais como caçambas metálicas estacionárias, caçambas basculantes instaladas em 
veículos autopropelidos, carrocerias para carga seca, contêineres têxteis flexíveis e 
outros, incluídos os equipamentos utilizados no transporte do resultado de 
movimento de terra. 
VIII - Pontos de Entrega para pequenos volumes: equipamentos públicos 
destinados ao recebimento de resíduos da construção civil e resíduos volumosos 
limitados a 1 m 3  (um metro cúbico) por descarga, gerados e entregues pelos 
munícipes, podendo ainda ser coletados e entregues por pequenos transportadores 
diretamente contratados pelos geradores, equipamentos esses que, sem causar M

at
ér

ia
 P

L 
25

0/
20

12
. N

ão
 fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 83



M
at

ér
ia

 P
L 

25
0/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 84



Folha 
Proc. N° AL 

/ 
Ateu 

R . 1.136 
danos à saúde pública e ao meio ambiente, deverão ser usados para a triagem de 
resíduos recebidos, posterior coleta diferenciada e remoção para adequada 
disposição, devendo atender às especificações da norma brasileira NBR 15.112 da 
ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas. 
IX - Áreas de Transbordo e Triagem (AU) de resíduos de construção e resíduos 
volumosos: são os estabelecimentos autorizatários do Sistema de Limpeza Urbana 
do Município de São Paulo destinados ao recebimento de resíduos da construção 
civil e resíduos volumosos gerados e coletados por agentes privados, cujas áreas 
sem causar danos à saúde pública e ao meio ambiente, deverão ser usadas para 
triagem dos resíduos recebidos, eventual transformação e posterior remoção para 
adequada disposição, devendo atender às especificações da norma brasileira NBR 
15.112 da ABNT. 
X - Aterros de Resíduos de Construção Civil: áreas autorizatárias do Sistema de 
Limpeza Urbana do Município de São Paulo onde serão empregadas técnicas de 
disposição de resíduos da construção civil de origem mineral, designados como 
Classe A pela legislação federal específica, visando a reservação de materiais de 
forma segregada que possibilite seu uso futuro ou ainda, a disposição destes 
materiais, com vistas à futura utilização da área, empregando princípios de 
engenharia para confiná-los ao menor volume possível, sem causar danos à saúde 
pública e ao meio ambiente, devendo atender às especificações da norma brasileira 
NBR 15.113 da ABNT. 
XI - Aterros de pequeno porte com resíduos de construção civil: áreas licenciadas, 
que possuam área inferior a 10.000 m 2  (dez mil metros quadrados) e volume de 
disposição inferior a 10.000 m 3  (dez mil metros cúbicos), com atividades descritas 
em Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, preparadas para, 
fins de regularização topográfica com função urbana definida, onde serão 
empregadas técnicas de disposição de resíduos da construção civil de origem 
mineral, designados como Classe A pela legislação federal específica, devendo 
atender às especificações da norma brasileira NBR 15.113 da ABNT. 
XII - Áreas de Reciclagem de Resíduos de Construção Civil: estabelecimentos 
autorizatários do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo destinados 
ao recebimento e transformação de resíduos da construção civil Classe A, já 
triados, para produção de agregados reciclados, devendo atender às especificações 
da norma brasileira NBR 15.114 da ABNT. 
XIII - Agregados Reciclados: material granular proveniente do beneficiamento de 
resíduos de construção civil de natureza mineral (concreto, argamassas, produtos 
cerâmicos e outros), designados como Classe A pela legislação federal específica, 
que apresenta características técnicas adequadas para aplicação em obras de 
edificação ou infra-estrutura, devendo atender às especificações da norma 
brasileira NBR 15.116 da ABNT. 
XIV - Pequenos Volumes de resíduos da construção civil e resíduos volumosos: são 
aqueles contidos em volumes até 1 m 3  (um metro cúbico). 
XV = Grandes Volumes de resíduos da construção civil e resíduos volumosos: são 
aqueles contidos em volumes superiores a 1 m 3  (um metro cúbico). 
XVI - Controle de Transporte de Resíduos da Construção Civil (CTR): documento 
emitido pelo transportador de resíduos que fornece informações sobre gerador, 
origem, quantidade e descrição dos resíduos e seu destino, conforme a 
regulamentação desta lei e as diretrizes contidas no Anexo da Norma Brasileira N'BR 
15.112. 
Art. 2 0  A gestão dos resíduos da construção civil e resíduos volumosos no Município 
de São Paulo deverá submeter-se: 
I - aos princípios e diretrizes do Sistema de Limpeza Urbana do Snicípio de São 
Paulo, instituído pela Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002; 
II - aos objetivos gerais do Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo, 
instituído pela Lei no 13.430, de 13 de setembro de 2062, especialmente quanto 
aos incisos III, IV, V e VII do art. 80; 
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III - às diretrizes da Política Urbana estabelecida no Plano Diretor Estratégico, 
especialmente quanto aos incisos I, II, VI, IX e XI do art. 10; 
IV - aos objetivos e diretrizes da Política Ambiental estabelecida no Plano Diretor 
Estratégico, especialmente quanto aos incisos I, II, III e IV do art. 55 e incisos I e 
VI do art. 56; 
V - aos objetivos e diretrizes da política de Resíduos Sólidos estabelecida no Plano 
Diretor Estratégico, especialmente quanto aos incisos I, II, VI, VIII, XI e XIII do - 
art. 70 e incisos I, III, VI, IX, X, XII, XIV, XV e XVII do art. 71; 
VI - às diretrizes das Resoluções CONAMA - Conselho Nacional do Meio Ambiente no 
307, de 5 de julho de 2002, no 348, de 16 de agosto de 2004. 
Art. 3 0  Os resíduos da construção civil e os resíduos volumosos deverão ser 
destinados aos Pontos de Entrega para pequenos volumes, Áreas de Transbordo e 
Triagem para resíduos da construção civil e resíduos volumosos, Áreas de 
Reciclagem para resíduos da construção civil e Aterros de resíduos da construção 
civil, como previsto no art. 15 do Plano Diretor Regional, Lei no 13.885, de 25 de 
agosto de 2004, visando sua triagem, reutilização, reciclagem, reservação ou 
destinação mais adequada, conforme normas técnicas específicas para estes 
resíduos. 
§ 1 0  Os resíduos da construção civil e os resíduos volumosos, bem como outros 
tipos de resíduos urbanos, em conformidade com o disposto no art. 166 da Lei no 
13.478, de 30 de dezembro de 2002, não poderão ser dispostos em áreas de "bota 
fora", encostas, corpos d'água, lotes vagos, em passeios, vias e outras áreas 
públicas e em áreas protegidas por lei. 
§ 20  Os resíduos da construção civil não poderão ser dispostos em aterros 
sanitários, salvo na forma de agregados reciclados ou solos descontaminados, 
utilizados com a finalidade de execução de serviços internos ao aterro. 
§ 3 0  Os resíduos da construção civil Classe A poderão ser destinados a Aterros de 
Pequeno Porte com resíduos da construção civil, aprovados nos termos definidos 
nesta lei. 
§ 40  Solos e outros resíduos da construção civil Classe .A provenientes de obras 
públicas só poderão ser dispostos, pela administração pública ou seus contratados, 
em praças, áreas ajardinadas e outros tipos de áreas públicas, se a disposição 
temporária for expressamente autorizada' pelo órgão ambiental municipal. 
§ 5 0  Grandes volumes da construção civil e resíduos volumosos coletados e 
transportados pelos autorizatários ou pelo gerador, nos termos desta lei, somente 
poderão ser destinados a locais devidamente licenciados pelos órgãos competentes, 
atendidas as normas técnicas específicas e a legislação vigente. 

CAPÍTULO II 
DAS RESPONSABILIDADES 

Art 40  Os geradores de resíduos da construção civil são os responsáveis pela 
destinação dos resíduos das atividades de construção, reforma, reparos e 
demolições, como definidos no inciso I do art. 1 0 , bem como por aqueles 
resUltantes dos serviços preliminares de remoção de vegetação e escavação de 
solo. 
Art 5 0  Os geradores de resíduos volumosos são os responsáveis pelos resíduos 
desta natureza originados nos imóveis localizados no Município de São Paulo, de 
propriedade pública ou privada. 
Art 60  Os transportadores e os receptores de resíduos da construção civil e resíduos 
volumosos são os responsáveis pelos eventos ocorridos com os resíduos no 
exercício de suas respectivas atividades. 
Parágrafo único. Na ausência de contrato, nos termos da Lei no 13'.298, de 16 de 
janeiro de 2002, as partes responderão solidariamente pela destinação final dos 
resíduos. 
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CAPÍTULO III 
DO PLANO INTEGRADO DE GERENCIAMENTO DOS RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO 
CIVIL E RESÍDUOS VOLUMOSOS 

Art. 7 0  Fica instituído o Plano Integrado de Gerenciamento de Resíduos da 
Construção Civil e Resíduos Volumosos, cujo objetivo é a facilitação da correta 
disposição, o disciplinamento dos fluxos e dos agentes envolvidos e a destinação 
adequada dos resíduos da construção civil e resíduos volumosos no âmbito do 
Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo. 
§ 1° Plano Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil 
incorpora: 
I - o Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ação 
pública voltada aos pequenos geradores; 
II - os Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, elaborados e 
implementados pelos geradores não compreendidos no inciso I; 
§ 20 Constituem o Plano Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da Construção 
Civil e Resíduos Volumosos as áreas físicas e ações descritas a seguir: 
a) uma Rede de Pontos de Entrega para pequenos volumes de resíduos da 
construção civil e resíduos volumosos, implantada nas Subprefeituras do Município 
de São Paulo corno serviços de limpeza urbana prestados em regime público; 
b) uma Rede de Áreas para Recepção de grandes volumes - Áreas de Transbordo e 
Triagem, Áreas de Reciclagem e Aterros de resíduos da construção civil - serviços 
de limpeza urbana prestados preferencialmente em regime privado; 
c) ações para a informação e educação ambiental dos munícipes visando a não-
geração de resíduos, a redução, reutilização, reciclagem e a destinação adequada; 
d) ações de incentivo à reutilização e reciclagem de resíduos triados; 
e) ações para o controle e fiscalização do conjunto de agentes envolvidos, em 
conformidade com o estabelecido nesta lei e no Sistema de Limpeza Urbana, 
instituído pela Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002; 
f) ações para integração de intervenções na região metropolitana e ações de 
interlocução entre agentes públicos e privados relacionados à gestão dos resíduos. 

CAPÍTULO IV 
DO PROGRAMA MUNICIPAL DE GERENCIAMENTO DOS RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO 
CIVIL E RESÍDUOS VOLUMOSOS 

Art. 8° O Executivo Municipal, nos termos do art. 16 do Plano Diretor Regional, Lei 
n 0  13.885, de 25 de agosto de 2004, por meio das Subprefeituras, deverá indicar e 
destinar em cada distrito áreas municipais para a instalação de Pontos de Entrega e 
recebimento de pequenos volumes de resíduos oriundos de demolição de 
construções, da construção civil e de pequenos bens inservíveis, para a implantação 
de uma Rede de Pontos de Entrega para pequenos volumes de resíduos de 
construção e resíduos volumosos, no âmbito do Programa Municipal de 
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, com pontos de captação e triagem 
perenes, implantados sempre que possível em locais degradados por ações de 
deposição irregular de resíduos. 
§ 1 0  Os Pontos de Entrega receberão descargas de resíduos de construção e 
resíduos volumosos, limitadas ao volume de 1 m 3  (um metro cúbico) por descarga, 
para triagem obrigatória, posterior transbordo e destinação adequada dos diversos 
componentes. 
§ 20  Não será admitida nos Pontos de Entrega a descarga de resíduos domiciliares 
não-inertes oriundos do preparo de alimentos, resíduos industriais e resíduos dos 
serviços de saúde. 
§ 3 0  Os Pontos de Entrega, sem comprometimento de suas funções originais, 
poderão ser utilizados de forma compartilhada por grupos locais que desenvolvam 
ações de coleta seletiva de resíduos secos domiciliares recicláveis. 
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readequados pelas Subprefeituras, visando soluções eficazes de captação e 
destinação dos resíduos. 
§ 50  Nos termos da Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002, o órgão municipal 
de limpeza urbana prestará o apoio técnico necessário às Subprefeituras, 
promovendo a uniformização dos procedimentos e padrões adotados. 
Art. 90  Comporão ainda o Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da 
Construção Civil e Resíduos Volumosos ações de educação ambiental e de controle 
e fiscalização, necessárias ao bom funcionamento da Rede de Pontos de Entrega 
para pequenos volumes. 

CAPÍTULO V 
DA GESTÃO DOS GRANDES VOLUMES DE RESÍDUOS 

Art. 10. Integrará o Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo a Rede 
de Áreas para Recepção de Grandes Volumes constituída por Áreas de Transbordo e 
Triagem de resíduos de construção e resíduos volumosos, Areas de Reciclagem de 
resíduos de construção e Aterros de resíduos da construção civil, empreendimentos 
privados autorizatários, operadores da triagem, transbordo, reciclagem, reservação 
e disposição final, sob as diretrizes das normas brasileiras NBR 15.112, NBR 15.113 
e NBR 15.114. 
§ 1 0  As Áreas de Transbordo e Triagem de Resíduos de Construção Civil e resíduos 
volumosos - Ali", as Áreas de Reciclagem e os Aterros de Resíduos da Construção 
Civil receberão, sem restrição de volume, resíduos oriundos de geradores ou 
transportadores de resíduos da construção civil e resíduos volumosos. 
§ 20  Excepcionalmente poderão compor ainda a Rede de Áreas para Recepção de 
Grandes Volumes, Áreas de Transbordo e Triagem Públicas, Áreas de Reciclagem 
Públicas e Aterros de Resíduos da Construção Civil Públicos que receberão, sem 
restrição de volume, resíduos da construção civil e resíduos volumosos oriundos de 
ações públicas de limpeza urbana. 
§ 30  Não será admitida nas áreas citadas nos §§ 1° e 2° a descarga de resíduos de 
transportadores que não tenham sua atuação autorizada pelo órgão municipal de 
limpeza urbana. 
§ 40  Não será admitida nas áreas citadas nos §§ 1° e 2° a descarga de resíduos 
domiciliares, resíduos industriais e resíduos dos serviços de saúde. 
§ 50  Os resíduos da construção civil e resíduos volumosos serão integralmente 
triados pelos operadores das áreas citadas nos §§ 1° e 2° e receberão a destinação 
definida na Resolução no 307/2002 do CONAMA, priorizando-se sua reutilização ou 
reciclagem. 
§ 69 Nos termos da Lei n 0  13.478, de 30 de dezembro de 2002, os 
empreendimentos constituintes da Rede de Áreas para Recepção de Grandes 
Volumes serão regulados, controlados e fiscalizados pelo órgão municipal de 
limpeza urbana. 
Art. 11. A execução de aterro de Pequeno Porte com resíduos da construção civil 
em áreas que necessitem de regularização topográfica dependerá da obtenção do 
Alvará de Execução de Movimento de Terra junto ao órgão competente, nos termos 
da legislação vigente, e do atendimento aos requisitos fixados pela Norma Técnica 
Brasileira específica - NBR 15.113 e do disposto no art. 21 desta lei. 
§ 1 0  Os resíduos destinados a estes aterros deverão ser previamente triados, 
dispondo-se neles exclusivamente os resíduos de construção civil de natureza 
mineral, designados como Classe A pela Resolução n 0  307 do CONAMA. 
§ 20  O alvará de que trata o "caput" deste artigo poderá ser dispensado no caso de 
obras novas e reformas, cujo Alvará de Execução compreenda a movimentação de 
terra ou regularização topográfica. 
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CAPÍTULO VI 
DA DESTINAÇÃO DOS RESÍDUOS 

Art. 12. Os resíduos volumosos captados nas áreas definidas nos arts. 8° e 10 
deverão ser triados, aplicando-se a eles processos de reutilização, desmontagem e 
reciclagem que evitem sua destinação final a aterro sanitário, sempre que possível. 
Art. 13. Os resíduos da construção civil deverão ser integralmente triados nos locais 
de geração ou nas áreas receptoras, segundo a classificação definida pela 
Resolução n 0  307 do CONAMA, em Classes A, B, CeDe deverão receber a 
destinação prevista na Resolução CONAMA n 0  307/2002 e nas normas técnicas. 
§ 1 0  Os resíduos da construção civil de natureza mineral, designados como Classe A 
pela legislação federal específica, deverão ser prioritariamente reutilizados ou 
reciclados, sendo, se inviáveis estas operações, conduzidos a Aterros de Resíduos 
da Construção Civil licenciados, para reservação e beneficiamento futuro ou para 
conformação topográfica de áreas com função urbana definida. 
§ 20 Os resíduos da construção civil designados como Classe B, tais como papéis, 
plásticos, madeiras, metais e vidros poderão ser destinados a organizações sociais 
ou empreendimentos responsáveis pelo seu adequado manejo e encaminhamento 
para reutilização ou reciclagem. 
Art. 14. Em conformidade com o art. 71, inciso XII, da Lei n 0  13.430, de 13 de 
setembro de 2002, o Executivo regulamentará as condições para o uso preferencial 
dos resíduos de construção civil Classe A, na forma de agregado reciclado, em 
obras públicas de infra-estrutura, tais como revestimento primário de vias, 
camadas de pavimento, passeios e muros públicos, artefatos, drenagem urbana e 
obras públicas de edificações, concreto, argamassas, artefatos e outros. 
§ 1° As condições para o uso preferencial de agregados reciclados serão 
estabelecidas para obras contratadas ou executadas pela administração pública 
direta e indireta, obedecidas as normas técnicas brasileiras específicas - NBR 
15.115 e NBR 15.116. 
§ 20  Estarão dispensadas desta exigência as obras de caráter emergencial, as 
situações em que não ocorra a oferta de agregados reciclados e situações em que 
estes agregados tenham preços superiores aos dos agregados naturais. 
§ 3 0  Todas as especificações técnicas e editais de licitação para obras públicas 
municipais deverão fazer, no corpo dos documentos, menção expressa a este 
dispositivo desta lei, às condições nele estabelecidas e à sua regulamentação. 

CAPÍTULO VII 
DA DISCIPLINA DOS GERADORES 

Art. 15. Os geradores de resíduos de construção e resíduos volumosos deverão ser 
fiscalizados e responsabilizados quanto à remoção e destinação adequada dos 
resíduos. 
§ 1 0  Os pequenos volumes de resíduos da construção civil e resíduos volumosos, 
como definidos no inciso XIV do art. 1 0 , poderão ser destinados à Rede de Pontos 
de Entrega para pequenos volumes, onde os usuários serão responsáveis pela sua 
disposição diferenciada. 
§ 20  Os grandes volumes de resíduos da construção civil e resíduos volumosos, 
como definidos no inciso XV do art. 1 0, deverão ser destinados à Rede de Áreas , 
para Recepção de Grandes Volumes, onde serão objeto de triagem e destinação 
adequada. 
§ 30  As caçambas metálicas estacionárias e outros equipamentos de coleta 
destinados a resíduos da construção civil e resíduos volumosos não poderão ser 
utilizadas pelos geradores para a disposição de outros tipos de resíduos. 
§ 40  Os geradores ficam proibidos da utilização de chapas, placas e outros 
dispositivos suplementares que promovam a elevação da capacidade volumétrica 
de caçambas metálicas estacionárias, devendo estas serem utilizadas apenas até o 
seu nível superior original. M
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Art. 16. Os geradores, nos termos da Lei n 0  13.478, de 30 de dezembro de 2002, 
obedecido o disposto no art. 18, §§ 3 0  e 40, poderão transportar seus próprios 
resíduos e, quando em volume superior a 1 m 3  (um metro cúbico) ficam proibidos 
de i  fazer o deslocamento de resíduos sem o respectivo documento de Controle de 
Transporte de Resíduos, conforme definido no inciso XVI do art. 1° desta lei. 
§ 1° Os grandes geradores, definidos no inciso II, § 1° do art. 1 0  do Decreto n 0  
48.251, de 04 de abril de 2007, que regulamenta o art. 140 da Lei n 0  13.478, de 
30 de dezembro de 2002, com massa de resíduos próprios superior a 50 kg e 
volume de até 1 m 3  (um metro cúbico), que os encaminhem aos Pontos de Entrega 
para pequenos volumes ficam dispensados das obrigações nela previstas quanto: ,  
I - ao cadastramento junto à autoridade competente; 
II - à contratação dos autorizatários dos serviços prestados em regime privado de 
coleta, transporte, tratamento e destinação final. 
§ 2 0  Os geradores, quando usuários de serviços de transporte, ficam obrigados a 
utilizar, nos termos do art. 141 da Lei n 0  13.478, de 30 de dezembro de 2002, 
exclusivamente os serviços dos transportadores autorizatários do Sistema de 
Limpeza Urbana do Município de São Paulo. 
§ 30  Os geradores, quando usuários dos empreendimentos autorizatários do 
Sistema de Limpeza Urbana componentes da Rede de Áreas para Recepção de 
Grandes Volumes, ficam obrigados a manter, nos termos do art. 142 da Lei n 0  
13.478, registros e comprovantes (CTR) do transporte e destinação dos resíduos 
sob sua responsabilidade. 

CAPÍTULO VIII 
DA DISCIPLINA DOS TRANSPORTADORES 

Art. 17. Os transportadores de resíduos de construção e resíduos volumosos 
deverão ser fiscalizados e responsabilizados quanto à remoção e destinação 
adequada dos resíduos. 
Art. 18. Os transportadores de resíduos da construção civil e resíduos volumosos só 
poderão prestar seus serviços se autorizados pelo órgão de limpeza urbana 
municipal, responsável pelo Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paujo. 
§ 1° As caçambas metálicas estacionárias destinadas à coleta de resíduos da 
construção civil e resíduos volumosos não poderão ser utilizadas para o transporte 
de outros resíduos. 
§ 2° Os transportadores ficam proibidos de realizar o transporte dos resíduos 
quando os dispositivos que os contenham estejam com a capacidade volumétrica 
elevada pela utilização de chapas, placas ou outros suplementos. 
§ 30  Os transportadores ficam obrigados a utilizar dispositivos de cobertura de 
carga em caçambas metálicas estacionárias ou outros equipamentos de coleta, 
durante o transporte dos resíduos. 
§ 4° Nos termos do art. 165 da Lei n 0  13.478, os transportadores ficam obrigados a 
evitar o derramamento de resíduos nas vias públicas durante a operação com os 
equipamentos de coleta de resíduos. 
§ 50  Os transportadores ficam expressamente proibidos de estacionar as caçambas 
na via pública quando estas não estiverem sendo utilizadas para a coleta de 
resíduos. 
§ 60  Os transportadores que operem com caçambas metálicas estacionárias, 
caçambas basculantes ou outros tipos de dispositivos deslocados por veículos 
automotores ficam proibidos de fazer o deslocamento de resíduos sem o respectivo 
documento de Controle de Transporte de Resíduos e ficam obrigados a fornecer, 
aos geradores atendidos, nos termos da Lei n° 13.298, de 16 de janeiro de 2002, 
comprovantes da entrega correta dos resíduos nas áreas de destinação licenciadas. 
§ 70  Os transportadores que operem com caçambas metálicas estacionárias ou 
outros tipos de dispositivos deslocados por veículos automotores ficam obrigados'a 
fornecer, juntamente com o contrato, documento simplificado de orientação aos 
usuários de seus equipamentos, com instruções sobre posicionamento da caçamba M
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e volume a ser respeitado, tipos de resíduos admissíveis, prazo para 
preenchimento, proibição do recurso a transportadores não cadastrados, 
penalidades previstas em lei e outras instruções que julgue necessárias. 
Art. 19. As caçambas metálicas estacionárias e dispositivos assemelhados deverão 
ser colocadas prioritariamente no interior do imóvel do gerador contratante dos 
serviços ou, na impossibilidade de atendimento, poderão ser colocadas em via 
pública, atendidas as condições específicas a serem regulamentadas pelo Executivo. 
Art. 20. As caçambas metálicas estacionárias deverão respeitar os limites 
dimensionais, as cores, sinalizações, formas de identificação e demais condições 
específicas regulamentadas pelo Executivo. 
Art. 21. Será coibida pelas ações de fiscalização a presença de transportadores não 
autorizados pelo órgão de limpeza urbana municipal e a utilização irregular das 
áreas de destinação e equipamentos de coleta. 

CAPÍTULO IX 
DOS PROJETOS DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL 

Art. 22. Os geradores de grandes volumes de resíduos de construção, nos termos 
do art. 15 desta lei, cujos empreendimentos requeiram a expedição de alvará de 
aprovação e execução de edificação nova, de reforma ou reconstrução, de 
demolição, de muros de arrimos e de movimento de terra, nos termos da Lei n 0  
11.228, de 25 de junho de 1992, deverão desenvolver e implementar Projetos de 
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, em conformidade com as diretrizes 
da Resolução n 0  307/2002 do CONAMA e das leis municipais n 0  13.430, 13.478 e 
13.885, estabelecendo os procedimentos específicos da obra para o manejo e 
destinação ambientalrnente adequados dos resíduos. 
§ 1 0  Os Projetos de Gerenciamento de Resíduos deverão apresentar a 
caracterização dos resíduos e os procedimentos a adotar nas etapas de triagem, 
acondicionamento, transporte e destinação. 
§ 2° Os Projetos de Gerenciamento de Resíduos em obras com atividades de 
demolição deverão incluir o compromisso com a prévia desmontagem seletiva dos 
componentes da construção, respeitadas as classes estabelecidas pela Resolução n 0  
307/2002 do CONAMA, visando a minimização dos resíduos a serem gerados e a 
sua correta destinação. 
§ 3° Os geradores deverão especificar nos seus projetos, em conformidade com as 
diretrizes da Lei n 0  13.478, os procedimentos que serão adotados para outras 
categorias de resíduos eventualmente gerados no empreendimento, em locais tais 
como ambulatórios, refeitórios e sanitários. 
§ 40  Os geradores, quando contratantes de serviços de transporte, triagem e 
destinação de resíduos, deverão especificar, em seus Projetos de Gerenciarnento.de 
Resíduos, que os agentes responsáveis por estas etapas serão definidos entre os 
autorizatários do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo na época 
da sua utilização. 
Art. 23. Todos os editais referentes às obras públicas em licitação, bem como os 
documentos que os subsidiem, na forma de contratos, especificações técnicas, 
memoriais descritivos e outros, deverão incluir a exigência de implementação dos 
Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil. 
§ 1 0  O Projeto de Gerenciamento de Resíduos, quando não ofertados pelo ente 
contratante, deverão ser apresentados pelos construtores responsáveis pela 
execução de obras municipais objeto de licitação pública, no momento de sua 
contratação. 
§ 2° Nos termos do art. 157 da Lei n 0  13.478, será de responsabilidade dos 
executores de obras ou serviços em logradouros públicos a manutenção dos locais 
de trabalho permanentemente limpos e, em conformidade com o art. 142 do 
mesmo documento legal, a manutenção de registros e comprovantes (CTR) do 
transporte e destinação corretos dos resíduos sob sua responsabilidade, por prazo a 
ser regulamentado pelo Executivo. M
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Art. 24. O Executivo regulamentará, em observância ao Programa Municipal de 
Gerenciamento de que trata esta lei, os procedimentos de elaboração, aceitação e 
fiscalização dos Projetos de Gerenciamento de Resíduos, inclusive os relativos às, 
obras públicas. 
§ 1 0  O Projeto de Gerenciamento de Resíduos, de empreendimentos e atividades 
sujeitos ao licenciamento ambiental no município, deverá ser analisado dentro do 
processo de licenciamento, pelo órgão municipal competente. 
§ 20  Periodicamente, por meio de boletins, o órgão municipal responsável pela 
limpeza urbana informará os órgãos responsáveis pela análise dos Projetos de 
Gerenciamentos de Resíduos, sobre os transportadores e receptores de resíduos 
com autorização válida de operação dos serviços de limpeza urbana. 
Art. 25. Os geradores de resíduos de construção, submetidos a contratos com o 
Poder Público, resultantes de processo licitatório, deverão comprovar, durante o 
prazo de execução da obra, o cumprimento das responsabilidades definidas no 
Projeto de Gerenciamento de Resíduos em Obras, sempre que solicitado. 
Parágrafo único. O não-cumprimento das determinações expressas no "caput" 
deste artigo acarretará à contratada as penalidades previstas no contrato, de 
acordo com a Lei Federal no 8.666/93 e subseqüentes. 

CAPÍTULO X 
DA GESTÃO, FISCALIZAÇÃO E PENALIDADES 

Art. 26. Caberá ao órgão municipal de limpeza urbana a responsabilidade pela 
orientação dos agentes envolvidos e coordenação das ações previstas no Plano 
Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil. 
Parágrafo único. Caberá ao Executivo definir as competências da coordenação da§ 
ações previstas no Programa Municipal de Gerenciamento dos Resíduos da 
Construção Civil. 
Art. 27. Caberá aos órgãos de fiscalização da Prefeitura, no âmbito da sua 
competência, o cumprimento das normas estabelecidas nesta lei e aplicação de 
sanções por eventual inobservância. 
Art. 28. No cumprimento da fiscalização, o Executivo deverá: 
I - inspecionar e orientar os geradores, transportadores e receptores de resíduos 
quanto às normas desta lei; 
II - vistoriar os veículos cadastrados para o transporte, os equipamentos 
acondicionadores de resíduos, o material transportado e as áreas receptoras de 
resíduos; 
III - expedir notificações, autos de infração, de retenção e de apreensão; 
IV - enviar aos órgãos competentes os autos que não tenham sido pagos, para fins 
de inscrição na dívida ativa. 
Art. 29. Aos infratores das disposições estabelecidas nesta lei e das normas dela 
decorrentes serão aplicadas as sanções definidas na Lei no 13.478 e ainda as 
penalidades enunciadas no Anexo desta lei. 
Parágrafo único. Qualquer ação ou omissão que obste o pleno exercício da ação 
fiscalizatória sujeitará o infrator à penalidade prevista no Anexo I desta lei. 
Art. 30. O Executivo regulamentará a presente lei no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias, a contar da data de sua publicação. 
Art. 31. As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas quando necessário. 
Art. 32. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de junho de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de junho de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

     

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14898 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 14.898 03/02/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe da obrigatoriedade da Prefeitura do Município de São Paulo, autarquias, órgãos 
municipais da administração direta e indireta e empresas municipais a coletar lâmpadas 
fluorescentes defeituosas ou que não mais acendem para reciclagem e reaproveitamento em 
todas as dependências públicas da Cidade de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 621/2005 (ver documento) 
Autor(es): Dalton Silvano 

Regulamentação: Decreto no 51.456/2010 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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o 

LEI No 14.898, DE 3 DE FEVEREIRO DE 2009 
(Projeto de Lei no 621/05, do Vereador Dalton Silvano - PSDB) 
Dispõe da obrigatoriedade da Prefeitura do Município de São Paulo, autarquias, órgãos 
municipais da administração direta e indireta e empresas municipais a coletar 
lâmpadas fluorescentes defeituosas ou que não mais acendem para reciclagem e 
reaproveitamento em todas dependências públicas da Cidade de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica a Prefeitura Municipal de São Paulo obrigada a recolher todas as lâmpadas 
fluorescentes com defeitos ou que não iluminam mais para serem reaproveitadas 
através de processo de reciclagem. 
Art. 20  A obrigatoriedade estabelecida no § 1 0  estender-se-á a todos os órgãos da 
administração direta e indireta, inclusive autarquias e empresas municipais. 
Art. 30  Os procedimentos de coleta das lâmpadas em desuso, armazenamento, 
destinação e reciclagem serão definidos na regulamentação desta lei pelo Poder 
Executivo Municipal. 
Art. 40  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de fevereiro de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de fevereiro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

    

Câmara Municipal de São Paulo 

     

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14907 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 14.907 11/02/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a instalação de recipientes para coleta de resíduos nos estabelecimentos 
descritos, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 652/2007 (ver documento) 
Autor(es): Milton Leite 
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Folha 
Proc. NÕ 

LEI No 14.907, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2009 
(Projeto de Lei no 652/07, do Vereador Milton Leite - DEMOCRATAS) 

Dispõe sobre a instalação de recipientes para coleta de resíduos nos estabelecimentos 
descritos, e dá outras providências. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 0  Estabelecimentos comerciais com concentração média de 500 (quinhentas) 
pessoas ou mais, tais como supermercados, bares, restaurantes, instituições 
financeiras e casa de show e grandes eventos ficam obrigadas a instalarem recipientes 
para coleta de resíduos em suas dependências e inclusive em suas saídas. 

Art. 2 0  (VETADO) 

Art. 3 0  Os recipientes deverão ter capacidade suficiente para armazenar quantidade de 
resíduos na proporção da quantidade de pessoas que freqüentam o local. 
Parágrafo único. Os recipientes deverão ser constantemente limpos, de tal forma que 
não haja impedimentos para sua utilização. 

Art. 40  A instalação, utilização e limpeza destes recipientes ficará a cargo ,  dos 
estabelecimentos. 
Parágrafo único. A fiscalização desta instalação e utilização ficará a cargo das 
Subprefeituras das respectivas regiões, sob a supervisão do órgão responsável pela 
prestação de serviço no âmbito municipal. 

Art. 5 0  Fica estipulada uma multa de R$ 300,00 (trezentos reais), para aqueles que 
descumprirem o art. 3 0 , parágrafo único, dobrando-se em caso de reincidência. 

Art. 60  A multa prevista nesta lei será atualizada anualmente pela variação do Índice 
de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção 
desse índice, será adotado outro índice criado pefa legislação federal e que reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 70  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 80  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de fevereiro de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de fevereiro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo Podia Pa 
Proc. N° 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14933 

Total de referências : 

LEI No 14.933 05/06/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo. 
Projeto de Lei No 530/2008 (ver documento) 
EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Decreto no 50.866/2009 - Regulamenta o art. 42 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 
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LEI No 14.933, DE 5 DE JUNHO DE 2009 

(Projeto de Lei no 530/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de 
junho de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 

PRINCÍPIOS, CONCEITOS E DIRETRIZES 

Seção I 

Princípios 

Art. 1 0 . A Política Municipal de Mudança do Clima atenderá os seguintes princípios: 

I - prevenção, que deve orientar as políticas públicas; 

II - precaução, segundo o qual a falta de plena certeza científica não deve ser 
usada como razão para postergar medidas de combate ao agravamento do efeito 
estufa; 

III - poluidor-pagador, segundo o qual o poluidor deve arcar com o ônus do dano 
ambiental decorrente da poluição, evitando-se a transferência desse custo para a 
sociedade; 

IV - usuário-pagador, segundo o qual o utilizador do recurso natural deve arcar 
com os custos de sua utilização, para que esse ônus não recaia sobre a sociedade, 
nem sobre o Poder Público; 

V - protetor-receptor, segundo o qual são transferidos recursos ou benefícios para 
as pessoas, grupos ou comunidades cujo modo de vida ou ação auxilie na 
conservação do meio ambiente, garantindo que a natureza preste serviços 
ambientais à sociedade; 

VI - responsabilidades comuns, porém diferenciadas, segundo o qual a contribuição 
de 'cada um para o esforço de mitigação deve ser dimensionada de acordo com sua 
respectiva responsabilidade pelos impactos da mudança do clima; 

VII - abordagem holística, levando-se em consideração os interesses locais, 
regionais, nacional e global e, especialmente, os direitos das futuras gerações; 

VIII - internalização no âmbito dos empreendimentos, dos seus custos sociais e 
ambientais; 

IX - direito de acesso à informação, participação pública no processo de tomada de 
decisão e acesso à justiça nos temas relacionados à mudança do clima. 
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Folha 
Proc. N° 	 PP 

grtfew- 
1.136 

AleÔs 

Seção II 

Energia 

Art. 70 . Serão objeto de execução coordenada entre os órgãos do Poder Público 
Municipal as seguintes medidas: 

I - criação de incentivos, por lei, para a geração de energia descentralizada no 
Município, a partir de fontes renováveis; 

II - promoção de esforços em todas as esferas de governo para a eliminação dos 
subsídios nos combustíveis fósseis e a criação de incentivos à geração e ao uso de 
energia renovável; 

III - promoção e adoção de programas de eficiência energética e energias 
renováveis em edificações, indústrias e transportes; 

IV - promoção e adoção de programa de rotulagem de produtos e processos 
eficientes, sob o ponto de vista energético e de mudança do clima; 

V - criação de incentivos fiscais e financeiros, por lei, para pesquisas relacionadas à 
eficiência energética e ao uso de energias renováveis em sistemas de conversão de 
energia; 

VI '- promoção do uso dos melhores padrões de eficiência energética e do uso de 
energias renováveis na iluminação pública. 

Seção III 

Gerenciamento de Resíduos 

Art. 80 . Serão objeto de execução conjunta entre órgãos do Poder Público Municipal 
a promoção de medidas e o estímulo a: 

I - .minimização da geração de resíduos urbanos, esgotos domésticos e efluentes 
industriais; 

II - reciclagem ou reúso de resíduos urbanos, inclusive do material de entulho 
proveniente da construção civil e da poda de árvores, de esgotos domésticos e de 
efluentes industriais; 

III - tratamento e disposição final de resíduos, preservando as condições sanitárias 
e promovendo a redução das emissões de gases de efeito estufa. 

Art. 90 . Os empreendimentos de alta concentração ou circulação de pessoas, como 
grandes condomínios comerciais ou residenciais, shopping centers, centros 
varejistas, dentre outros conglomerados, deverão instalar equipamentos e manter 
programas de coleta seletiva de resíduos sólidos, para a obtenção do certificado de 
conclusão, licença de funcionamento ou alvará de funcionamento, cabendo aos 
órgãos públicos o acompanhamento do desempenho desses programas. 

M
at

ér
ia

 P
L 

25
0/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 101



11.136 
Parágrafo único. As Secretarias Municipais do Verde e do Meio Ambiente e de 
Serviços definirão os parâmetros técnicos a serem observados para os 
equipamentos e programas de coleta seletiva. 

Art. 10. O Município de São Paulo deverá adotar medidas de controle e redução 
progressiva das emissões de gases de efeito estufa provenientes de suas estações 
de tratamento na gestão dos esgotos sanitários e dos resíduos sólidos. 

Art. 11. O Poder Público Municipal e o setor privado devem desestimular o uso de 
sacolas plásticas ou não-biodegradáveis, bem como de embalagens excessivas ou 
desnecessárias, no âmbito do Município. 

Seção IV 

Saúde 

Art. 12. O Poder Executivo deverá investigar e monitorar os fatores de risco à vida 
e à saúde decorrentes da mudança do clima e implementar as medidas necessárias 
de prevenção e tratamento, de modo a evitar ou minimizar seus impactos sobre a 
saúde pública. 

Art. 13. Cabe ao Poder Executivo, sob a coordenação da Secretaria Municipal da 
Saúde, sem prejuízo de outras medidas: 

I - realizar campanhas de esclarecimento sobre as causas, efeitos e formas de .  se 
evitar e tratar as doenças relacionadas à mudança do clima e à poluição veicular; 

II - promover, incentivar e divulgar pesquisas relacionadas aos efeitos da mudança 
do clima e poluição do ar sobre a saúde e o meio ambiente; 

III - adotar procedimentos direcionados de vigilância ambiental, epidemiológica e 
entomológica em locais e em situações selecionadas, com vistas à detecção rápida 
de sinais de efeitos biológicos de mudança do clima; 

IV - aperfeiçoar programas de controle de doenças infecciosas de ampla dispersão, 
com altos níveis de endemicidade e sensíveis ao clima, especialmente a malária e a 
dengue; 

V - treinar a defesa civil e criar sistemas de alerta rápido para o gerenciamento dos 
impactos sobre a saúde decorrentes da mudança do clima. 

Seção V 

Construção 

Art. 14. As edificações novas a serem construídas no Município deverão obedecer 
critérios de eficiência energética, sustentabilidade ambiental, qualidade e eficiência 
de materiais, conforme definição em regulamentos específicos. 

Art. 15. As construções existentes, quando submetidas a projetos de reforma e 
ampliação, deverão obedecer critérios de eficiência energética, arquitetura 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14973 

Total de referências : 

1/1 

Título: LEI No 14.973 11/09/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a organização de sistemas de coleta seletiva nos Grandes Geradores de 
Resíduos Sólidos do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 67/2007 (ver documento) 
Autor(es): Claudete Alves 
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LEI No 14.973, DE 11 DE SETEMBRO DE 2009 
(Projeto de Lei no 67/07, da Vereadora Claudete Alves - PT) 
Dispõe sobre a organização de sistemas de coleta seletiva nos Grandes Geradores 
de Resíduos Sólidos do Município de São Paulo e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 1 0  Esta lei disciplina o armazenamento, a coleta, a triagem e a destinação de 
resíduos sólidos produzidos em Grandes Geradores de Resíduos Sólidos do 
Município de São Paulo. 
Parágrafo único. Consideram-se, para os fins desta lei, Grandes Geradores de 
Resíduos Sólidos: 
I - os proprietários, possuidores ou titulares de estabelecimentos públicos, 
institucionais, de prestação de serviços, comerciais e industriais, entre outros, 
geradores de resíduos sólidos caracterizados como resíduos da Classe 2, pela NBR 
10.004, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, em volume superior a 
200 (duzentos) litros diários; 
II - os proprietários, possuidores ou titulares de estabelecimentos públicos, 
institucionais, de prestação de serviços, comerciais e industriais, dentre outros, 
geradores de resíduos sólidos inertes, tais como entulhos, terra e materiais de 
construção, com massa superior a 50 (cinqüenta) quilogramas diários, considerada 
a média mensal de geração, sujeitos à obtenção de alvará de aprovação e/ou 
execução de edificação, reforma ou demolição; 
III - os condomínios de edifícios não residenciais ou de uso misto, cuja soma dos 
resíduos sólidos, caracterizados como resíduos Classe 2, pela NBR 10.004, ,da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, gerados pelas unidades 
autônomas que os compõem, seja em volume médio diário igual ou superior a 
1.000 (mil) litros. 
Art. 20  Os Grandes Geradores de Resíduos Sólidos deverão separar os resíduos 
produzidos em todos os seus setores, de acordo com a sua natureza em, no 
mínimo, cinco tipos: 
I - resíduos sólidos de papel; 
II - resíduos sólidos de plástico; 
III - resíduos sólidos de metal; 
IV - resíduos sólidos de vidro; 
V - resíduos gerais não recicláveis. 
Parágrafo único. Entende-se como Resíduos Gerais Não Recicláveis aqueles que não 
podem ser reutilizados, após transformação química ou física, por ainda não existir 
tecnologia para o tipo específico de material, tais como, entre outros: 
a) papéis não recicláveis: adesivos, etiquetas, fita crepe, papel carbono, 
fotografias, papel toalha, papel higiênico, papéis e guardanapos engordurados, 
papéis metalizados, parafinados ou plastificados; 
b) metais não recicláveis: clipes, grampos, esponjas de aço, latas de tinta, latas de 
combustível e pilhas; 
c) plásticos não recicláveis: cabos de panelas, tomadas, isopor, adesivos, espumas, 
teclados de computador, acrílicos; 
d) vidros não recicláveis: espelhos, cristal, ampolas de medicamentos, cerâmicas e 
louças, lâmpadas (exceto as fluorescentes, que demandam separação específida), 
vidros temperados planos. 
Art. 3 0  O cumprimento da presente lei exigirá dos Grandes Geradores de Resíduos 
Sólidos a observância das seguintes regras: 
I - implantação de lixeiras, dispostas uma ao lado da outra: em locais acessíveis a 
qualquer pessoa que queira realizar o descarte de material reciClável, e de fácil 
visualização, pára a finalidade de serem acondicionados os diferentes tipos de lixo 
produzidos em suas dependências, coloridas de acordo com a Resolução no 
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Folha g6 
Proc. N° ita..41% _00 

Alessa 
RF., 11.16 

275/2001 do CONAMA (Conselho Nacional do Meio Ambiente), ou que at 	
1 

endam as 
características do material a ser depositado; 
II - recolhimento periódico dos resíduos coletados e o envio destes para locais 
adequados, que garantam o seu bom aproveitamento, ou seja, a reciclagem. 
Art. 40  É de responsabilidade dos Grandes Geradores de Resíduos Sólidos realizar a 
troca das lixeiras comuns pelas de coleta seletiva. 
Art. 50  O uso de lixeiras para a coleta seletiva dentro dos sanitários não será 
obrigatório. 
Art. 60  Próximo a cada conjunto de lixeiras haverá uma placa explicativa sobre o 
uso destas e o significado de suas respectivas cores. 
§ 1 0 . A placa a que se refere o "caput" deste artigo deverá estar em locais de fácil 
acesso aos portadores de necessidades especiais visuais. 
§ 20 . Próximo às lixeiras deverá haver identificações claras que abranjam 'os 
códigos lingüísticos apropriados aos deficientes visuais. 
Art. 7 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80  Os Grandes Geradores de Resíduos Sólidos terão o prazo de três meses, 
contados da data da publicação da presente lei, para se adaptarem às suas 
disposições. 
Art. 9 0  A infração às disposições da presente lei acarretará aplicação de multa no 
valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), dobrada em caso de reincidência. 
Parágrafo único. A multa de que trata o "caput" deste artigo será atualizada 
anualmente pela correção do Indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - 
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada 
no exercício anterior, sendo que no caso de extinção deste índice será adotado 
outro criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da 
moeda. 
Art. 10 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de setembro de 2009, 
4560  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de setembro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 15099 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 15.099 05/01/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a realização de campanhas periódicas educativas de conscientização para a 

população para não sujar a cidade, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 729/2009 (ver documento) 

Autor(es): Arselino Tato 
Regulamentação: Decreto no 53.040/2012 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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Foiha 	es) g  
Proc. N°  j2_,k—r) / 

Alessan 
RF11.136 

LEI No 15.099, DE 5 DE JANEIRO DE 2010 
(Projeto de Lei no 729/09, do Vereador Arselino Tatto - PT) 
Dispõe sobre a realização de campanhas periódicas educativas de conscientização 
para a população para não sujar a cidade, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de 
dezembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  A Prefeitura do Município de São Paulo promoverá campanhas periódicas 
educativas de conscientização da população para não sujar a cidade. 
Art. 20  (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 3 0  As campanhas educativas serão veiculadas na mídia em geral, a cada três 
meses. 
Art. 40  As empresas responsáveis pela coleta e varrição de rua realizarão, em 
conjunto com o Executivo, campanhas de educação e conscientização da população 
pela limpeza da cidade. 
Art. 5 0  Esta lei será regulamentada no prazo de 120 dias, contados da sua 
publicação. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
com contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de janeiro de 2010, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de janeiro de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15446 

Total de referências : 

1/1 

Título: LEI No 15.446 09/09/2011 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para nela incluir a Semana de 
Conscientização sobre a Importância da Reciclagem de Óleos e Gorduras, de Origem Animal 
ou Vegetal e Uso Culinário, a ser comemorada anualmente na primeira semana de março, e 
dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 252/2010 (ver documento) 
Autor(es): Aurélio Miguel 

Notas: - A ser comemorada, anualmente, na primeira semana de março. 
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PUBLICADO DOC 14/09/2011, p. 96 c. 2 

LEI No 15.446 DE 09 DE SETEMBRO DE 2011 
(PROJETO DE LEI No 252/10) 

(VEREADOR AURÉLIO MIGUEL - PR) 
Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para nela incluir a Semana de 
Conscientização sobre a Importância da Reciclagem de Óleos e Gorduras, , de 
Origem Animal ou Vegetal e Uso Culinário, a ser comemorada anualmente na 
primeira semana de março, e dá outras providências. 
José Police Neto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1° Acresce inciso ao art. 7 0  da Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, com a 
seguinte redação: 
"primeira semana de março: a Semana de Conscientização sobre a Importância da 
Reciclagem de Óleos e Gorduras, de Origem Animal ou Vegetal e Uso Culinário, 
tendo por objetivo estimular o Poder Público e a sociedade civil a realizarem 
campanhas educativas sobre o descarte, a destinação e a reciclagem desse tipo de 
óleo, evitando-se, especialmente, seu despejo diretamente na rede de esgoto." 
(N R) 
Art. 2 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 12 de setembro de 2011. 
O Presidente, José Police Neto 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
12 de setembro de 2011. 
A Secretária Geral Parlamentar, Adela Duarte Alvarez 
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1 Fotha Page 
Proc. N° 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 48799 

Total de referências : i. 

Título: DECRETO No 48.799 09/10/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Confere nova nomatização ao Programa Socioambiental Cooperativa de Catadores de 
Material Reciclável, altera a sua denominação para Programa Socioambiental de Coleta 
Seletiva de Resíduos Recicláveis e revoga o Decreto no 42.290, de 15 de agosto de 2002. 

Revogação: Revoga o Decreto no 42.290/2002. (ver documento) 

[ Back ] 
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DECRETO No 48.799, DE 9 DE OUTUBRO DE 2007 
Confere nova normatização ao Programa Socioambiental Cooperativa de Catadores de 
Material Reciclável, altera a sua denominação para Programa Socioambiental de Coleta 
Seletiva de Resíduos Recicláveis e revoga o Decreto no 42.290, de 15 de agosto de 
2002. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a importância da segregação dos resíduos como medida que visa 
proteger o meio ambiente e combater a poluição; 
CONSIDERANDO a necessidade de conferir nova normatização ao Programa 
Socioambiental Cooperativa de Catadores de Material Reciclável, instituído, no âmbito 
do Município de São Paulo, pelo Decreto no 42.290, de 15 de agosto de 2002, 
ampliando seu âmbito de atuação; 
CONSIDERANDO, por fim, que, atualmente, metade dos resíduos gerados na Cidade de 
São Paulo é composta por material passível de reciclagem, por meio da coleta seletiva, 
bem como de efetivo reaproveitamento, inclusive pela indústria, o que não apenas 
propicia a geração de emprego e renda, como também prolonga o tempo de vida útil 
dos aterros sanitários municipais, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O Programa Socioambiental Cooperativa de Catadores de Material Reciclável, 
instituído, no âmbito do Município de São Paulo, pelo Decreto no 42.290, de 15 de 
agosto de 2002, passa a denominar-se Programa Socioambiental de Coleta Seletiva de 
Resíduos Recicláveis, regendo-se pelas disposições contidas neste decreto. 
Art. 20 . O Programa de que trata este decreto tem como objetivos: 
I - estimular a geração de emprego e renda, por intermédio das atividades de coleta, 
triagem e comercialização de materiais recicláveis; 
II - fomentar a formação de cooperativas e associações de catadores de materiais 
recicláveis, com vistas ao resgate da cidadania por esse segmento da população, por 
meio do reconhecimento do direito básico ao trabalho, como política de inclusão social; 
III - incentivar ações de educação ambiental; 
IV - propiciar a defesa do meio ambiente, por intermédio da coleta seletiva e da 
comercialização adequada dos resíduos recicláveis; 
V - promover ações de apoio às cooperativas e associações de produção, ambas do 
segmento de coleta seletiva de materiais recicláveis, visando ao aprimoramento de 
suas atividades. 
Art. 3 0 . As ações do Programa incluirão: 
I - apoio à formação de cooperativas e associações de catadores e de produção com 
materiais recicláveis; 
II - implementação progressiva da coleta seletiva de resíduos recicláveis, por meio das 
cooperativas e associações de catadores e de produção com materiais recicláveis; 
III - fomento às atividades de triagem, beneficiamento, enfardamento e 
comercialização de recicláveis, que serão desenvolvidas nas Centrais de Triagem 
criadas pela Administração no âmbito do Município, com essa finalidade específica; 
IV - desenvolvimento de atividades de educação ambiental. 
§ 1 0 . Sempre que a Prefeitura vier a contratar, para o desenvolvimento das atividades 
de coleta, triagem, beneficiamento, enfardamento e comercialização de recicláveis, 
cooperativas ou associações que preencham os requisitos estabelecidos no inciso 
XXXVII do artigo 24 da Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993, com a redação 
dada pela Lei Federal no 11.445, de 5 de janeiro de 2007, tais contratações poderão 
ser dispensadas de prévio procedimento licitatório. 
§ 20 . Eventuais outras entidades e associações ou cooperativas que não preencham os 
requisitos para contratação nos termos previstos no § 1 0  deste artigo poderão 
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integrar o Programa mediante convênio ou termo de parceria, nos quais serão 
especificadas as respectivas diretrizes e atribuições. 
§ 3 0 . Para os fins deste decreto, entende-se por cooperativa ou associação o grupo de 
catadores de materiais recicláveis que atuem no ramo de coleta seletiva, legalmente 
constituído, que gerenciará a Central de Triagem ou a unidade de produção 
encarregada de coletar, triar, armazenar, beneficiar e comercializar os resíduos sólidos 
recicláveis. 
Art. 40 • A Secretaria Municipal de Serviços, por intermédio do Departamento de 
Limpeza Urbana - LIMPURB, será responsável pela coordenação geral do Programa, 
estabelecendo normas e procedimentos para a sua implementação, gerenciamento, 
fiscalização e controle. 
Parágrafo único. O Programa poderá contar com uma Secretaria Executiva, cujas 
funções serão exercidas pela Secretaria Municipal de Serviços. 
Art. 5 0 . As cooperativas e associações voltadas à coleta e produção com materiais 
recicláveis, participantes do Programa, terão as atribuições de executar a coleta, a 
triagem, o armazenamento, o beneficiamento, o enfardamento e a comercialização dos 
resíduos sólidos recicláveis, conforme diretrizes a serem estabelecidas pela Secretaria 
Municipal de Serviços, por intermédio do Departamento de Limpeza Urbana - LIMPURB. 
Parágrafo único. A receita proveniente da comercialização dos resíduos recicláveis será 
revertida integralmente às cooperativas e associações participantes do Programa. 
Art. 60 . As diretrizes e as atribuições das cooperativas e associações, assim como suas 
respectivas áreas de atuação, serão definidas pela Secretaria Municipal de Serviços, 
por meio do Departamento de Limpeza Urbana - LIMPURB, e especificadas nos 
contratos de prestação de serviços, a serem celebrados entre a Prefeitura, 
representada pela referida Secretaria, e as entidades participantes do Programa. 
§ 1 0 . Os contratos de prestação de serviços, a serem firmados entre a Prefeitura e as 
entidades integrantes do Programa, deverão obedecer às regras da Lei Federal no 
8.666, de 1993, com as respectivas alterações posteriores. 
§ 20 . As cooperativas e associações contratadas pela Prefeitura para implementar as 
atividades de coleta, triagem, beneficiamento e comercialização dos resíduos 
recicláveis ficam obrigadas a apresentar, mensalmente, relatório circunstanciado das 
atividades desenvolvidas, contendo, no mínimo, informações quanto à quantidade de 
resíduos comercializados, número de cooperados e/ou associados e média mensal de 
ganho por cooperado e/ou associado. 
Art. 7 0 • O Programa contará com uma comissão de apoio, que terá por atribuição o 
contínuo acompanhamento, avaliação e formulação de sugestões para o seu 
aperfeiçoamento, e será constituída pelos representantes dos seguintes órgãos e 
segmentos: 
I - da Administração Direta Municipal: 
a) Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social - SMADS; 
b) Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA; 
c) Secretaria Municipal do Trabalho - SMTRAB; 
d) Secretaria Municipal de Educação - SME; 
e) Secretaria Municipal da Saúde - SMS; 
f) Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP; 
II - da sociedade civil: 
a) Fórum Lixo e Cidadania do Município de São Paulo; 
b) Fórum Recicla São Paulo; 
c) Fórum de Desenvolvimento da Zona Leste; 
d) Comitê Metropolitano de Catadores; 
e) demais entidades que desenvolvam trabalhos afins no âmbito do Município de São 
Paulo; 
III - de entidades sindicais; 
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IV - de instituições de ensino e pesquisa. 
Art. 80 . A Prefeitura, nos contratos que vier a celebrar com vistas à implementação do 
Programa ora criado, priorizará a contratação de cooperativas ou associações que 
tiverem, em seus grupos de trabalho, ex-catadores de rua, pessoas em programas de 
ressocialização ou readaptação social, profissionais excluídos do mercado de trabalho 
ou pessoas em situação de primeiro emprego. 
Parágrafo único. Na hipótese de contratação de cooperativas ou associações de 
catadores, todos os profissionais envolvidos nas atividades das Centrais de Triagem 
deverão ser, necessariamente, cooperados ou associados, sendo vedada a contratação 
de mão-de-obra sob regime de relação empregatícia regida pela legislação trabalhista, 
para o desenvolvimento de atividades diretamente ligadas à coleta, triagem, 
beneficiamento, armazenamento, enfardamento e comercialização dos resíduos 
recicláveis coletados. 
Art. 90 • As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 10. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
n , 	de 15 de agosto de 2002. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de outubro de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
DIMAS EDUARDO RAMALHO, Secretário Municipal de Serviços 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de outubro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Nessa 
RF. 11.136 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : resolução AND 3 AND 2009 

Total de referências : 

Título: RESOLUCAO DA CMSP No 3 25/03/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui a Frente Parlamentar para Defesa do Uso Racional e Responsável de Produtos e 
Incentivo da Reciclagem de Materiais, na Cidade de São Paulo, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Resolução No 6/2009 (ver documento) 
Autor(es): Francisco Chagas 

[ Back ] 
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RESOLUÇÃO No 03 DE 25 DE MARÇO DE 2009 
(PROJETO DE RESOLUÇÃO No 06/09) 
(VEREADOR FRANCISCO CHAGAS - PT) 
Institui a Frente Parlamentar para Defesa do Uso Racional e Responsável de 
Produtos e Incentivo da Reciclagem de Materiais, na Cidade de São Paulo, e dá 
outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber 
que a Câmara Municipal de São Paulo resolve: 
Art. 1 0  Fica instituída, com sede na Câmara Municipal de São Paulo, a Frente 
Parlamentar em Defesa do Uso Racional e Responsável de Produtos, manufaturados 
ou "in natura", e Incentivo da Reciclagem de Materiais, na Cidade de São Paulo, a 
ser composta por integrantes indicados pelos Partidos Políticos com representação 
na Câmara Municipal e por todos os demais Vereadores que a ela aderirem. 
Parágrafo único. A Frente Parlamentar contará, sempre que possível, com no 
mínimo um representante de cada partido com representação na Câmara Municipal. 
Art. 2 0  Compete à Frente Parlamentar propor, analisar, desenvolver estudos e 
viabilizar iniciativas dos Poderes Legislativo e Executivo, que tenham como objetivo 
promover o uso racional e responsável de produtos, industrializados ou "in natura", 
visando otimizar sua utilização, e incentivar a reciclagem de materiais, 
proporcionando a redução do impacto de seu descarte indevido sobre o sistema de 
coleta de lixo e no meio ambiente, bem como fornecer matéria-prima para as 
cooperativas de coleta seletiva, na Cidade de São Paulo. 
§ 1 0  A Frente Parlamentar incentivará e apoiará ações integradas entre os órgãos 
municipais, estaduais e federais, no desenvolvimento e implementação de políticas 
e medidas relacionadas ao uso racional e responsável de produtos e mercadorias, e 
incentivo à reciclagem de materiais na Cidade de São Paulo. 
§ 20  A Frente Parlamentar realizará seminários, audiências públicas, conferências, 
palestras e outras atividades afins, com especialistas do setor privado e 
representantes de órgãos governamentais municipais, estaduais e federais, 
organizações da sociedade civil, cooperativas de coleta e reciclagem de materiais, 
visando colher subsídios para desenvolver e orientar políticas específicas voltadas 
ao uso racional e responsável de produtos e mercadorias, bem como da reciclagem 
e recuperação de materiais descartáveis. 
Art. 30  As atividades da Frente Parlamentar serão propostas pelo seu Presidente e 
relatores, devendo a pauta ser aprovada pelos seus membros. 
Parágrafo único. A Frente Parlamentar ora instituída reger-se-á por regimento 
próprio e aprovado por seus membros, e será coordenada, em sua fase de 
implementação, pelo Parlamentar autor desta resolução e posteriormente pelo seu 
Presidente. 
Art. 40  As reuniões da Frente Parlamentar serão públicas, realizadas na 
periodicidade e local estabelecidos pelos seus integrantes, que também definirão o 
Regimento Interno para seu funcionamento. 
Art. 50  A Câmara Municipal de São Paulo disponibilizará os meios adequados para o 
funcionamento e para a divulgação das atividades desenvolvidas pela Frente 
Parlamentar. 
Art. 60  Serão produzidos relatórios das atividades da Frente Parlamentar, com 
sumários das conclusões das reuniões, audiências públicas, simpósios, seminários e 
encontros, que serão publicados pela Câmara Municipal de São Paulo e 
providenciadas adições de separatas em número suficiente para atender aos 
setores interessados. 
Parágrafo único. As atividades da Frente Parlamentar farão parte integrante da 
programação das atividades da Câmara Municipal e também serão inseridas na 
página oficial de seu "site" eletrônico. 
Art. 70  As despesas decorrentes da execução desta resolução correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80  Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
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RF. 11.1.x) 
Câmara Municipal de São Paulo, 25 de março de 2009. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
25 de março de 2009. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 
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h pFrOlcca I . N.  : À tOo  

11.137:M. • 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : resolução AND 13 AND 2009 

Total de referências : 

1/1 
Titulo: RESOLUCAO DA CMSP No 13 02/12/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Cria a Frente Parlamentar de Apoio ao Cooperativismo - FRENCOOP Paulistana, na Câmara 

Municipal de São Paulo. 
Projeto: Projeto de Resolução No 35/2009 (ver documento) 

Autor(es): Claudio Fonseca 
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RESOLUÇÃO No 13 DE 02 DE DEZEMBRO DE 2009 
(PROJETO DE RESOLUÇÃO No 35/09) 
(VEREADOR CLAUDIO FONSECA - PPS) 
Cria a Frente Parlamentar de Apoio ao Cooperativismo - FRENCOOP Paulistana, na 
Câmara Municipal de São Paulo. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve: 
Art. 1 0  Fica criada, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, em caráter 
temporário indeterminado, a Frente Parlamentar de Apoio ao Cooperativismo - 
FRENCOOP Paulistana. 
Art. 2o A Frente Parlamentar de Apoio ao Cooperativismo - FRENCOOP Paulistana será 
constituída mediante a livre adesão dos(as) Senhores(as) Vereadores(as) com o 
objetivo de apoiar e incentivar o Cooperativismo no Município, resgatando os valores 
da solidariedade, confiança e ajuda mútua, promovendo o desenvolvimento 
sustentável pela cooperação e seguindo os princípios gerais do Cooperativismo. 
Art. 3 0  As ações da Frente Parlamentar de Apoio ao Cooperativismo - FRENCOOP 
Paulistana preferencialmente se desenvolverão através de atuações conjuntas com o 
Sistema Cooperativismo - OCESP - Organização das Cooperativas do Estado de São 
Paulo e SESCOOP/SP - Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo no 
Estado de São Paulo, e em consonância com a FRENCOOP/SP instalada na Assembléia 
Legislativa do Estado de São Paulo. 
Art. 40  A Frente Parlamentar de Apoio ao Cooperativismo - FRENCOOP Paulistana será 
constituída mediante requerimento individual, ou coletivo dos(as) Senhores(as) 
Vereadores(as), encaminhado ao Presidente da Casa, ou por iniciativa da Mesa 
Diretora. 
Art. 5o Os trabalhos da Frente Parlamentar de Apoio ao Cooperativismo - FRENCOOP 
Paulistana serão coordenados por um presidente e um secretário, que terão mandato 
de um ano e serão escolhidos mediante aprovação da maioria absoluta dos seus 
componentes. 
Art. 6o As reuniões da Frente Parlamentar de Apoio ao Cooperativismo - FRENCOOP 
Paulistana serão públicas, realizadas periodicamente, nas datas e nos locais 
estabelecidos por seus membros. 
Parágrafo único. As reuniões de que trata o "caput" deste artigo serão abertas e 
poderão contar com a participação de organizações representativas do sistema 
cooperativista, incluindo cooperados, trabalhadores empregados de cooperativas e 
empresários contratantes de cooperativas. 
Art. 7o A Frente Parlamentar de Apoio ao Cooperativismo - FRENCOOP Paulistana 
produzirá relatórios das suas atividades, apresentando sumários das conclusões das 
reuniões, seminários, simpósios e encontros, visando garantir ampla divulgação para a 
sociedade em geral. 
Art. 8 0  Cabe à Mesa Diretora a adoção das providências legais para a implementação 
das medidas necessárias ao desenvolvimento das atividades da Frente Parlamentar de 
Apoio ao Cooperativismo, bem como a comunicação à FRENCOOP/SP, da instalação da 
FRENCOOP Paulistana. 
Art. 90  As despesas decorrentes da execução desta resolução correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 10. Esta resolução entrará em vigor na data de sua promulgação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 02 de dezembro de 2009. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 02 
de dezembro de 2009. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 
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PROJETO DE LEI 01-0102/2010 dos Vereadores ítalo Cardoso (PT), Cláudio 
Prado (PDT), José Police Neto (PSDB) e Toninho Paiva (PR) 

"Estabelece diretrizes para a implantação da Política Municipal de Resíduos 
Sólidos e para a elaboração do Plano Municipal de gestão integrada de resíduos 
sólidos. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  Esta Lei estabelece diretrizes para a Política Municipal de Resíduos 

Sólidos, dispondo sobre seus princípios, objetivos e instrumentos. 
Art. 2 0  São princípios da Política Municipal de Resíduos Sólidos: 
I - da prevenção e da precaução; 
II - do poluidor-pagador e do protetor-recebedor; 
III - a visão sistêmica na gestão dos resíduos sólidos, que considere as variáveis 

ambiental, social, cultural, econômica, tecnológica e de saúde pública; 
IV - o desenvolvimento sustentável; 
V - a cooperação entre as diferentes esferas do Poder Público, o setor 

empresarial e demais segmentos da sociedade; 
VI - a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 
VI - o reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e reciclável como um 

econômico e de valor social, gerador de trabalho e renda e promotor de cidadania; 
VII - o direito da sociedade à informação e ao controle social; 
'VIII - a razoabilidade e a proporcionalidade. 
Art. 3 0  São objetivos da Política Municipal de Resíduos Sólidos: 
I - proteção da saúde pública e da qualidade ambiental; 
II - não-geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos 

sólidos, bem como disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos; 
III - estímulo à adoção de padrões sustentáveis de produção e consumo de bens 

e serviços; 
IV - adoção, desenvolvimento e aprimoramento de tecnologias limpas como 

forma de minimizar impactos ambientais; 
V - redução do volume e da periculosidade dos resíduos perigosos; 
VI - incentivo à indústria da reciclagem, tendo em vista fomentar o uso de 

matérias-primas e' insumos derivados de materiais recicláveis e reciclados; 
VII - gestão integrada de resíduos sólidos; 
VIII - articulação entre as diferentes esferas do Poder Público, e destas com o 

setor empresarial, com vistas à cooperação técnica e financeira para a gestão 
integrada de resíduos sólidos; 

IX - capacitação técnica continuada na área de resíduos sólidos; 
X - regularidade, continuidade, funcionalidade e universalização da prestação dos 

serviços públicos de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, com adoção de 
mecanismos gerenciais e econômicos que assegurem a recuperação dos custos dos 
serviços prestados, com forma de garantir sua sustentabilidade operacional e 
financeira, observada a Lei no 11.445, de 5 de janeiro de 2007; 

XI - prioridade, nas aquisições e contratações governamentais, para: 
a) produtos reciclados e recicláveis; 
b) bens, serviços e obras que considerem critérios compatíveis com padrões de 

consumo social e ambientalmente sustentáveis; 
XII - integração dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis nas ações 

que envolvam a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 
XIII - estímulo à implementação da avaliação do ciclo de vida do produto; 
XIV - incentivo ao desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e 

empresarial voltados à melhoria dos processos produtivos e ao' reaproveitamentd dos 
resíduos sólidos, incluída a recuperação e a aproveitamento energético; 

1 XV - estímulo à rotulagem ambiental e ao consumo sustentável. 
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'Art. 4 0  - São instrumentos da Política Municipal de Resíduos Sólidos: 
I - o plano de gestão integrada de resíduos sólidos; 
II - a coleta seletiva, os sistemas de logística reversa e outras ferramentas 

relacionadas à implementação da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida 
dos produtos; 

III - o incentivo à criação e ao desenvolvimento de cooperativas ou outras 
formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

IV - o monitoramento e a fiscalização ambiental, sanitária e agropecuária; 
V - a cooperação técnica e financeira entre os setores público e privado para o 

desenvolvimento de pesquisas de novos produtos, métodos, processos e tecnologias 
de gestão, reciclagem, reutilização, tratamento de resíduos e disposição 'final 
ambientalmente adequada de rejeitos; 

VI - a pesquisa científica e tecnológica; 
VII - a educação ambiental; 
VIII - os incentivos fiscais, financeiros e creditícios; 
IX - o Fundo Municipal do Meio Ambiente; 
X - o Conselho Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável e, no 

que couber, o Conselho Municipal de saúde; 
XI - os órgãos colegiados municipais destinados ao controle social dos serviços 

de resíduos sólidos urbanos; 
XII - os termos de compromisso e os termos de ajustamento de conduta 

celebrados no âmbito do Município de São Paulo; 
Art. 5 0  Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deve ser observada a 

seguinte ordem de prioridade: não-geração, redução, reutilização, reciclagem, 
tratamento dos resíduos sólidos, bem como disposição final ambientalmente adequada 
dos rejeitos. 

Parágrafo único: Poderão ser utilizadas tecnologias visando a recuperação 
energética dos resíduos sólidos urbanos, desde que atendidas as condições impostas 
pela legislação vigente. 

Art. 6 0  Entende-se por gestão integrada de resíduos sólidos como um conjunto 
de ações voltadas à busca de soluções para os resíduos sólidos, de forma a considerar 
as dimensões política, econômica, ambiental, cultural e social, com controle social e 
sob a premissa do desenvolvimento sustentável; 

Art. 7 0  O Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos deverá 
apresentar o seguinte conteúdo mínimo: 

I - diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados no respectivo território, 
contendo a origem, o volume, a caracterização dos resíduos e formas de destinação e 
disposição final adotadas; 

XII - ações preventivas e corretivas a serem praticadas, incluindo programa de 
monitoramento; 

XIII - identificação dos passivos ambientais relacionados aos resíduos sólidos, 
incluindo áreas contaminadas, e respectivas medidas saneadoras; 

XIV - periodicidade de sua revisão, observado prioritariamente o período de 
vigência do plano plurianual municipal. 

Art. 8 0  Esta Lei deverá ser regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias. 
Art. 9 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. As Comissões 

competentes." 

Requerimentos RDS 13-1176/2012, 13-1177/2012 e 1178/2012, alteram os 
autores deste projeto. 
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Publicação original no DOC de 25/03/2010, p. 128: 

PROJETO DE LEI 01-0102/2010 do Vereador ítalo Cardoso (PT) 
,"Estabelece diretrizes para a implantação da Política Municipal de Resíduos 

Sólidos e para a elaboração do Plano Municipal de gestão integrada de resíduos 
sólidos. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  Esta Lei estabelece diretrizes para a Política Municipal de Resíduos 

Sólidos, dispondo sobre seus princípios, objetivos e instrumentos. 
Art. 2 0  São princípios da Política Municipal de Resíduos Sólidos: 
,1 - da prevenção e da precaução; 
II - do poluidor-pagador e do protetor-recebedor; 
III - a visão sistêmica na gestão dos resíduos sólidos, que considere as variáveis 

ambiental, social, cultural, econômica, tecnológica e de saúde pública; 
'IV - o desenvolvimento sustentável; 
V - a cooperação entre as diferentes esferas do Poder Público, o setor 

empresarial e demais segmentos da sociedade; 
'VI - a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 
,VI - o reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e reciclável como um 

econômico e de valor social, gerador de trabalho e renda e promotor de cidadania; 
,VII - o direito da sociedade à informação e ao controle social; 
VIII - a razoabilidade e a proporcionalidade. 
Art. 3 0  São objetivos da Política Municipal de Resíduos Sólidos: 
I - proteção da saúde pública e da qualidade ambiental; 
II - não-geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos 

sólidos, bem como disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos; 
'III - estímulo à adoção de padrões sustentáveis de produção e consumo de bens 

e serviços; 
IV - adoção, desenvolvimento e aprimoramento de tecnologias limpas como 

forma de minimizar impactos ambientais; 
,V - redução do volume e da periculosidade dos resíduos perigosos; 
VI - incentivo à indústria da reciclagem, tendo em vista fomentar o uso de 

matérias-primas e insumos derivados de materiais recicláveis e reciclados; 
VII - gestão integrada de resíduos sólidos; 
VIII - articulação entre as diferentes esferas do Poder Público, e destas com o 

setor empresarial, com vistas à cooperação técnica e financeira para a gestão 
integrada de resíduos sólidos; 

IX - capacitação técnica continuada na área de resíduos sólidos; 
X - regularidade, continuidade, funcionalidade e universalização da prestação dos 

serviços públicos de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, com adoção de 
mecanismos gerenciais e econômicos que assegurem a recuperação dos custos dos 
serviços prestados, com forma de garantir sua sustentabilidade operacional e 
financeira, observada a Lei no 11.445, de 5 de janeiro de 2007; 

XI - prioridade, nas aquisições e contratações governamentais, para: 
a) produtos reciclados e recicláveis; 
b) bens, serviços e obras que considerem critérios compatíveis com padrões de 

consumo social e ambientalmente sustentáveis; 
XII - integração dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis nas ações 

que envolvam a responsabilidade compartilhada pelo cicio de vida dos produtos; 

M
at

ér
ia

 P
L 

25
0/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 126



XIII - estímulo à implementação da avaliação do ciclo de vida do produto; 
XIV - incentivo ao desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e 

empresarial voltados à melhoria dos processos produtivos e ao reaproveitamento dos 
resíduos sólidos, incluída a recuperação e a aproveitamento energético; 

XV - estímulo à rotulagem ambiental e ao consumo sustentável. 
Art. 4 0  - São instrumentos da Política Municipal de Resíduos Sólidos: 
I - o plano de gestão integrada de resíduos sólidos; 
II - a coleta seletiva, os sistemas de logística reversa e outras ferramentas 

relacionadas à implementação da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida 
dos produtos; 

III - o incentivo à criação e ao desenvolvimento de cooperativas ou outras 
formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

IV - o monitoramento e a fiscalização ambiental, sanitária e agropecuária; 
V - a cooperação técnica e financeira entre os setores público e privado para o 

desenvolvimento de pesquisas de novos produtos, métodos, processos e tecnologias 
de gestão, reciclagem, reutilização, tratamento de resíduos e disposição final 
ambientalmente adequada de rejeitos; 

VI - a pesquisa científica e tecnológica; 
VII - a educação ambiental; 
VIII - os incentivos fiscais, financeiros e creditícios; 
IX - o Fundo Municipal do Meio Ambiente; 
X - o Conselho Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável e, no 

que couber, o Conselho Municipal de saúde; 
XI - os órgãos colegiados municipais destinados ao controle social dos serviços 

de resíduos sólidos urbanos; 
XII - os termos de compromisso e os termos de ajustamento de conduta 

celebrados no âmbito do Município de São Paulo; 
Art. 5 0  Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deve ser observada a 

seguinte ordem de prioridade: não-geração, redução, reutilização, reciclagem, 
tratamento dos resíduos sólidos, bem como disposição final ambientalmente adequada 
dos rejeitos. 

Parágrafo único: Poderão ser utilizadas tecnologias visando a recuperação 
energética dos resíduos sólidos urbanos, desde que atendidas as condições impostas 
pela legislação vigente. 

Art. 6 0  Entende-se por gestão integrada de resíduos sólidos como um conjunto 
de ações voltadas à busca de soluções para os resíduos sólidos, de forma a considerar 
as dimensões política, econômica, ambiental, cultural e social, com controle social e 
sob a premissa do desenvolvimento sustentável; 

Art. 7 0  O Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos deverá 
apresentar o seguinte conteúdo mínimo: 

I - diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados no respectivo território, 
contendo a origem, o volume, a caracterização dos resíduos e formas de destinação e 
disposição final adotadas; 

XII - ações preventivas e corretivas a serem praticadas, incluindo programa de 
monitoramento; 

XIII - identificação dos passivos ambientais relacionados aos resíduos sólidos, 
incluindo áreas contaminadas, e respectivas medidas saneadoras; 

IXIV - periodicidade de sua revisão, observado prioritariamente o período de 
vigência do plano plurianual municipal. 

Art. 8 0  Esta Lei deverá ser regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias. 
Art. 9 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. As Comissões 

competentes." 
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PUBLICADO DOC 06/04/2011, PÁG 97 

PROJETO DE LEI 01-00111/2011 do Vereador Ricardo Teixeira (PSDB) 
"Dispõe sobre a realização de atividades ligadas ao recolhimento, guarda, 
destinação e reciclagem de materiais inservíveis e/ou descartáveis, chamadas aqui 
resumidamente de lixo, sempre em um mesmo dia do ano, denominada "VIRADA 
DO, LIXO", no Município de São Paulo, entre outros e da outras providências. 
Art. 1 0  - Dispõe sobre a realização de atividades ligadas ao recolhimento, guarda, 
deStinação e reciclagem de materiais inservíveis e/ou descartáveis, chamados aqui 
resumidamente de lixo, sempre em um mesmo dia do ano, denominada "VIRADA 
DO LIXO", no Município de São Paulo, com a participação de toda a sociedade. 
Art. 2 0  - A "VIRADA DO LIXO" ocorrerá sempre no segundo sábado do mês de 
setembro de cada ano, com término no dia seguinte, no domingo, durando, 
portanto, 24 horas de ações ininterruptas, quando deverão ocorrer atividades 
diversas como palestras, workshops, recolhimento do "lixo" propriamente dito, 
prestação de serviços e atendimento a população, etc. 
Art. 3 0  - Esta data, segundo sábado do mês de setembro de cada ano, passa a 
integrar o calendário de datas comemorativas, eventos e feriados do Município de 
São Paulo, denominada oficialmente como "VIRADA DO LIXO". 
Art. 4 0  - Será de competência do Executivo, através de seus órgãos competentes e 
convênios firmados, a regulamentação, fiscalização e apoio institucional ao 
cumprimento desta Lei. 
Art. 5 0  - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 
Art. 60  - Esta lei entrará em vigor 60 (sessenta) dias após a data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Sala das Sessões. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 20/10/2011, PÁG 124 

PROJETO DE LEI 01 -00487/2011 do Vereador Tião Farias (PSDB) 
"Dispõe sobre a concessão de incentivos aos estabelecimentos industriais, 
comerciais, de prestação de serviços e aos condomínios residenciais que 
empreenderem ações de apoio à reutilização e à reciclagem de resíduos sólidos, 
nos termos que específica. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0 . Serão concedidos incentivos aos estabelecimentos industriais, comerciais, 
de prestação de serviços e aos condomínios residenciais que empreenderem, 
simultaneamente, as ações de apoio à reutilização ou à reciclagem de resíduos 
sólidos abaixo descritas: 
I - colocar à disposições da população locais destinados à coleta de resíduos sólidos 
reutilizáveis ou recicláveis; 
II - instalar equipamentos necessários à operação de coleta, separação e 
destinação de resíduos; 
III - manter convênio com cooperativas de catadores de materiais reutilizáveis ou 
recicláveis; 
IV - comprovar a doação dos materiais reutilizáveis ou recicláveis coletados às 
cooperativas de catadores; 
V - empreender ações e promover programas de educação ambiental junto à 
população e clientes e usuários, especialmente sobre os métodos mais eficientes 
para reutilização ou reciclagem de resíduos sólidos. 
VI - oferecer descontos ou vantagens econômicas aos clientes, fornecedores e 
usuários de produtos e serviços que participem dos programas de reutilização e 
reciclagem. 
Art. 2°. Os incentivos serão concedidos na forma de isenção parcial do Imposto 
Predial e Territorial Urbano. 
§ 1 0 . Na hipótese de a empresa manter vários estabelecimentos em 
funcionamento, a isenção parcial incidirá apenas sobre aqueles em que forem 
realizadas as ações de apoio previstas no art. 1 0  desta lei. 
§ 20 . A isenção será concedida a partir do momento em que as ações de apoio 
tiverem início, sendo permitido o desconto proporcional no tributo devido no 
exercício. 
Art. 3°. A isenção será de 5% (cinco por cento) sobre o valor do tributo devido. 
§ 1 0 . A isenção será requerida pelo interessado junto ao órgão competente, 
instruída com o Plano de Metas de Coleta, Separação e Destinação dos Resíduos 
Sólidos Reutilizáveis e Recicláveis e outros documentos exigidos. 
§ 20 . Caberá ao órgão municipal competente apreciar o Plano de Gerenciamento 
dos Resíduos Sólidos e os documentos juntados e autorizar a isenção. 
§ 30 	do Executivo regulamentará a execução das ações previstas no 
parágrafo único do art. 1 0 , o Plano de Gerenciamento dos Resíduos Sólidos, o 
acompanhamento e a fiscalização das ações de apoio assumidas pelo 
empreendedor. 
Art. 3°. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4°. O Executivo regulamentará esta lei em 60 (sessenta) dias, contados da 
data de sua publicação. 
Art. 5 0 , Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 07/03/2012, PÁG 74 

Alessa 
RF.11.136 

PROJETO DE LEI 01-00067/2012 do Vereador Adolfo Quintas (PSDB) 
"Institui "A Campanha de incentivo a reciclagem doméstica", no âmbito do 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica instituído, no âmbito do município de São Paulo, "A Campanha de 
Incentivo a Reciclagem Doméstica"; 
Art. 2 0  Para fins de orientação e divulgação da referida campanha, deverão ser 
providenciados folhetos, cartazes e palestras orientativas sobre os benefícios da 
reciclagem, assim como cestos; 
Art. ,3 0  A referida campanha tem por objetivo conscientizar a sociedade em geral, 
donas de casa e estudantes que a reciclagem domiciliar contribui para o meio 
ambiente, assim a coleta será encaminhada para locais adequados evitando as 
enchentes e focos de doenças como a leptospirose e outros. 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias própria, suplementadas, se necessário. 
5 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 6 (seis) meses, contado da data de sua publicação. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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Folha 
Proc. N° 

Nessa 
RF. 11.136 

PUBLICADO DOC 19/04/2012, pág. 120 

PROJETO DE LEI 01-00171/2012 do Vereador Carlos Apolinario (DEM) 
"Cria o Programa Lixo Zero, no Município de São Paulo, e dá outras providências". 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  Fica instituído o Programa Lixo Zero com a finalidade de minimizar o despejo 
de lixo reciclável no meio ambiente, destinando-o para políticas e ações públicas que 
promovam a sua reutilização sustentável e energia renovável. 
Art. 2 0  Constituem objetivos do Programa em apreço: 

I - reduzir a quantidade de resíduos sólidos a serem enviados para a área de 
disposição final no Município; 

II - disseminar, por meio da educação ambiental, os conceitos de redução, reutilização 
e reciclagem do lixo; 

III - erradicar o trabalho no lixo e com o lixo, nas dependências da área de disposição 
dos resíduos sólidos de responsabilidade da Prefeitura. 
Art. 3 0  O Programa Lixo Zero, será desenvolvido pela Secretaria do Verde e do Meio 
Ambiente. 
Art. 40  Para o efetivo cumprimento do Programa Lixo Zero, a Secretaria deverá ter 
metas definidas a serem cumpridas, bem como objetivos a curto, médio e longo prazo, 
a serem definidos na regulamentação desta lei. 
Art. 5 0  A Secretaria do Verde e Meio Ambiente deverá realizar as seguintes ações: 
I - criar um novo conceito designado "São Paulo Verde", que tenha por objeto a 
garantia de origem comprovada, produção limpa e destino correto, contribuindo para 
todos os resíduos 

sejam reutilizados na mesma área onde foram consumidos, gerando uma nova forma 
de reaproveitamento útil, que cria um completo ciclo LER - Limpa, Educa, Reconstrói; 
II - desenvolver mecanismos de marketing e de conscientização do munícipe para o 
não desperdício do lixo e sua contínua reutilização em produtos úteis, garantindo a 
sustentabilidade da cidade; 

III - coordenar ações públicas que envolvam todas as Subprefeituras, no sentido de 

ampliar o sistema de coleta de lixo, direcionando-o a usinas limpas descentralizadas 
(uma ou duas em cada distrito) para ser esterilizado, secado, moído e ensacado para 
servir como matéria-prima na confecção de elementos construtivos limpos para a 
cidade; 

IV - envolver as Subprefeituras no programas de coleta seletiva de lixo; 
V - buscar parcerias junto à iniciativa privada para a aquisição 
e instalação dos pontos de coleta seletiva de lixo - ‘'ecopontos"; 
VI - firmar convênios com ONG'S - Organizações Não-Governamentais, associações, 
universidades, cooperativas e entidades de sociedade civil, para o reaproveitamento do 
lixo reciclável; 

VII - propor que a iniciativa privada participe do programa, seja através de fundos ou 
ações conjuntas para o aumento da utilização de lixo reaproveitável para elementos 
construtivos; 

VIII i - estimular os fabricantes de embalagens plásticas a retirar a palavra 
"descartável" de seus produtos, substituindo-a pela palavra "reciclável"; 
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IX - criar programas de incentivo à agricultura familiar para o cultivo de plantas 
oleaginosas; 
X - firmar convênio ou termo de cooperação com instituições que tenham programas 
para utilização de plantas oleaginosas para pesquisa ou outras finalidades. 
XI - desenvolver política de incentivo ao plantio de oleaginosas, vez que seu óleo é o 
principal aglutinador e transformador de lixo em matéria-prima para a reutilização em 
construções e obras públicas sustentáveis. 
Art. 60 . O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 180 (cento 
oitenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 7 0 . As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. Às Comissões competentes." 
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ubem Davi Romancini 
Técnico Administrativo 

RF:-11.257 r!. 

Para Relatar. 
Sala da Comissão 
L .eaislaç" P, ,if.Lfia 

de Constituição, Justiça e 

Á 

Obs: O prazo para rn n1' 1" ao é de 8 dias, nos 
termos do §3° do artig I 63 do R.I. 

Nome 
RF.  11.259-  P-12 

    

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO • 	 I AíJ 

,Papel para informação, rábricadd como fole - 

  

    

do processo n° 1#) — 25.D 	de 20.\.,J 	 / 	° / 	(a) 

RECEBIDO 
Comissão de Constituição, Justiça 
e Legislaçao Participativa 
Em 	.(U. 	às  I Na)  

Rubem lb- ■ irancini 
Téc o Administrativo 

RF: 11.257 

Ao Nobre Vereador / Nobre V eadora 

7ta  

	

' 	 PÀ210 

oecilf01102- 
	110 

.rdid 

À SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 
termos do artigo 275 (._,k) Regimento Interno. 
São Paub, CR_ 01 	1  2  

M
at

ér
ia

 P
L 

25
0/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 135



3 	 nir.KIC ,:.1C;O: 5 ) 5C:ti 

t ile\ 	11_ ... . 	foíha de inforrnaçõo 

c94- /  Q.6 
. sob n° 	 

JO- 
s 00u:8 tls,a - 

Técnica AdmáiroirdMp 

I 

'..;ECRETARI.-.DE DOC,UMENTAÇÃO 
SUPERVISÃ'J DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com 	9 	fia. 

Arquivado em 	ij 0 .i• /20  
O Func.' 

  

  

Filete Lopes Silvado 
RF 11.393 • SGP-33 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO Técnico AdministratiVO 

RDS 

880/2015 

REQUERIMENTO 

Na qualidade de Líder do PV em conforme disposto no artigo 275 do Regimento Interno desta 
Casa, solicito o desarquivamento das proposituras de autoria do nobre Vereador Ricardo 
Teixeira, conforme relatório em anexo, 

Sala das Sessões, 17 de junho de 2015 

 

o 

  

o Dalton Silvano 
Lider do PV 
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Promovente 
da 

propositura 

Sigla da 
Matéria 	Número da 	Ano da 

Legislativa propositura propositura Ementa (texto em linha única) 
Motivo do 

Localização Encerramento 

ARQUIVO 

'TERMINO DE 
LEGISLATURA 
(ART. 275 REG 
INT.) 

SGP-22 - Equipe de Controle do Proc. Legislativo 

FoMa 	...cio koce 
n° ( 	ae zo( z 

De: 

Enviado em: 

Para: 

Assunto: 

Leilson Roberto da Cruz Lima 	 J034 SOU  s ""' 	• 

Técnico Administrativo 
- RF 11,092 obsta 

SGP-22 - Equipe de Controle do Proc. Legislativo 
Projetos do Vereador Ricardo Teixeira em condições de desarquivamento 

:DISPÕE ACERCA DA OBRIGATORIEDADE DA INSTALAÇÃO DE 

20 08 EQUIPAMENTO DE COMPACTAÇÃO DE MATERIAIS RECICLÁVEIS 
-- EM LOCAL APROPRIADO, NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DÁ 

;OUTRAS PROVIDENCIAS. 

DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DO CONSUMO DE CIGARROS, 
'CIGARRILHAS CHARUTOS. CACHIMBOS, OU DE QUALQUER 

	

52 	 'OUTRO PRODUTO FUMIGÉNO, DERIVADO OU NÃO DO TABACO, 

	

, 	2.011 , 
EM PRAÇAS, PARQUES E DEMAIS LOCAIS AO AR LIVRE, 

, DESTINADOS À PRÁTICA ESPORTIVA E DE LAZER, NO MUNICÍPIO 
DE SÃO PAULO, ENTRE OUTROS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

DENOMINA PRAÇA MÁRIO RAUCCI. O ESPAÇO PÚBLICO 
INOMINADO SITUADO NO FINAL DAS RUAS INGÚ E ANAMÁ COM A 

	

71 	2.008 RUA SANTO ANTÔNIO DO PINHAL, NO BAIRRO DO ARICANDUVA, , ARQUIVO 
PERTENCENTE A SUBPREFEITURA DA MOOCA, E DÁ OUTRAS 

; PROVIDENCIAS 

'AUTORIZA A EXPLORAÇÃO DE PUBLICIDADE, NOS VIDROS 

	

93 	2.012 ,TRASEIROS DOS TÁXIS, NA CIDADE DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS ARQUIVO 
;PROVIDÊNCIAS. 

AUTORIZA O MUN DE S PAULO A REALIZAR CONVÊNIO OU TERMO 
.DE PARCERIA COM A UNIÃO, COM O ESTADO DE SP, COM ORG 
'NÃO GOVERNAMENTAIS SEM FINS LUCRATIVOS, COM 

2 0 .12  ESTABELECIMENTOS DE ENSINO SUPERIOR NAS ÁREAS DE ENG, 105 
ARQ. E URB, CONFORME DISPOSTO NA LEI FEDERAL 11888, DE 	

ARQUIVO 

24-12-08, QUE ASSEGURA ÀS FAMÍLIAS DE BAIXA RENDA 
:ASSISTÊNCIA TEC E GRATUITA PIO PROJ DE CONST DE HAB DE 
INTERESSE SOC, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

TERMINO DE 
LEGISLATURA 
(ART. 275 REG 
INT.) 

ARQUIVO 

TERMINO DE 
LEGISLATURA 
(ART. 275 REG 
INT.) 

, TERMINO DE 
LEGISLATURA 
(ART. 275 REG 
INT.) 

TERMINO DE 
LEGISLATURA 
(ART. 275 REG. 
INT.) 

PL 

;DISPÕE SOBRE REALIZAÇÃO DE ATIVIDADES LIGADAS AO 
RECOLHIMENTO, GUARDA, DESTINAÇÃO E RECICLAGEM DE 

2.011 ;MATERIAIS INSERVIVEIS EIOU DESCARTÁVEIS, CHAMADOS AQUI 
1 RESUMIDAMENTE DE LIXO, SEMPRE EM UM MESMO DIA DO ANO, 
;DENOMINADA VIRADA DO LIXO, NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

ARQUIVO 

, CRIA A SUBPREFEITURA DO MORUMBI E ALTERA OS LIMITES 
125 	2.008 :TERRITORIAIS DA SUBPREFEITURA DE BUTANTÃ, E DÁ OUTRAS ; ARQUIVO 

I PROVIDÊNCIAS. 

'DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DE ACESSO, DAS TORCIDAS 

140 	2 0/2  :ORGANIZADAS DE FUTEBOL, AOS ESTÁDIOS DE FUTEBOL, 
PÚBLICOS OU PARTICULARES, DA CIDADE DE SÃO PAULO, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS, 

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO "DIA DO PEDESTRE", E QUE ESTA 

141 	2 012  DATA VENHA A FAZER PARTE DO CALENDÁRIO DE DATAS 
, OFICIAIS DA CIDADE DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS 
PROVIDENCIAS 

DISPÕE SOBRE A COLETA SELETIVA DE LIXO NA CIDADE DE SÃO 

	

250 - 	2.012 	 ARQUIVO PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

DENOMINA PRAÇA JOSÉ SABINO DE SOUSA, A PRAÇA 
„ :INOMINADA, LOCALIZADA NO CRUZAMENTO DA RUA PIMENTEIRA 

	

280: 	 ARQUIVO :COM A RUA LELIA E COM A RUA OSÓRIO FRANCO VILHENA, VILA 
CURUÇÁ, SÃO MIGUEL PAULISTA, E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS. 

PROÍBE A CARGA E DESCARGA DE MATERIAIS DE QUALQUER 
NATUREZA, REALIZADAS POR VEÍCULOS DE TRAÇÃO 

	

310; 	2.007 !AUTOMOTORA, ELÉTRICA, DE PROPULSÃO HUMANA, DE TRAÇÃO ARQUIVO 
'ANIMAL, REBOQUE OU SEMI-REBOQUE EM HORÁRIOS 
: PREDETERMINADOS. 

ARQUIVO 

'TERMINO DE 
LEGISLATURA 
(ART. 275 REG 

TERMINO DE 
LEGISLATURA 
(ART. 275 REG. 

'INT.) 
, 	. 

TERMINO DE 
LEGISLATURA 
(ART. 275 REG 
INT ) 

TERMINO DE 
LEGISLATURA 
(ART. 275 REG. 
INT.) 

ARQUIVO 

RICARDO 
TEIXEIRA 

o 

:TERMINO DE 
LEGISLATURA 
(ART. 275 REG. 
INT.) 

TERMINO DE 
LEGISLATURA 
(:ART. 275 REG 
INT.) 

TERMINO DE 
LEGISLATURA 
(ART. 275 REG 
INT.) 

, "DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO PROGRAMA CASA PAULISTANA, E 
(fl 	 'Dnc 	 n  

quarta-feira, 17 de junho de 2015 12:43 

TERMINO DE 
ARQUIVO 	LEGISI. A — U RA 320 

M
at

ér
ia

 P
L 

25
0/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 138



Papel para inform 

do processo n° 	 de 20    (a) 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

FY100~ 
na  OU2SP..0e Zo, ( 

FOiha n 

• 

José Sousa í atista RF 11,092 
Técnico Administrativo 

Ao SGP - 33 

Sr. Supervisor, 

Tendo em vista deferimento do Presidente desta 

Casa, referente ao RDS no 880/2015, de autoria do Vereador Dalton 

Silvano, que versa sobre desarquivamento das proposituras do Ver. 

Ricardo Teixeira, conforme dispõe o art. 275 do Regimento Interno. 

Encaminho o presente requerimento para as providências que se 

fizerem necessárias. 

o SP/25/0 2015 

Jade A g to Pimenta 
Supe 	r - SGP.22 

M
at

ér
ia

 P
L 

25
0/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 139



ara e'atar. 
SZ+C da Comis....são do Constituiçno, Justiça e 

Em 	Ji 

' Obs. O praz 
termr,s 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
segut" Junilvics nesta da/P)--2 ,':,,irgiubricaios sob 

Feirado rto . 23 	eiii0.2j  1111  

Lívia Sale:i(:,».ie.ira 

À SGP-22 - Senhor Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0880/2015, segue o presente expediente, 

para volta à tramitação. 

Atenciosamente, 

25 de junho de 2015. 

Ubirajara de Finas  Prestes Filho 
1YV 

Consultor Técnic Legislativo (História) 
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral - SGP-33 

RECEBIDO 
Comissão de Constituição, Justi ça 

e Leg isiaçã Pa icipativa 

Em %2. 	‘ 

10  Roberto Cu ' , e • ' çalves 
Operador d: C , mputador 

RF s1252 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

°150   de 20 	 l2r,  (31- / .0 "/  15 	 (a) 	 do processo n° 

 

 

RECEBIDO ià PROCUPACCRU,. n.:!‘ d'RRA 1,,WMPAL DE SAO PAULO 
SET02 DO PAGG5-P-0 	5;3 

EM 	 Aez 16 
POR ce‘AMAJ 

SAIDA: 	ÀS: 

h 
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, nes;tr: data decurnE)Mo(s} 
tço rubricado _S sob tbliap(s1 

VIY■ 
Fe RIbelr0 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10250-12 

Folha n° 1 2 1-f do Proc. 
N°4L.L.L.5.-p_de 20 / 2  
Paulo Victor Freire Rib ro 

RF 11.335 - SGP 

1 

PAR 

1656/2015 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0250/12. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Ricardo Teixeira, que visa dispor 
sobre a coleta seletiva de lixo na cidade de São Paulo. 

De acordo com o texto proposto, caberá aos munícipes previamente cadastrados efetuar a 
separação do lixo reciclável em quatro grandes grupos que abrangeriam os vidros, os 
papéis/papelão, os metais e os plásticos, cabendo-lhes ainda efetuar a sua entrega junto às 
centrais de triagem para pesagem e registro dos dados da coleta e do munícipe. 

Por fim, a propositura estabelece que o material reciclável entregue, independentemente do 
tipo, será creditado em nome do munícipe, devendo a quantidade de material acumulada 
por munícipe ser convertida em moeda corrente na proporção mínima de 1,0 kg de material 
reciclável para R$ 1,00 (um real). 

O projeto ainda prevê que esse crédito poderá ser utilizado exclusivamente para o 
abatimento de passivos do munícipe para com a Prefeitura, tais como os provenientes de . 
taxas ou impostos municipais. 

Vê-se que o projeto pretende instituir mecanismo que objetiva incrementar a coleta seletiva 
na cidade de São Paulo, na medida em que procura envolver o munícipe não só na etapa da 
separação do lixo como também no procedimento de entrega junto às centrais de triagem, 
abreviando a etapa da coleta domiciliar do lixo reciclável. 

Cabe considerar ainda que a propositura não tem por objetivo transferir o serviço de coleta 
domiciliar ao munícipe, fato que violaria o mandamento contido no art. 125, inciso II, da Lei 
Orgânica, mas apenas incentivar — paralelamente ao serviço público de coleta de lixo — a 
adoção de uma conduta mais benéfica à redução do lixo e à preservação do meio ambiente. 

Dessa forma, os munícipes que assim o desejarem, e que forem previamente cadastrados 
junto ao órgão competente do Executivo, poderão efetuar a entrega de seu lixo domiciliar 
reciclável diretamente junto às centrais de triagem e, se assim o fizerem, poderão se 
beneficiar da constituição de um crédito que poderá ser utilizado para abatimento de tributo 
municipal a exemplo da nota fiscal paulistana. 

Sob o aspecto jurídico o projeto reúne condições para prosseguir em tramitação, 
encontrando fundamento na proteção e defesa do meio ambiente, matéria da competência 
legislativa concorrente da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do art. 
24, inciso VI c/c art. 30, incisos I e II, da Constituição Federal. 

Consigne-se que é inquestionável a competência do Município para zelar pela preservação 
do meio ambiente, conforme se verifica do dispositivo constitucional abaixo transcrito: 

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios: 
(--) M
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11 111111 Folha n° 	7  5 do Proc. 
N° • 	de 
Paulo Victor Freire 

RF 11.335 - S 
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
p10250-12 

VI — proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas 
formas." 

Cumpre observar ainda que a manutenção de um meio ambiente saudável e equilibrado é 
assunto que é de interesse de todos, vez que é imperioso à sobrevivência humana e à sadia 
qualidade de vida, e foi alçado à categoria de princípio constitucional impositivo quando a 
Constituição Federal determinou ao Poder Público em todas as suas esferas, Federal, 
Estadual e Municipal (artigos 225 e 23, inciso VI), o poder-dever de defender e preservar o 
meio ambiente para as presentes e futuras gerações. 

Atenta a tal panorama, a Lei Orgânica do Município de São Paulo também prevê o poder-

• 	dever do Município de zelar pelo meio ambiente nos seguintes termos: 

"Art. 7° É dever do Poder Municipal, em cooperação com a União, o Estado 
e com outros Municípios, assegurar a todos o exercício dos direitos 
individuais, coletivos, difusos e sociais estabelecidos pela Constituição da 
República e pela Constituição Estadual, e daqueles inerentes às condições 
de vida na cidade, inseridos nas competências municipais específicas, em 
especial no que respeita a: 

I — meio ambiente humanizado, sadio e ecologicamente equilibrado, bem 
de uso comum do povo, para as presentes e futuras gerações;" 

Especificamente sobre o objeto do projeto, qual seja, a coleta seletiva do lixo, cumpre 
observar que a propositura encontra consonância com os preceitos da Lei Municipal n° 
13.478, de 30/12/02, que dispõe sobre a Organização do Sistema de Limpeza Urbana do 
Município, e que determina em seu art. 4°, III, constituir objetivo do sistema por ela 
implantado o incentivo à coleta seletiva, preconizando ainda em seu art. 5 0  que o munícipe 
tem direito a políticas públicas de minimização de resíduos, de coleta seletiva e de 
reaproveitamento econômico dos resíduos sólidos. 

O projeto encontra consonância com o disposto no Plano Diretor Estratégico, Lei n° 
16.050/14, que em seus arts. 220, 221, 222 e 223, reza, respectivamente: 

Art. 220. São objetivos do Sistema de Gestão Integrada de Resíduos 
Sólidos: 
I - não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamentos dos 
resíduos sólidos, bem como a disposição final adequada dos rejeitos; 

V - redução do volume de resíduos sólidos destinados a disposição 
final, principalmente nos aterros. 

Art. 221. São diretrizes do Sistema de Gestão Integrada de Resíduos 
Sólidos: 

III - promover a máxima segregação dos resíduos nas fontes geradoras; 
••• 

V - organizar as múltiplas coletas seletivas para os diversos resíduos; 
VI - asseourar a destinacão aciectiaCR r'f1S "PS .C . 1,1^1R RiAi 'c r ■ R. 
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111111 1 11 
Folha n° 	G  do Proc. 
N°  01 • 1-5-0  de 20 
Paulo Victor Freire Ri 

RF 11.335 - SGP 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
p10250-12 

X - realizar processos participativos efetivos que envolvam representantes dos diversos 
setores da sociedade civil para apoiar, aprimorar e monitorar o Sistema de Gestão Integrada 
de Resíduos Sólidos; 

Art. 222. São componentes do Sistema de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos os 
seguintes serviços, equipamentos, infraestruturas, instalações e processos pertencentes a 
rede de infraestrutura urbana: 

I - coletas seletivas de resíduos sólidos; 

III - centrais de processamento da coleta seletiva de resíduos secos e orgânicos; 

VIII - postos de entrega de resíduos obrigados a logística reversa; 
••• 

XIV - ecopontos para recebimento de resíduos diversos. 

Art. 223. São ações prioritárias do Sistema de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos: 

III - universalizar a coleta seletiva de resíduos secos e orgânicos com atendimento de todo o 
território de cada distrito da cidade, precedido de campanhas; 
IV - implantar os ecoparques, centrais de processamento da coleta seletiva de secos, 
centrais de processamento da coleta seletiva de orgânicos, estações de transbordo e 
ecopontos, conforme Quadro 8 anexo; 
V - implantar ou requalificar as centrais de processamento da coleta seletiva de secos, as 
centrais de processamento da coleta seletiva de orgânicos e os ecoparques para tratamento 
dos remanescentes da coleta seletiva, conforme Quadro 8 anexo; 

§ 2° A administração municipal estabelecerá mecanismos para diferenciação do tratamento 
tributário referente as atividades voltadas a valorização de resíduos resultantes das coletas 
seletivas. 

Deve ser ressaltada também a Lei n° 14.933/09, que institui a Política de Mudança do Clima 
no Município de São Paulo, prevendo, dentre outras providências, a execução de medidas 
destinadas ao gerenciamento de resíduos pelo Poder Público. (art. 8°). 

Cumpre observar que o tema da reciclagem para a proteção do meio ambiente é de tal 
importância que a matéria recebeu disciplina em nível nacional, com a edição da Lei Federal 
n° 12.305, de 02 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos e 
que prevê a utilização de diversos recursos como o sistema de logística reversa, definida 
como "instrumento de desenvolvimento econômico e social caracterizado por um conjunto 
de ações, procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos 
resíduos sólidos ao setor empresarial, para reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros 
ciclos produtivos, ou outra destinação final ambientalmente adequada", cuja implementação 
é obrigatória para os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes de diversos 
materiais (art. 33). M
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Folhan°LC-1_do Proc. 
N° .i.50 de 20 
Paulo Victor Freire Ribeiro 

RF 11.335 - SGP.1 
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10250-12 

Mas não é só. 

O projeto — ao possibilitar a utilização do crédito criado para abatimento de tributos 
municipais — apresenta vertente também em matéria tributária, sobre a qual compete ao 
Município legislar nos termos do art. 30, incisos I e V, da Constituição Federal, ressaltando-
se, quanto à iniciativa legislativa, que não existe qualquer restrição em nossa Lei Orgânica 
seja em seu art. 37, seja em seu art. 69. 

Corroborando nossa assertiva, trazemos à colação o julgado do Supremo Tribunal Federal 
(RE n° 328.896 / SP, Relator(a): Min. CELSO DE MELLO, DJ de 05-11-09), que mutatis 
mutandis aplica-se ao presente caso: 

EMENTA: PROCESSO LEGISLATIVO. MATÉRIA TRIBUTARIA. INEXISTÊNCIA 
DE RESERVA DE INICIATIVA. PREVALÊNCIA DA REGRA GERAL DA 
INICIATIVA CONCORRENTE QUANTO À INSTAURAÇÃO DO PROCESSO DE 
FORMAÇÃO DAS LEIS. LEGITIMIDADE CONSTITUCIONAL DA INICIATIVA 
PARLAMENTAR. RE  CONHECIDO E PROVIDO. Sob a égide da Constituição 
republicana de 1988, também o membro do Poder Legislativo dispõe de 
legitimidade ativa para iniciar o processo de formação das leis, quando se tratar de 
matéria de índole tributária, não mais subsistindo, em conseqüência, a restrição 
que prevaleceu ao longo da Carta Federal de 1969. 
[--] 
"- A Constituição de 1988 admite a iniciativa parlamentar na instauração do 
processo legislativo em tema de direito tributário. - A iniciativa reservada, por 
constituir matéria de direito estrito, não se presume nem comporta interpretação 
ampliativa, na medida em que - por implicar limitação ao poder de instauração do 
processo legislativo - deve, necessariamente, derivar de norma constitucional 
explícita e inequívoca. - O ato de legislar sobre direito tributário, ainda que para 
conceder benefícios jurídicos de ordem fiscal, não se equipara - especialmente 
para os fins de instauração do respectivo processo legislativo - ao ato de legislar 
sobre o orçamento do Estado." (RTJ 179/77, ReL Min. CELSO DE MELLO, Pleno) 

Por fim cabe considerar que, na forma do Substitutivo ao final sugerido, a propositura não 
incide em vício de iniciativa porque, consoante já exposto, não interfere propriamente com o 
serviço de coleta de lixo, ressaltando-se ainda que caberá ao Executivo a indicação dos 
pontos apropriados para o recebimento desses resíduos, ressaltando-se que já existem eco 
pontos instalados com a finalidade de receber resíduos provenientes da construção civil, 
volumosos e recicláveis. 

Vê-se, portanto, que o projeto pretende estimular a adoção de um determinado 
comportamento do munícipe favorável à observância do mandamento constitucional de 
preservação do meio ambiente. 

Por versar sobre matéria relativa à política municipal de meio ambiente e matéria tributária, 
é obrigatória a convocação de pelo menos duas audiências públicas durante a sua 
tramitação pela Câmara, nos termos do art. 41, incisos V e VIII, da Lei Orgânica Municipal. 

A propositura deverá ser aprovada por voto da maioria absoluta, nos termos do art. 40, § 3 0, 
inciso I, da Lei Orgânica. 
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Folha n° 	do Proc. 

N° 01--1,To de 20 2, 
Paulo Vittõr Freire Ribe 

RF 11:335 - SGID.1 CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10250-12 

Ante ao exposto somos, 

PELA LEGALIDADE, na forma do seguinte Substitutivo proposto para sanar o vício de 
iniciativa contido no art. 1°. 

Ressaltamos ainda que, não obstante seja competência da D. Comissão de Finanças e 
Orçamento a análise da propositura acerca do cumprimento do disposto na Lei de 
Responsabilidade Fiscal, tendo em vista o disposto no art. 14 da Lei de Responsabilidade 
Fiscal, segundo o qual a concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza 
tributária da qual decorre renúncia da receita deverá estar acompanhada de estimativa do 
impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois 
seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das 
seguintes condições: i) demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na 
estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas 
de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias; ii) estar 
acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do 
aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, 
majoração ou criação de tributo ou contribuição, propõe-se o seguinte Substitutivo que visa 
fixar um percentual máximo para a isenção de tributos o que possibilitará a E. Comissão de 
Finanças e Orçamento a quantificação do impacto orçamentário-financeiro da proposta. 

Dessa forma, sem prejuízo de demais alterações que a D. Comissão de Finanças entender 
pertinentes, sobretudo acerca do percentual fixado, sugerimos o seguinte Substitutivo: 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 250/12. 

Dispõe sobre a concessão de incentivos tributários 
àqueles que entregarem o seu lixo reciclável 
devidamente acondicionado nas centrais de triagem 
indicadas pelo Executivo, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° É facultado aos munícipes credenciados junto ao órgão competente do Executivo 
efetuar a entrega de seu lixo reciclável devidamente acondicionado e dividido nos grupos 
vidros, papéis, metais e plásticos diretamente em quaisquer das centrais de triagem 
previamente indicadas pelo Executivo para pesagem e registro dos dados da coleta e do 
munícipe. 

Art. 2° Os munícipes que efetuarem a entrega de seus resíduos recicláveis nas centrais de 
triagem serão creditados na proporção de R$ 1,00 (um real) para cada 1 kg (um quilo) de 
resíduo reciclável entregue, independente de seu tipo. 
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Art. 3° Ao final de cada mês a quantidade de material acumulada por munícipe será 
convertida em moeda corrente, podendo este crédito ser utilizado para abatimento de 
tributos municipais. 

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo encontra-se limitado a até 1% (um por 
cento) da receita total proveniente da arrecadação de cada um dos impostos municipais. 

Art. 4° A implementação da presente Lei dar-se-á de forma progressiva, de acordo com a 
disponibilidade econômica do Executivo, de modo a possibilitar o cumprimento dos 
requisitos da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6° O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados 
da data de sua publicação. 

Art. 7° Esta Lei entra em vigor no exercício em que for considerada na estimativa de receita 
da lei orçamentária, bem como quando tiver sido compatibilizada com as metas de 
resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias, revogadas 
as disposições em contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justi 
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